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Gabarito: A

Fundamentação legal: arts. 53 e 54 da Lei no 9.784/1999.

Princípios administrativos

1.	 OAB FGV – XXIX Exame – 2019-2

Luciana, imbuída de má-fé, falsificou documentos com a finalidade de se passar por filha de Astolfo (recentemente 
falecido, com quem ela não tinha qualquer parentesco), movida pela intenção de obter pensão por morte do pretenso 
pai, que era servidor público federal. Para tanto, apresentou os aludidos documentos forjados e logrou a concessão 
do benefício junto ao órgão de origem, em março de 2011, com registro no Tribunal de Contas da União, em julho 
de 2014. Contudo, em setembro de 2018, a administração verificou a fraude, por meio de processo administrativo 
em que ficou comprovada a má-fé de Luciana, após o devido processo legal.

Sobre essa situação hipotética, no que concerne ao exercício da autotutela, assinale a afirmativa correta.

a)	 A administração tem o poder-dever de anular a concessão do benefício diante da má-fé de Luciana, pois não ocorreu a decadência.

b)	 O transcurso do prazo de mais de cinco anos da concessão da pensão junto ao órgão de origem importa na decadência do poder-
-dever da administração de anular a concessão do benefício.

c)	 O controle realizado pelo Tribunal de Contas por meio do registro sana o vício do ato administrativo, de modo que a administração 
não mais pode exercer a autotutela.

d)	 Ocorreu a prescrição do poder-dever da administração de anular a concessão do benefício, na medida em que transcorrido o prazo 
de três anos do registro perante o Tribunal de Contas.
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Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 37, § 7o, da CF/1988.

Administração Pública

2.	 OAB FGV – XXIII Exame – 2017-2

O Estado Alfa, mediante a respectiva autorização legislativa, constituiu uma sociedade de economia mista para o 
desenvolvimento de certa atividade econômica de relevante interesse coletivo.

Acerca do Regime de Pessoal de tal entidade, integrante da Administração Indireta, assinale a afirmativa correta.

a)	 Por se tratar de entidade administrativa que realiza atividade econômica, não será necessária a realização de concurso público para 
a admissão de pessoal, bastando processo seletivo simplificado, mediante análise de currículo.

b)	 É imprescindível a realização de concurso público para o provimento de cargos e empregos em tal entidade administrativa, certo que 
os servidores ou empregados regularmente nomeados poderão alcançar a estabilidade mediante o preenchimento dos requisitos 
estabelecidos na Constituição da República.

c)	 Deve ser realizado concurso público para a contratação de pessoal por tal entidade administrativa, e a remuneração a ser paga aos 
respectivos empregados não pode ultrapassar o teto remuneratório estabelecido na Constituição da República, caso sejam recebidos 
recursos do Estado Alfa para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral.

d)	 A entidade administrativa poderá optar entre o regime estatutário e o regime de emprego público para a admissão de pessoal, 
mas, em qualquer dos casos, deverá realizar concurso público para a seleção de pessoal.
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Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 78 do CTN.

Poderes da Administração Pública

3.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3

Após comprar um terreno, Roberto iniciou a construção de sua casa, sem prévia licença, avançando para além dos 
limites de sua propriedade e ocupando parcialmente a via pública, inclusive com possibilidade de desabamento de 
parte da obra e risco à integridade dos pedestres.

No regular exercício da fiscalização da ocupação do solo urbano, o poder público municipal, observadas as formali-
dades legais, valendo-se da prerrogativa de direito público que, calcada na lei, autoriza-o a restringir o uso e o gozo 
da liberdade e da propriedade privada em favor do interesse da coletividade, determinou que Roberto demolisse 
a parte irregular da obra.

O poder administrativo que fundamentou a determinação do Município é o poder:

a)	 de hierarquia, e, pelo seu atributo da coercibilidade, o particular é obrigado a obedecer às ordens emanadas pelos agentes públi-
cos, que estão em nível de superioridade hierárquica e podem usar meios indiretos de coerção para fazer valer a supremacia do 
interesse público sobre o privado.

b)	 disciplinar, e o particular está sujeito às sanções impostas pela Administração Pública, em razão do atributo da imperatividade, 
desde que haja a prévia e imprescindível chancela por parte do Poder Judiciário.

c)	 regulamentar, e os agentes públicos estão autorizados a realizar atos concretos para aplicar a lei, ainda que tenham que se valer 
do atributo da autoexecutoriedade, a fim de concretizar suas determinações, independentemente de prévia ordem judicial.

d)	 de polícia, e a fiscalização apresenta duplo aspecto: um preventivo, por meio do qual os agentes públicos procuram impedir um 
dano social, e um repressivo, que, face à transgressão da norma de polícia, redunda na aplicação de uma sanção.
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Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 21 da LINDB.

Atos administrativos

4.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2020-1

Otacílio, novo prefeito do Município Kappa, acredita que o controle interno é uma das principais ferramentas da 
função administrativa, razão pela qual determinou o levantamento de dados nos mais diversos setores da Adminis-
tração local, a fim de apurar se os atos administrativos até então praticados continham vícios, bem como se ainda 
atendiam ao interesse público. Diante dos resultados de tal apuração, Otacílio deverá:

a)	 revogar os atos administrativos que contenham vícios insanáveis, ainda que com base em valores jurídicos abstratos.

b)	 convalidar os atos administrativos que apresentem vícios sanáveis, mesmo que acarretem lesão ao interesse público.

c)	 desconsiderar as circunstâncias jurídicas e administrativas que houvessem imposto, limitado ou condicionado a conduta do agente 
nas decisões sobre a regularidade de ato administrativo.

d)	 indicar, de modo expresso, as consequências jurídicas e administrativas da invalidação de ato administrativo.
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Gabarito: D

Fundamentação legal: arts. 37, § 6o, e 5o, XLIX, da CF/1988.

Responsabilidade civil do Estado

5.	 OAB FGV – XXI Exame – 2016-3

José, acusado por estupro de menores, foi condenado e preso em decorrência da execução de sentença penal tran-
sitada em julgado. Logo após seu recolhimento ao estabelecimento prisional, porém, foi assassinado por um colega 
de cela.

Acerca da responsabilidade civil do Estado pelo fato ocorrido no estabelecimento prisional, assinale a afirmativa correta.

a)	 Não estão presentes os elementos configuradores da responsabilidade civil do Estado, porque está presente o fato exclusivo de 
terceiro, que rompe o nexo de causalidade, independentemente da possibilidade de o Estado atuar para evitar o dano.

b)	 Não estão presentes os elementos configuradores da responsabilidade civil do Estado, porque não existe a causalidade necessária 
entre a conduta de agentes do Estado e o dano ocorrido no estabelecimento estatal.

c)	 Estão presentes os elementos configuradores da responsabilidade civil do Estado, porque o ordenamento jurídico brasileiro adota, 
na matéria, a teoria do risco integral.

d)	 Estão presentes os elementos configuradores da responsabilidade civil do Estado, porque o poder público tem o dever jurídico de 
proteger as pessoas submetidas à custódia de seus agentes e estabelecimentos.
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Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 101 do CC.

Bens públicos

6.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

O Município Delta está passando por graves dificuldades financeiras e recebeu da sociedade empresária Incorporatudo 
uma proposta para alienar determinada praça pública, situada em bairro valorizado, por montante consideravelmente 
superior ao praticado no mercado, em decorrência do grande interesse que a Incorporatudo tem de promover um 
empreendimento de luxo no local. Diante dessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta.

a)	 O Município Delta pode alienar o bem em questão, mediante autorização por Decreto e sem licitação, diante da obtenção do lucro 
que poderia ser revertido para a coletividade.

b)	 O bem em foco, por ser dominical, poderia ser alienado pelo Município Delta mediante autorização legislativa, dispensada a licitação 
em razão do alto valor oferecido.

c)	 O bem público em comento, em razão de ser de uso comum, só poderia ser alienado se houvesse a sua prévia desafetação e fossem 
seguidos os ditames da lei geral de licitações.

d)	 O bem de uso especial é passível de alienação pelo Município Delta, apesar de, na hipótese, ser necessária a licitação.



7

Direto Reto Questões de Direito Administrativo
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 60 da Lei no 13.303/2016.

Licitação

7.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3

Determinada empresa pública estadual, com vistas a realizar a aquisição de bens necessários para o adequado fun-
cionamento de seus serviços de informática, divulgou, após a devida fase de preparação, o respectivo instrumento 
convocatório, no qual indicou certa marca, que é comercializada por diversos fornecedores, por considerá-la a única 
capaz de atender ao objeto do contrato, e adotou a sequência de fases previstas na lei de regência.

No curso da licitação, a proposta apresentada pela sociedade empresária Beta foi considerada a melhor, mas a socie-
dade empresária Alfa considerou que houve um equívoco no julgamento e apresentou recurso administrativo para 
impugnar tal fato, antes da habilitação, que não foi aceito. Foi dado prosseguimento ao certame, com a inabilitação 
da sociedade Beta, de modo que a vencedora foi a sociedade empresária Sigma, consoante resultado homologado.

Considerando o regime licitatório aplicável às empresas estatais e as circunstâncias do caso concreto, assinale a 
afirmativa correta.

a)	 Existe vício insanável no instrumento convocatório, pois é vedada a indicação de marca, mesmo nas circunstâncias apontadas.

b)	 A homologação foi equivocada, na medida em que a empresa pública não observou a sequência das fases previstas em lei ao efe-
tuar o julgamento das propostas antes da habilitação.

c)	 O recurso da sociedade Alfa foi apresentado em momento oportuno e a ele deveria ter sido conferido efeito suspensivo com a 
postergação da fase da habilitação.

d)	 A homologação do resultado implica a constituição de direito relativo à celebração do contrato em favor da sociedade empresária 
Sigma.
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Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 2o, § 2o, da Lei no 11.079/2004.

Contratos administrativos

8.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

O Município Alfa pretende formalizar uma parceria público-privada para a realização de obras, instalação de postes 
e prestação de serviços de iluminação pública. A contraprestação da concessionária vencedora da licitação seria 
inteiramente custeada pela Administração Pública local, mediante ordem bancária e por outorga de direitos sobre 
bens públicos dominicais do município. Sobre essa situação hipotética, assinale a afirmativa correta.

a)	 A contratação almejada não é possível, porque o ordenamento não admite que a Administração arque com o custeio integral de 
parceria público-privada.

b)	 A outorga de direitos sobre bens públicos dominicais não é contraprestação admissível para a formalização da parceria.

c)	 O Município Alfa deveria utilizar-se de concessão administrativa para a formalização da contratação pretendida.

d)	 A natureza individual (uti singuli) do serviço em questão exige a cobrança de tarifa do usuário para a realização da parceria público-
-privada almejada.
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Fundamentação legal: art. 56 da Lei no 9.784/1999

Processo administrativo – Lei no 9.784/1999

9.	 OAB FGV – XXVI Exame – 2018-2

Marcos, servidor do Poder Executivo federal, entende que completou os requisitos para a aposentadoria voluntária, 
razão pela qual requereu, administrativamente, a concessão do benefício ao órgão competente. O pedido foi negado 
pela Administração. Não satisfeito com a decisão, Marcos interpôs recurso administrativo. Tendo o enunciado como 
parâmetro e considerando o disposto na Lei no 9.784/99, assinale a afirmativa correta.

a)	 O recurso, salvo disposição legal diversa, tramitará por, no mínimo, três instâncias administrativas.

b)	 O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, que, se não a reconsiderar, encaminhará o apelo à autoridade superior.

c)	 O recurso e todos os atos subsequentes praticados pela Administração no âmbito do processo administrativo, em regra, devem 
apresentar forma determinada.

d)	 Marcos somente poderá alegar questões de legalidade, como a incompetência da autoridade que proferiu a decisão, não lhe sendo 
permitido solicitar o reexame do mérito da questão apreciada.
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Fundamentação legal: arts. 5o, XXXV, da CF/1988; 59, § 1o, da Lei no 9.784/1999 e 5o, I, da Lei no 12.016/2009.

Controle da Administração Publica

10.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

A autoridade competente, em âmbito federal, no regular exercício do poder de polícia, aplicou à sociedade empre-
sária Soneca S/A multa em razão do descumprimento das normas administrativas pertinentes. Inconformada, a 
sociedade Soneca S/A apresentou recurso administrativo, ao qual foi conferido efeito suspensivo, sendo certo que 
não sobreveio qualquer manifestação do superior hierárquico responsável pelo julgamento, após o transcurso do 
prazo de oitenta dias.

Considerando o contexto descrito, assinale a afirmativa correta.

a)	 Não se concederá Mandado de Segurança para invalidar a penalidade de multa aplicada a Soneca S/A, submetida a recurso admi-
nistrativo provido de efeito suspensivo.

b)	 O ajuizamento de qualquer medida judicial por Soneca S/A depende do esgotamento da via administrativa.

c)	 Não há mora da autoridade superior hierárquica, que, por determinação legal, dispõe do prazo de noventa dias para decidir.

d)	 A omissão da autoridade competente em relação ao seu dever de decidir, ainda que se prolongue por período mais extenso, não 
enseja a concessão de Mandado de Segurança.
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Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 3o da Lei no 8.429/1992.

Improbidade administrativa

11.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

Ao tomar conhecimento de fraude em licitação ocorrida em novembro de 2013, decorrente de conluio entre a socie-
dade empresária Espertinha e Garibaldo, servidor ocupante, exclusivamente, de cargo comissionado, o Ministério 
Público, em janeiro de 2019, ajuizou ação civil pública por improbidade, em razão de ato que causou prejuízo ao 
erário, em desfavor de ambos os envolvidos. Comunicada de tais fatos, a Administração Pública demitiu Garibaldo 
em abril de 2019, após garantir-lhe ampla defesa e contraditório em processo administrativo. Sobre a questão 
apresentada, na qualidade de advogado consultado pela sociedade empresária Espertinha, especificamente sobre 
a possibilidade de aplicação da sanção de proibição de contratar com a Administração Pública e receber benefícios 
fiscais, assinale a afirmativa correta.

a)	 A prescrição da pretensão ministerial de aplicação da sanção questionada para qualquer dos demandados não se consumou, pois 
estes se submetem ao mesmo prazo extintivo, que apenas se iniciou com a demissão de Garibaldo do cargo comissionado.

b)	 A pretensão do Ministério Público, de aplicação da sanção questionada, está prescrita em relação a Garibaldo e à sociedade empre-
sária Espertinha, dado que o prazo relativo a ambos iniciou-se com a realização da conduta.

c)	 A prescrição da pretensão ministerial para aplicação da sanção apenas em relação à sociedade empresária Espertinha operou-se, 
na medida em que o prazo a ela aplicável iniciou-se com a realização da conduta.

d)	 A sociedade empresária Espertinha, por não se enquadrar no conceito de agente público, não pode responder por improbidade 
administrativa, não sendo a ela aplicável a sanção questionada.
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Fundamentação legal: art. 37, XVI, da CF/1988.

Servidores públicos

12.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

Amadeu, assim que concluiu o ensino médio, inscreveu-se e foi aprovado em concurso público para o cargo de 
técnico administrativo do quadro permanente de determinado Tribunal Regional Federal, cargo em que alcançou 
a estabilidade, após o preenchimento dos respectivos requisitos legais. Enquanto estava no exercício das funções 
desse cargo, Amadeu cursou e concluiu a Faculdade de Direito, razão pela qual decidiu prestar concurso público e 
foi aprovado para ingressar como advogado de certa sociedade de economia mista federal, que recebe recursos da 
União para o seu custeio geral.

Diante dessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta.

a)	 Amadeu poderá acumular o cargo no Tribunal com o emprego na sociedade de economia mista federal, se houver compatibilidade 
de horários.

b)	 A estabilidade já alcançada por Amadeu estende-se à sociedade de economia mista, considerando-se que aquela se consuma no 
serviço público, e não no cargo.

c)	 Amadeu, ao ser contratado pela sociedade de economia mista, continua submetido ao teto remuneratório do serviço público federal.

d)	 Amadeu poderia ser transferido para integrar os quadros da sociedade de economia mista sem a realização de novo concurso público. 
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Fundamentação legal: art. 15- A do Dec. Lei no 3.365/1941 + Súmulas no 164 do STF e no 69 do STJ.

Intervenção na propriedade privada

13.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

A União, diante da necessidade de utilização do imóvel produtivo de Astrobaldo para fazer passar importante oleoduto, 
fez editar decreto que declarou a utilidade pública do bem para tal finalidade e determinou que a concessionária do 
setor levasse a efeito a mencionada intervenção, na forma do contrato de concessão, de modo a instituir o respec-
tivo direito real de gozo para a Administração Pública. Astrobaldo recusou-se a permitir o ingresso de prepostos da 
referida sociedade no bem para realizar as respectivas obras, o que levou a concessionária a ajuizar ação específica, 
com pedido liminar de imissão provisória na posse, para a implementação do estabelecido no Decreto. Diante dessa 
situação hipotética, assinale a afirmativa correta.

a)	 A concessionária não poderia levar a efeito a intervenção do Estado na propriedade pretendida pela União, porque não pode exer-
cer poder de polícia.

b)	 A intervenção do Estado na propriedade pretendida é a requisição, considerando a necessidade do bem de Astrobaldo para a 
realização de serviço público.

c)	 O pedido de imissão provisória na posse foi equivocado, porque não é cabível o procedimento da ação de desapropriação na inter-
venção em comento, cuja modalidade é a servidão.

d)	 O eventual deferimento da imissão provisória na posse importará no dever de acrescer juros compensatórios sobre a indenização 
que venha a ser determinada no processo.
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Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 5o, par. ún., II, do CC.

Pessoas

1.	 OAB FGV – XXX Exame 2019-2

Alberto, adolescente, obteve autorização de seus pais para casar-se aos dezesseis anos de idade com sua namorada 
Gabriela. O casal viveu feliz nos primeiros meses de casamento, mas, após certo tempo de convivência, começaram a 
ter constantes desavenças. Assim, a despeito dos esforços de ambos para que o relacionamento progredisse, os dois 
se divorciaram pouco mais de um ano após o casamento. Muito frustrado, Alberto decidiu reunir algumas econo-
mias e adquiriu um pacote turístico para viajar pelo mundo e tentar esquecer o ocorrido. Considerando que Alberto 
tinha dezessete anos quando celebrou o contrato com a agência de turismo e que o fez sem qualquer participação 
de seus pais, o contrato é

a)	 válido, pois Alberto é plenamente capaz.

b)	 nulo, pois Alberto é absolutamente incapaz.

c)	 anulável, pois Alberto é relativamente incapaz.

d)	 ineficaz, pois Alberto não pediu a anuência de Gabriela.
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Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 157 do CC.

Fato jurídico, ato jurídico e negócio jurídico

2.	 OAB FGV – XXXI Exame 2019-2

João, único herdeiro de seu avô Leonardo, recebeu, por ocasião da abertura da sucessão deste último, todos os seus 
bens, inclusive uma casa repleta de antiguidades. Necessitando de dinheiro para quitar suas dívidas, uma das primei-
ras providências de João foi alienar uma pintura antiga que sempre estivera exposta na sala da casa, por um valor 
módico, ao primeiro comprador que encontrou. João, semanas depois, leu nos jornais a notícia de que reaparecera 
no mercado de arte uma pintura valiosíssima de um célebre artista plástico. Sua surpresa foi enorme ao descobrir 
que se tratava da pintura que ele alienara, com valor milhares de vezes maior do que o por ela cobrado. Por isso, 
pretende pleitear a invalidação da alienação. A respeito do caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a)	 O negócio jurídico de alienação da pintura celebrado por João está viciado por lesão e chegou a produzir seus efeitos regulares, no 
momento de sua celebração.

b)	 O direito de João a obter a invalidação do negócio jurídico, por erro, de alienação da pintura, não se sujeita a nenhum prazo pres-
cricional

c)	 A validade do negócio jurídico de alienação da pintura subordina-se necessariamente à prova de que o comprador desejava se 
aproveitar de sua necessidade de obter dinheiro rapidamente.

d)	 Se o comprador da pintura oferecer suplemento do preço pago de acordo com o valor de mercado da obra, João poderá optar 
entre aceitar a oferta ou invalidar o negócio.
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Direto Reto Questões de Direito Civil
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da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 305 do CC.

Adimplemento (pagamento)

3.	 OAB FGV – XXXI EXAME 2020-1

Jacira mora em um apartamento alugado, sendo a locação garantida por fiança prestada por seu pai, José. Certa vez, 
Jacira conversava com sua irmã Laura acerca de suas dificuldades financeiras, e declarou que temia não ser capaz 
de pagar o próximo aluguel do imóvel. Compadecida da situação da irmã, Laura procurou o locador do imóvel e, 
na data de vencimento do aluguel, pagou, em nome próprio, o valor devido por Jacira, sem oposição desta. Nesse 
cenário, em relação ao débito do aluguel daquele mês, assinale a afirmativa correta.

a)	 Laura, como terceira interessada, sub-rogou-se em todos os direitos que o locador tinha em face de Jacira, inclusive a garantia 
fidejussória.

b)	 Laura, como terceira não interessada, tem apenas direito de regresso em face de Jacira.

c)	 Laura, como devedora solidária, sub-rogou-se nos direitos que o locador tinha em face de Jacira, mas não quanto à garantia fide-
jussória.

d)	 Laura, tendo realizado mera liberalidade, não tem qualquer direito em face de Jacira.
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Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 544 do CC.

Contratos em espécie

4.	 OAB FGV – XXXI EXAME 2020-1

Antônio, divorciado, proprietário de três imóveis devidamente registrados no RGI, de valores de mercado seme-
lhantes, decidiu transferir onerosamente um de seus bens ao seu filho mais velho, Bruno, que mostrou interesse na 
aquisição por valor próximo ao de mercado. No entanto, ao consultar seus dois outros filhos (irmãos do pretendente 
comprador), um deles, Carlos, opôs-se à venda. Diante disso, bastante chateado com a atitude de Carlos, seu filho 
que não concordou com a compra e venda do imóvel, decidiu realizar uma doação a favor de Bruno. Em face do 
exposto, assinale a afirmativa correta.

a)	 A compra e venda de ascendente para descendente só pode ser impedida pelos demais descendentes e pelo cônjuge, se a oposição 
for unânime.

b)	 Não há, na ordem civil, qualquer impedimento à realização de contrato de compra e venda de pai para filho, motivo pelo qual a 
oposição feita por Carlos não poderia gerar a anulação do negócio.

c)	 Antônio não poderia, como reação à legítima oposição de Carlos, promover a doação do bem para um de seus filhos (Bruno), sendo 
tal contrato nulo de pleno direito.

d)	 É legítima a doação de ascendentes para descendente, independentemente da anuência dos demais, eis que o ato importa ante-
cipação do que lhe cabe na herança.
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Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 1.240-A do CC.

Propriedade

5.	 OAB FGV – XXVIII EXAME 2019-1

Aline manteve união estável com Marcos durante 5 (cinco) anos, época em que adquiriram o apartamento de 80 
m² onde residiam, único bem imóvel no patrimônio de ambos. Influenciado por tormentosas discussões, Marcos 
abandonou o apartamento e a cidade, permanecendo Aline sozinha no imóvel, sustentando todas as despesas deste. 
Após 3 (três) anos sem notícias de seu paradeiro, Marcos retornou à cidade e exigiu sua meação no imóvel. Sobre o 
caso concreto, assinale a afirmativa correta.

a)	 Marcos faz jus à meação do imóvel em eventual dissolução de união estável.

b)	 Aline poderá residir no imóvel em razão do direito real de habitação.

c)	 Aline adquiriu o domínio integral, por meio de usucapião, já que Marcos abandonou o imóvel durante 2 (dois) anos.

d)	 Aline e Marcos são condôminos sobre o bem, o que impede qualquer um deles de adquiri-lo por usucapião.
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Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 1.358-I, II, do CC.

6.	 OAB FGV – XXXII EXAME 2021-1

Liz e seu marido Hélio adquirem uma fração de tempo em regime de multipropriedade imobiliária no hotel-fazenda 
Cidade Linda, no estado de Goiás. Pelos termos do negócio, eles têm direito a ocupar uma das unidades do empreen-
dimento durante os meses de dezembro e janeiro, em regime fixo. No ano seguinte à realização do negócio, as filhas 
do casal, Samantha e Laura, ficam doentes exatamente em dezembro, o que os impede de viajar. Para contornar a 
situação, Liz oferece à sua mãe, Alda, o direito de ir para o Cidade Linda no lugar deles. Ao chegar ao local, porém, 
Alda é barrada pela administração do hotel, sob o fundamento de que somente a família proprietária poderia ocu-
par as instalações da unidade. Você, como advogado(a), deve esclarecer se o ato é legal, assinalando a opção que 
indica sua orientação.

a)	 O ato é legal, pois o regime de multipropriedade, ao contrário do condominial, é personalíssimo.

b)	 O ato é ilegal, pois, como hipótese de condomínio necessário, a multipropriedade admite o uso das unidades por terceiros.

c)	 O ato é ilegal, pois a possibilidade de cessão da fração de tempo do multiproprietário em comodato é expressamente prevista no 
Código Civil.

d)	 O ato é legal, pois o multiproprietário tem apenas o direito de doar ou vender a sua fração de tempo, mas nunca cedê-la em 
comodato.
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Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 1.411 do CC.

Direitos reais sobre coisas alheias

7.	 OAB FGV – XXIX EXAME 2019-1

Arnaldo institui usufruto de uma casa em favor das irmãs Bruna e Cláudia, que, no intuito de garantir uma fonte de 
renda, alugam o imóvel. Dois anos depois da constituição do usufruto, Cláudia falece, e Bruna, mesmo sem “cláusula 
de acrescer” expressamente estipulada, passa a receber integralmente os valores decorrentes da locação. Um ano 
após o falecimento de Cláudia, Arnaldo vem a falecer. Seus herdeiros pleiteiam judicialmente uma parcela dos valores 
integralmente recebidos por Bruna no intervalo entre o falecimento de Cláudia e de Arnaldo e, concomitantemente, 
a extinção do usufruto em função da morte de seu instituidor. Diante do exposto, assinale a afirmativa correta.

a)	 Na ausência da chamada “cláusula de acrescer”, parte do usufruto teria se extinguido com a morte de Cláudia, mas o usufruto 
como um todo não se extingue com a morte de Arnaldo.

b)	 Bruna tinha direito de receber a integralidade dos aluguéis independentemente de estipulação expressa, tendo em vista o grau de 
parentesco com Cláudia, mas o usufruto automaticamente se extingue com a morte de Arnaldo.

c)	 A morte de Arnaldo só extingue a parte do usufruto que caberia a Bruna, mas permanece em vigor no que tange à parte que cabe 
a Cláudia, legitimando os herdeiros desta a receberem metade dos valores decorrentes da locação, caso esta permaneça em vigor.

d)	 A morte de Cláudia extingue integralmente o usufruto, pois instituído em caráter simultâneo, razão pela qual os herdeiros de 
Arnaldo têm direito de receber a integralidade dos valores recebidos por Bruna, após o falecimento de sua irmã.
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Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 1.428, caput, do CC.

Direitos reais de garantia

8.	 OAB FGV – XXVIII EXAME 2019-1

Os negócios de Clésio vão de mal a pior, e, em razão disso, ele toma uma decisão difícil: tomar um empréstimo de 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) com Antônia, dando, como garantia de pagamento, o penhor do seu relógio de 
ouro e diamantes, avaliado em R$ 200.00,00 (duzentos mil reais). Antônia, por sua vez, exige que, no instrumento de 
constituição do penhor, conste uma cláusula prevendo que, em caso de não pagamento da dívida, o relógio passará 
a ser de sua propriedade. Clésio aceita a inserção da cláusula, mas consulta seus serviços, como advogado(a), para 
saber da validade de tal medida. Sobre a cláusula proposta por Antônia, assinale a afirmativa correta.

a)	 É válida, tendo em vista o fato de que as partes podem, no exercício de sua autonomia privada, estipular esse tipo de acordo.

b)	 É nula, tendo em vista o fato de que o Código Civil brasileiro proíbe o pacto comissório.

c)	 É válida, uma vez que Clésio como proprietário do bem, não está impedido de realizar o negócio por um preço muito inferior ao 
de mercado, não se configurando a hipótese como pacto comissório.

d)	 É válida, ainda que os valores entre o bem dado em garantia e o empréstimo sejam díspares, nada impede sua inserção, eis que 
não há qualquer vedação ao pacto comissório no direito brasileiro.
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Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 1.660, V, do CC.

Casamento

9.	 OAB FGV – XXXI EXAME 2020-1

Aldo e Mariane são casados sob o regime da comunhão parcial de bens, desde setembro de 2013. Em momento 
anterior ao casamento, Rubens, pai de Mariane, realizou a doação de um imóvel à filha. Desde então, a nova proprie-
tária acumula os valores que lhe foram pagos pelos locatários do imóvel. No ano corrente, alguns desentendimentos 
fizeram com que Mariane pretendesse se divorciar de Aldo. Para tal finalidade, procurou um advogado, informando 
que a soma dos aluguéis que lhe foram pagos desde a doação do imóvel totalizava R$ 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil reais), sendo que R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) foram auferidos antes do casamento e o restante, após. 
Mariane relatou, ainda, que atualmente o imóvel se encontra vazio, sem locatários. Sobre essa situação e diante de 
eventual divórcio, assinale a afirmativa correta.

a)	 Quanto aos aluguéis, Aldo tem direito à meação sob o total dos valores.

b)	 Tendo em vista que o imóvel locado por Mariane é seu bem particular, os aluguéis por ela auferidos não se comunicam com Aldo.

c)	 Aldo tem direito à meação dos valores recebidos por Mariane, durante o casamento, a título de aluguel.

d)	 Aldo faz jus à meação tanto sobre a propriedade do imóvel doado a Mariane por Rubens, quanto sobre os valores recebidos a título 
de aluguel desse imóvel na constância do casamento.
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Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 1.962, IV, do CC.

Direito das sucessões – regras gerais

10.	 OAB FGV – XXX EXAME 2019-2

Juliana, Lorena e Júlia são filhas de Hermes, casado com Dóris. Recentemente, em razão de uma doença degenerativa, 
Hermes tornou-se paraplégico e começou a exigir cuidados maiores para a manutenção de sua saúde. Nesse cenário, 
Dóris e as filhas Juliana e Júlia se revezavam a fim de suprir as necessidades de Hermes, causadas pela enfermidade. 
Quanto a Lorena, esta deixou de visitar o pai após este perder o movimento das pernas, recusando-se a colaborar 
com a família, inclusive financeiramente. Diante desse contexto, Hermes procura você, como advogado(a), para saber 
quais medidas ele poderá tomar para que, após sua morte, seu patrimônio não seja transmitido a Lorena. Sobre o 
caso apresentado, assinale a afirmativa correta.

a)	 A pretensão de Hermes não poderá ser concretizada segundo o Direito brasileiro, visto que o descendente, herdeiro necessário, 
não poderá ser privado de sua legítima pelo ascendente, em nenhuma hipótese.

b)	 Não é necessário que Hermes realize qualquer disposição ainda em vida, pois o abandono pelos descendentes é causa legal de 
exclusão da sucessão do ascendente, por indignidade.

c)	 Existe a possibilidade de deserdar o herdeiro necessário por meio de testamento, mas apenas em razão de ofensa física, injúria 
grave e relações ilícitas com madastra ou padrasto atribuídas ao descendente.

d)	 É possível que Hermes disponha sobre deserdação de Lorena em testamento, indicando, expressamente, o seu desamparo em 
momento de grave enfermidade como causa que justifica esse ato.
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Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 1.837 do CC.

Sucessão legítima

11.	 OAB FGV – XXVIII EXAME 2019-1

Matheus, sem filhos, casado com Jane, no regime de comunhão parcial de bens, falece após enfarto fulminante. De 
seu parentesco em linha reta são ainda vivos Carlos, seu pai, e Irene, sua avó materna. A partir da situação acima, 
assinale a opção que indica a sucessão de Matheus.

a)	 Serão herdeiros Carlos, Irene e Jane, a última em concorrência, atribuído quinhão de 1/3 do patrimônio para cada um deles.

b)	 Serão herdeiros Carlos e Jane, atribuído quinhão de 2/3 ao pai e de 1/3 à Jane, cônjuge concorrente.

c)	 Carlos será herdeiro sobre a totalidade dos bens, enquanto Jane apenas herda, em concorrência com este, os bens particulares do 
falecido.

d)	 Serão herdeiros Carlos e Jane, esta herdeira concorrente, atribuído quinhão de metade do patrimônio para cada um destes.
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Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 58, §§ 1o e 3o, da CF/1988.

Poder legislativo

1.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

Deputados Federais da oposição articularam-se na Câmara dos Deputados e obtiveram apoio de 1/3 (um terço) dos 
respectivos membros para instaurarem Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), visando a apurar supostos ilícitos 
praticados pelo Presidente da República. Para evitar que integrantes da base governista se imiscuíssem e atrapalhas-
sem as investigações, foi deliberado que somente integrantes dos partidos oposicionistas comporiam a Comissão. 
Diante do caso hipotético narrado, com base na ordem constitucional vigente, assinale a afirmativa correta. 

a)	 O procedimento está viciado porque não foi atingido o quórum mínimo de maioria simples, exigido pela Constituição de 1988, 
para a instauração da Comissão Parlamentar de Inquérito. 

b)	 O procedimento encontra-se viciado porque não assegurou a representação proporcional dos partidos ou blocos parlamentares 
que participam da Casa Legislativa. 

c)	 O procedimento encontra-se viciado em razão da inobservância do quórum mínimo exigido, de maioria absoluta. 

d)	 O procedimento narrado não apresenta quaisquer vícios de ordem material e formal, estando de acordo com os preceitos da Cons-
tituição de 1988.
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Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 53 da CF/1988.

2.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

Josué, deputado federal no regular exercício do mandato, em entrevista dada, em sua residência, à revista Pensa-
mento, acusa sua adversária política Aline de envolvimento com escândalos de desvio de verbas públicas, o que é 
objeto de investigação em Comissão Parlamentar de Inquérito instaurada poucos dias antes. Não obstante, após ser 
indagado sobre os motivos que nutriam as acaloradas disputas entre ambos, Josué emite opinião com ofensas de 
cunho pessoal, sem qualquer relação com o exercício do mandato parlamentar. Diante do caso hipotético narrado, 
conforme reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre o tema, assinale a afirmativa correta. 

a)	 Josué poderá ser responsabilizado penal e civilmente, inclusive por danos morais, pelas ofensas proferidas em desfavor de Aline 
que não guardem qualquer relação com o exercício do mandato parlamentar. 

b)	 Josué encontra-se protegido pela imunidade material ou inviolabilidade por suas opiniões, palavras e votos, o que, considerado o 
caráter absoluto dessa prerrogativa, impede a sua responsabilização por quaisquer das declarações prestadas à revista.

c)	 Josué poderá ter sua imunidade material afastada em virtude de as declarações terem sido prestadas fora da respectiva casa legis-
lativa, independentemente de estarem, ou não, relacionadas ao exercício do mandato. 

d)	 A imunidade material, consagrada constitucionalmente, foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, de modo que 
Josué não poderá valer-se de tal prerrogativa para se isentar de eventual responsabilidade pelas ofensas dirigidas a Aline.
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Gabarito: D

Fundamentação legal: arts. 29 e 30 da CF/1988.

Organização do Estado – Municípios

3.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

A Constituição do Estado Alfa, em seu Art. 32, dispõe que “os vencimentos dos servidores públicos municipais da 
administração direta e indireta são pagos até o último dia de cada mês, corrigindose monetariamente seus valores 
se o pagamento se der além desse prazo”. Considerando os termos do preceito mencionado, assinale a afirmativa 
correta. 

a)	 Embora a CRFB/88 preconize ser de competência dos Municípios dispor sobre assuntos de interesse local, incumbe à União legislar, 
privativamente, sobre a organização administrativa e financeira dos entes federados; logo, o Art. 32 da Constituição do Estado 
Alfa é inconstitucional. 

b)	 Apesar de o Art. 32 da Constituição do Estado Alfa não apresentar vício formal de inconstitucionalidade, ele apresenta vício de 
ordem material, pois a CRFB/88 dispõe que os vencimentos dos servidores públicos devem ser pagos até o quinto dia útil do mês 
subsequente. 

c)	 O Art. 32 da Constituição do Estado Alfa não padece de vício de inconstitucionalidade, pois a CRFB/88 autoriza os Estados a dispor 
sobre a organização administrativa dos entes municipais que se encontram em sua circunscrição territorial. 

d)	 O referido dispositivo da Constituição do Estado Alfa é inconstitucional porque, ao estabelecer regra afeta aos servidores municipais, 
viola, com isso, a autonomia municipal para disciplinar a matéria.
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Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 43, § 2o, da CF/1988.

Ordem Econômica e Financeira

4.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1 

O governo federal, visando ao desenvolvimento e à redução das desigualdades no sertão nordestino do Brasil, editou 
a Lei Complementar Y, que dispôs sobre a concessão de isenções e reduções temporárias de tributos federais devidos 
por pessoas físicas e jurídicas situadas na referida região. Sobre a Lei Complementar Y, assinale a afirmativa correta. 

a)	 É formalmente inconstitucional, eis que a Constituição da República de 1988 proíbe expressamente a criação de regiões, para 
efeitos administrativos, pela União. 

b)	 É materialmente inconstitucional, sendo vedada a concessão de incentivos regionais de tributos federais, sob pena de violação ao 
princípio da isonomia federativa. 

c)	 É formal e materialmente constitucional, sendo possível que a União conceda incentivos visando ao desenvolvimento econômico 
e à redução das desigualdades no sertão nordestino. 

d)	 Apresenta inconstitucionalidade formal subjetiva, eis que cabe aos Estados e ao Distrito Federal, privativamente, criar regiões admi-
nistrativas visando ao seu desenvolvimento e à redução das desigualdades.
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Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 62, § 1o, I, d, da CF/1988.

Processo legislativo

5.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2020-1

Diante das intensas chuvas que atingiram o Estado Alfa, que se encontra em situação de calamidade pública, o 
Presidente da República, ante a relevância e urgência latentes, edita a Medida Provisória no XX/19, determinando a 
abertura de crédito extraordinário para atender às despesas imprevisíveis a serem realizadas pela União, em decor-
rência do referido desastre natural. A partir da situação hipotética narrada, com base no texto constitucional vigente, 
assinale a afirmativa correta. 

a)	 A Constituição de 1988 veda, em absoluto, a edição de ato normativo dessa natureza sobre matéria orçamentária, de modo que 
a abertura de crédito extraordinário deve ser feita por meio de lei ordinária de iniciativa do Chefe do Executivo. 

b)	 A Constituição de 1988 veda a edição de ato normativo dessa natureza em matéria de orçamento e créditos adicionais e suplemen-
tares, mas ressalva a possibilidade de abertura de crédito extraordinário para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as 
decorrentes de calamidade pública. 

c)	 O ato normativo editado afronta o princípio constitucional da anterioridade orçamentária, o qual impede quaisquer modificações 
nas leis orçamentárias após sua aprovação pelo Congresso Nacional e consequente promulgação presidencial. 

d)	 O ato normativo editado é harmônico com a ordem constitucional, que autoriza a edição de medidas provisórias que versem sobre 
planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais, suplementares e extraordinários, desde que haja 
motivação razoável.
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Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 102, § 2o, da CF/1988.

Controle de Constitucionalidade

6.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3

Em março de 2017, o Supremo Tribunal Federal, em decisão definitiva de mérito proferida no âmbito de uma Ação 
Declaratória de Constitucionalidade, com eficácia contra todos (erga omnes) e efeito vinculante, declarou que a lei 
federal, que autoriza o uso de determinado agrotóxico no cultivo de soja, é constitucional, desde que respeitados os 
limites e os parâmetros técnicos estabelecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Inconformados 
com tal decisão, os congressistas do partido Y apresentaram um projeto de lei perante a Câmara dos Deputados 
visando proibir, em todo o território nacional, o uso do referido agrotóxico e, com isso, “derrubar” a decisão da 
Suprema Corte. Em outubro de 2017, o projeto de lei é apresentado para ser votado. Diante da hipótese narrada, 
assinale a afirmativa correta. 

a)	 A superação legislativa das decisões definitivas de mérito do Supremo Tribunal Federal, no âmbito de uma ação declaratória de 
constitucionalidade, deve ser feita pela via da emenda constitucional, ou seja, como fruto da atuação do poder constituinte derivado 
reformador; logo, o projeto de lei proposto deve ser impugnado por mandado de segurança em controle prévio de constitucionalidade. 

b)	 Embora as decisões definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nas ações declaratórias de constitucionalidade 
não vinculem o Poder Legislativo em sua função típica de legislar, a Constituição de 1988 veda a rediscussão de temática já analisada 
pela Suprema Corte na mesma sessão legislativa, de modo que o projeto de lei apresenta vício formal de inconstitucionalidade. 

c)	 Como as decisões definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em sede de controle concentrado de constitucio-
nalidade gozam de eficácia contra todos e efeito vinculante, não poderia ser apresentado projeto de lei que contrariasse questão 
já pacificada pela Suprema Corte, cabendo sua impugnação pela via da reclamação constitucional. 

d)	 O Poder Legislativo, em sua função típica de legislar, não fica vinculado às decisões definitivas de mérito proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal no controle de constitucionalidade, de modo que o projeto de lei apresentado em data posterior ao julgamento 
poderá ser regularmente votado e, se aprovado, implicará a superação ou reação legislativa da jurisprudência.



7

Direto Reto Questões de Direito Constitucional
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 103 da CF/1988 e jurisprudência do STF.

7.	 OAB FGV – XXIX Exame – 2019-2 

O Estado Alfa promulgou, em 2018, a Lei Estadual X, concedendo unilateralmente isenção sobre o tributo incidente 
em operações relativas à circulação interestadual de mercadorias (ICMS) usadas como insumo pela indústria auto-
mobilística. O Estado Alfa, com isso, atraiu o interesse de diversas montadoras em ali se instalarem. A Lei Estadual 
X, no entanto, contraria norma da Constituição da República que dispõe caber a lei complementar regular a forma 
de concessão de incentivos, isenções e benefícios fiscais relativos ao ICMS, mediante deliberação dos Estados e do 
Distrito Federal. Em razão da Lei Estadual X, o Estado Beta, conhecido polo automobilístico, sofrerá drásticas perdas 
em razão da redução na arrecadação tributária, com a evasão de indústrias e fábricas para o Estado Alfa. Diante do 
caso narrado, com base na ordem jurídicoconstitucional vigente, assinale a afirmativa correta. 

a)	 O Governador do Estado Beta não detém legitimidade ativa para a propositura da Ação Direta de Inconstitucionalidade em face da 
Lei Estadual X, uma vez que, em âmbito estadual, apenas a Mesa da Assembleia Legislativa do respectivo ente está no rol taxativo 
de legitimados previsto na Constituição. 

b)	 A legitimidade do Governador do Estado Beta restringe-se à possibilidade de propor, perante o respectivo Tribunal de Justiça, repre-
sentação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual. 

c)	 A legitimidade ativa do Governador para a Ação Direta de Inconstitucionalidade vincula-se ao objeto da ação, pelo que deve haver 
pertinência da norma impugnada com os objetivos do autor da ação; logo, não podem impugnar ato normativo oriundo de outro 
Estado da Federação. 

d)	 O Governador do Estado Beta é legitimado ativo para propor Ação Direta de Inconstitucionalidade em face da Lei Estadual X, a 
qual, mesmo sendo oriunda de ente federativo diverso, provoca evidentes reflexos na economia do Estado Beta.



I

Direto Reto Questões de Direito Empresarial
1a Fase
da OAB

Questões de Direito Empresarial

Autor: Fernando Pereira Alqualo
Mestre em Direito pela Universidade Nove de Julho (Justiça, Empresa e Sustentabilidade). Especialista 
em Direito Civil pela FGV - GVlaw. Formado em Direito no ano de 2007 pela FMU. Coordenador da 
Pós-gradução em Lei Geral de Proteção de Dados da Faculdade Legale. Professor da Gradução e Pós-
-graduação da Universidade Nove de Julho - UNINOVE nas disciplinas de Direito Civil, Empresarial, Pro-
cesso Civil e Ética. Professor da Pós-graduação da Universidade São Caetano do Sul. Professor de cursos 
preparatório para ingresso na OAB e em Concursos Públicos da Faculdade Legale. Vice-Presidente da 
Comissão do Advogado e Professor da OAB/SP. Membro do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/SP. 
Membro da Comissão do Jovem Advogado da OAB/SP. Possui carreira de 15 anos na área Jurídica, sendo 
cinco anos em empresa de grande porte como Advogado responsável pelo Departamento Jurídico. Há 
11 anos é sócio fundador do escritório Alqualo e Gonzaga Junior Advogados. Autor da obra Manual 
de Direito do Consumidor, a ser publicado pela editora Rideel. Escritor de diversos artigos. parecerista 
e palestrante.

Conteúdo adicional on-linedireto
reto 

1a Fase da OAB

C O L E Ç Ã O
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Direto Reto Questões de Direito Empresarial
1a Fase
da OAB

Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 51, § 1o, da Lei no 8.245/1991.

Ação Renovatória

1.	 OAB FGV – XXXIII Exame – 2021-2

Farmácias Mundo Novo Ltda. é locatária de um imóvel não residencial onde funciona uma de suas filiais. No curso 
da vigência do contrato, que se encontra sob a égide do direito à renovação, faleceu um dos sócios, Sr. Deodato. 
Diante deste acontecimento, os sócios remanescentes deliberaram dissolver a sociedade. A sócia Angélica, prima de 
Deodato, gostaria de continuar a locação, aproveitando a localização excelente do ponto e a manutenção do avia-
mento objetivo da empresa. Angélica consulta um advogado especializado para saber se teria direito à renovação, 
mesmo não sendo a locatária do imóvel. 

Assinale a afirmativa que apresenta a resposta dada.

a)	 Angélica tem direito à renovação da locação como subrogatária da sociedade dissolvida, mas deve informar ao locador sua condição 
no prazo de 30 (trinta) dias do arquivamento da ata de encerramento da liquidação, sob pena de decadência.

b)	 Angélica não tem direito à renovação da locação, pois somente a sociedade dissolvida poderia exercer tal direito, por ter sido a 
parte contratante, incidindo o princípio da relatividade dos contratos.

c)	 Angélica tem direito à renovação da locação como subrogatária da sociedade dissolvida, mas deve continuar a explorar o mesmo 
ramo de atividade que a sociedade dissolvida.

d)	 Angélica não tem direito à renovação da locação, pois tal direito somente é conferido ao(s) sócio(s) remanescente(s) quando a 
sociedade sofre resolução por morte de sócio, e não dissolução.



2

Direto Reto Questões de Direito Empresarial
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 1.080-A, par. ún., do CC.

Sociedade Limitada – Assembleia

2.	 OAB FGV – XXXIII Exame – 2021-2	

Em razão das medidas de isolamento social propagadas nos anos de 2020 e 2021, muitos administradores precisa-
ram de orientação quanto à licitude da realização de reuniões ou assembleias de sócios nas sociedades limitadas, 
de forma digital, ou à possibilidade do modelo híbrido, ou seja, o conclave é presencial, mas com a possibilidade de 
participação remota de sócio, inclusive proferindo voto.

Assinale a afirmativa que apresenta a orientação correta.

a)	 Na sociedade limitada é vedada tanto a reunião ou assembleia de sócios, de forma digital, quanto a participação do sócio e o voto 
à distância.

b)	 Na sociedade limitada é vedada a reunião ou assembleia de sócios, de forma digital, mas é possível a participação de sócio e o voto 
à distância.

c)	 Na sociedade limitada é vedada a participação e voto à distância nas reuniões e assembleias, mas é possível a reunião ou assembleia 
de forma digital.

d)	 Na sociedade limitada é possível tanto a reunião ou a assembleia de sócios, de forma digital, quanto a participação do sócio e o 
voto à distância.



3

Direto Reto Questões de Direito Empresarial
1a Fase
da OAB

Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 1.052, §§ 1o e 2o, do CC.

Sociedade Limitada - Unipessoal

3.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

Alexandre Larocque pretende constituir sociedade do tipo limitada sem se reunir a nenhuma outra pessoa e consulta 
sua advogada para saber a possibilidade de efetivar sua pretensão.

Assinale a opção que apresenta a resposta dada pela advogada ao seu cliente.

a)	 É possível. A sociedade limitada pode ser constituída por uma pessoa, hipótese em que se aplicarão ao ato de instituição, no que 
couberem, as disposições sobre o contrato social.

b)	 Não é possível. A sociedade limitada só pode ser unipessoal acidentalmente e pelo prazo máximo de 180 dias, nos casos em que 
remanescer apenas um sócio pessoa natural.

c)	 Não é possível. Apenas a empresa pública e a subsidiária integral podem ser sociedades unipessoais e constituídas com apenas 
sócio pessoa jurídica.

d)	 É possível, desde que o capital mínimo da sociedade limitada seja igual ou superior a 100 (cem) salários mínimos e esteja totalmente 
integralizado.
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Direto Reto Questões de Direito Empresarial
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 1.146 do CC.

Contrato de Trespasse

4.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

As sociedades empresárias Y e J celebraram contrato tendo por objeto a alienação do estabelecimento da primeira, 
situado em Antônio Dias/MG. Na data da assinatura do

contrato, dentre outros débitos regularmente contabilizados, constava uma nota promissória vencida havia três meses 
no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). O contrato não tem nenhuma cláusula quanto à existência de soli-
dariedade entre as partes, tanto pelos débitos vencidos quanto pelos vincendos. Sabendo-se que, em 15/10/2018, 
após averbação na Junta Comercial competente, houve publicação do contrato na imprensa oficial e, tomando por 
base comparativa o dia 15/01/2020, o alienante

a)	 responderá pelo débito vencido com o adquirente por não terem decorrido cinco anos da publicação do contrato na imprensa oficial.

b)	 não responderá pelo débito vencido com o adquirente em razão de não ter sido estipulada tal solidariedade no contrato.

c)	 responderá pelo débito vencido com o adquirente até a ocorrência da prescrição relativa à cobrança da nota promissória.

d)	 não responderá pelo débito vencido com o adquirente diante do decurso de mais de 1 (um) ano da publicação do contrato na 
imprensa oficial.
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Direto Reto Questões de Direito Empresarial
1a Fase
da OAB

Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 1.028 do CC.

Dissolução da Sociedade

5.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1 

No contrato da sociedade empresária Arealva Calçados Finos Ltda., não consta cláusula de regência supletiva pelas 
disposições de outro tipo societário. Ademais, tanto no contrato social quanto nas disposições legais relativas ao tipo 
adotado pela sociedade não há norma regulando a sucessão por morte de sócio.

Diante da situação narrada, assinale a afirmativa correta.

a)	 Haverá resolução da sociedade em relação ao sócio em caso de morte.

b)	 Haverá transmissão causa mortis da quota social.

c)	 Caberá aos sócios remanescentes regular a substituição do sócio falecido.

d)	 Os sócios serão obrigados a incluir, no contrato, cláusula dispondo sobre a sucessão por morte de sócio.



6

Direto Reto Questões de Direito Empresarial
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 3o da LC no 123/2006.

EPP, ME e MEI

6.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3 

Determinadas pessoas naturais, em razão de sua atividade profissional, e certas espécies de pessoas jurídicas, todas 
devidamente registradas no órgão competente, gozam de tratamento simplificado, favorecido e diferenciado em 
relação aos demais agentes econômicos – microempresas e empresas de pequeno porte.

De acordo com a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, as microempresas e as empresas de 
pequeno porte, quanto à forma jurídica, são

a)	 cooperativa de produção, empresário individual, empresa pública e sociedade limitada.

b)	 empresário individual, empresa individual de responsabilidade limitada, sociedade simples e sociedade empresária, exceto por ações.

c)	 cooperativa de crédito, empresário individual, empresa individual de responsabilidade limitada e sociedade simples.

d)	 empresário individual, profissional liberal, empresa Individual de responsabilidade limitada e sociedade por ações.
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Direto Reto Questões de Direito Empresarial
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 967 do CC.

Empresário Individual

7.	 OAB FGV – XXIX Exame – 2019-2

Luzia Betim pretende iniciar uma sociedade empresária em nome próprio. Para tanto, procura assessoria jurídica 
quanto à necessidade de inscrição no Registro Empresarial para regularidade de exercício da empresa.

Na condição de consultor(a), você responderá que a inscrição do empresário individual é

a)	 dispensada até o primeiro ano de início da atividade, sendo obrigatória a partir de então.

b)	 obrigatória antes do início da atividade.

c)	 dispensada, caso haja opção pelo enquadramento como microempreendedor individual.

d)	 obrigatória, se não houver enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte.
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Direto Reto Questões de Direito Empresarial
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 974, § 3o, III, do CC.

Capacidade Empresarial 

8.	 OAB FGV – XXIX Exame – 2019-2

Álvares Florence tem um filho relativamente incapaz e consulta você, como advogado(a), para saber da possibilidade 
de transferir para o filho parte das quotas que possui na sociedade empresária Redenção da Serra Alimentos Ltda., 
cujo capital social se encontra integralizado.

Apoiado na disposição do Código Civil sobre o assunto, você respondeu que

a)	 é permitido o ingresso do relativamente incapaz na sociedade, bastando que esteja assistido por seu pai no instrumento de alte-
ração contratual.

b)	 não é permitida a participação de menor, absoluta ou relativamente incapaz, em sociedade, exceto nos tipos de sociedades por ações.

c)	 não é permitida a participação de incapaz em sociedade, mesmo que esteja representado ou assistido, salvo se a transmissão das 
quotas se der em razão de sucessão causa mortis.

d)	 é permitido o ingresso do relativamente incapaz na sociedade, desde que esteja assistido no instrumento de alteração contratual, 
devendo constar a vedação do exercício da administração da sociedade por ele.



I

Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Questões de Ética

Autor: Fabio Guedes Garcia da Silveira
Advogado na área do Direito Privado, consultivo e contencioso. Mestre em Direito Político e Econômico 
pela Universidade Presbiteriana Mackenzie. Professor da Faculdade de Direito das UniFMU. Conselheiro 
Estadual da OABSP, triênios 2013/2015 e 2016/2018. Conselheiro Corregedor do Tribunal de Ética e Disci-
plina da OABSP, triênio 2016/2018. Presidente da 20ª Turma Disciplinar do Tribunal de Ética e Disciplina 
da OABSP, triênios 2010/2012 e 2013/2015. Examinador Suplente do 185o Concurso de Provas e Títulos 
para ingresso na Magistratura do Estado de São Paulo. Membro da Comissão Mista de Assuntos Insti-
tucionais entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Ordem dos Advogados do Brasil - Seção 
São Paulo nos biênios 2016/2017 e 2018/2019.

Conteúdo adicional on-linedireto
reto 

1a Fase da OAB

C O L E Ç Ã O
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 7o, § 2o, do EAOAB.

Direitos do advogado

1.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

A advogada Clotilde, em manifestação oral em juízo, proferiu algumas palavras sobre o adversário processual de seu 
cliente. Na ocasião, a pessoa mencionada alegou que teria sido vítima de crime de injúria. Considerando o disposto 
no Estatuto da Advocacia e da OAB, é correto afirmar que:

a)	 as palavras proferidas podem constituir crime de injúria, a fim de se tutelar a adequada condução da atividade jurisdicional. Além 
disso, Clotilde poderá responder disciplinarmente perante a OAB pelos excessos que tiver cometido.

b)	 a imunidade profissional conferida a Clotilde assegura que as palavras proferidas não constituem injúria, tampouco são passíveis 
de responsabilização disciplinar perante a OAB, independentemente da alegação de excesso. 

c)	 a imunidade profissional conferida a Clotilde assegura que as palavras proferidas não constituem injúria. Contudo, ela poderá 
responder disciplinarmente perante a OAB pelos excessos que tiver cometido. 

d)	 as palavras proferidas podem constituir crime de injúria, a fim de se tutelar a adequada condução da atividade jurisdicional. Con-
tudo, não são passíveis de responsabilização disciplinar perante a OAB, independentemente da alegação de excesso.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 7o-A, III, do EAOAB.

2.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

Maria, advogada, adotou o recém-nascido João. A fim de organizar sua rotina, Maria verifica que tem contestação 
a apresentar em quinze dias e audiência agendada em quarenta dias, em processos distintos, nos quais figura como 
única advogada das partes que representa. Sobre a situação apresentada, assinale a afirmativa correta.

a)	 Maria, ao comparecer ao fórum para a realização da audiência, terá direito a reserva de vaga na garagem.

b)	 Maria terá preferência de ordem para a realização da audiência, mediante comprovação de sua condição. 

c)	 Maria terá o prazo para apresentar a contestação interrompido, desde que notifique o cliente por escrito. 

d)	 Maria, ao comparecer ao fórum para a realização da audiência, não deverá ser submetida a detectores de metais e aparelhos de 
raio X, se estiver acompanhada de João.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 7o, III, do EAOAB.

3.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

O advogado Júnior foi procurado pela família de João, preso em razão da decretação de prisão temporária em certo 
estabelecimento prisional. Dirigindo-se ao local, Júnior foi informado que João é considerado um preso de alta peri-
culosidade pelo sistema prisional, tendo em vista o cometimento de diversos crimes violentos, inclusive contra um 
advogado, integração a organização criminosa e descobrimento de um plano de fuga a ser executado pelo mesmo 
grupo. Diante de tais circunstâncias, o diretor do estabelecimento conduziu Júnior a uma sala especial, onde poderia 
conversar com João na presença de um agente prisional destinado a garantir a segurança do próprio Júnior e dos 
demais. Além disso, foi exigida a apresentação de procuração pelo advogado antes de deixar o estabelecimento 
prisional. Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

a)	 É exigível a apresentação de procuração. Quanto às condições exigidas para a realização da entrevista, por serem devidamente 
justificadas, não indicam violação de direitos. 

b)	 Não é exigível a apresentação de procuração. Já as condições exigidas para a realização da entrevista violam direitos e implicam o 
cometimento de fato penalmente típico pelo diretor do estabelecimento. 

c)	 É exigível a apresentação de procuração. Já as condições exigidas para a realização da entrevista indicam violação de direitos, 
devendo ser combatidas por meio das medidas judiciais cabíveis, tais como a impetração de habeas corpus. 

d)	 Não é exigível a apresentação de procuração. Já as condições exigidas para a realização da entrevista indicam violação de direitos, 
devendo ser combatidas por meio das medidas judiciais cabíveis, tais como a impetração de habeas corpus, não se tratando de 
fato tipificado penalmente.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: C

Fundamentação legal: arts. 38, I, e 11, § 3o, do EAOAB.

Infrações e sanções disciplinares

4.	 OAB FGV – XXVIII Exame – 2019-1

Gabriel, advogado, teve aplicada contra si penalidade de suspensão, em razão da prática das seguintes condutas: 
atuar junto a cliente para a realização de ato destinado a fraudar a lei; recusar-se a prestar contas ao cliente de 
quantias recebidas dele e incidir em erros reiterados que evidenciaram inépcia profissional. Antes de decorrido o 
prazo para que pudesse requerer a reabilitação quanto à aplicação dessas sanções e após o trânsito em julgado das 
decisões administrativas, instaurou-se contra ele, em razão dessas punições prévias, novo processo disciplinar. Com 
base no caso narrado, assinale a opção que indica a penalidade disciplinar a ser aplicada. 

a)	 De exclusão, para a qual é necessária a manifestação da maioria absoluta dos membros do Conselho Seccional competente. 

b)	 De suspensão, que o impedirá de exercer o mandato e implicará o cancelamento de sua inscrição na OAB. 

c)	 De exclusão, ficando o pedido de nova inscrição na OAB condicionado à prova de reabilitação. 

d)	 De suspensão, que o impedirá de exercer o mandato e o impedirá de exercer a advocacia em todo o território nacional, pelo prazo 
de doze a trinta meses.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: arts. 9o e 34, IX, do EAOAB.

Da inscrição do advogado na OAB, do estágio e da identidade profissional

5.	 OAB FGV – XXIX Exame – 2019-2

Júnior é bacharel em Direito. Formou-se no curso jurídico há seis meses e não prestou, ainda, o Exame de Ordem 
para sua inscrição como advogado, embora pretenda fazê-lo em breve. Por ora, Júnior é inscrito junto à OAB como 
estagiário e exerce estágio profissional de advocacia em certo escritório credenciado pela OAB, há um ano. Nesse 
exercício, poucas semanas atrás, juntamente com o advogado José dos Santos, devidamente inscrito como tal, pres-
tou consultoria jurídica sobre determinado tema, solicitada por um cliente do escritório. Os atos foram assinados por 
ambos. Todavia, o cliente sentiu-se lesado nessa consultoria, alegando culpa grave na sua elaboração. Considerando 
o caso hipotético, bem como a disciplina do Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a opção correta. 

a)	 Júnior não poderia atuar como estagiário e deverá responder em âmbito disciplinar por essa atuação indevida. Já a responsabilidade 
pelo conteúdo da atuação na atividade de consultoria praticada é de José. 

b)	 Júnior não poderia atuar como estagiário e deverá responder em âmbito disciplinar por essa atuação indevida. Já a responsabilidade 
pelo conteúdo da atuação na atividade de consultoria praticada é solidária entre Júnior e José. 

c)	 Júnior poderia atuar como estagiário. Já a responsabilidade pelo conteúdo da atuação na atividade de consultoria praticada é 
solidária entre Júnior e José. 

d)	 Júnior poderia atuar como estagiário. Já a responsabilidade pelo conteúdo da atuação na atividade de consultoria praticada é de José.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 50 do CED.

Honorários advocatícios

6.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

Caio procurou o advogado Rodrigo para que este ajuizasse, em favor do primeiro, determinada demanda judicial. 
Rodrigo, interessado no patrocínio da causa, celebrou com Caio contrato de prestação de serviços advocatícios com 
adoção de cláusula quota litis. Considerando o contrato celebrado, assinale a afirmativa correta. 

a)	 A adoção da cláusula quota litis é vedada pelo Código de Ética e Disciplina da OAB, de modo que o caso deverá ser regido pela 
disciplina afeta aos contratos silentes sobre os valores devidos a título de honorários contratuais. 

b)	 A adoção da mencionada cláusula é admitida, mas é vedado que os honorários contratados, acrescidos dos honorários da sucum-
bência, sejam superiores às vantagens advindas por Caio; além disso, não é admitido que os honorários advocatícios incidam sobre 
o valor de prestações vincendas. 

c)	 A inclusão da cláusula em questão é autorizada, caso em que os honorários contratuais devem ser limitados às vantagens advin-
das por Caio, excluídos de tal limitação os honorários da sucumbência; além disso, não é admitido que os honorários advocatícios 
incidam sobre o valor de prestações vincendas. 

d)	 A cláusula quota litis, incluída no contrato, é permitida, mas é vedado que os honorários contratados, acrescidos dos honorários 
da sucumbência, sejam superiores às vantagens advindas por Caio; além disso, admite-se que os honorários advocatícios incidam 
sobre o valor de prestações vincendas, se estabelecidos com moderação e razoabilidade.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 25, III, do EAOAB.

7.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

O advogado Fernando foi contratado por Flávio para defendê-lo, extrajudicialmente, tendo em vista a pendência de 
inquérito civil em face do cliente. O contrato celebrado por ambos foi assinado em 10/03/15, não prevista data de 
vencimento. Em 10/03/17, foi concluída a atuação de Fernando, tendo sido homologado o arquivamento do inquérito 
civil junto ao Conselho Superior do Ministério Público. Em 10/03/18, Fernando notificou extrajudicialmente Flávio, 
pois este ainda não havia adimplido os valores relativos aos honorários contratuais acordados. A ação de cobrança 
de honorários a ser proposta por Fernando prescreve em 

a)	 três anos, contados de 10/03/15.

b)	 cinco anos, contados de 10/03/17. 

c)	 três anos, contados de 10/03/18. 

d)	 cinco anos, contados de 10/03/15.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 30, II, do EAOAB.

Incompatibilidade e impedimento

8.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3

João Pedro, advogado conhecido no Município Alfa, foi eleito para mandato na Câmara Municipal, na legislatura de 
2012 a 2015. Após a posse e o exercício do cargo de vereador em 2012 e 2013, João Pedro licenciou-se do mandato 
em 2014 e 2015 a convite do Prefeito, para exercer o cargo de Procurador-Geral do Município Alfa. Diante desses 
fatos, João Pedro, 

a)	 em 2012 e 2013, poderia exercer a advocacia a favor de entidades paraestatais. 

b)	 em 2012 e 2013, não poderia exercer a advocacia contra empresa concessionária de serviço público estadual. 

c)	 em 2014 e 2015, poderia exercer a advocacia privada, desde que não atuasse contra o Município Alfa ou entidade que lhe seja 
vinculada. 

d)	 em 2014 e 2015, não poderia exercer a advocacia a favor de autarquia vinculada ao Município Alfa.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 14 do CED.

Relações com o cliente

9.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

Um escritório de renome internacional considera expandir suas operações, iniciando atividades no Brasil. Preocupados 
em adaptar seus procedimentos internos para que reflitam os códigos brasileiros de ética profissional, seus dirigentes 
estrangeiros desejam entender melhor as normas a respeito da relação entre clientes e advogados no país. Sobre 
esse tema, é correto afirmar que os advogados brasileiros 

a)	 podem, para a adoção de medidas judiciais urgentes e inadiáveis, aceitar procuração de quem já tenha patrono constituído, sem 
prévio conhecimento deste. 

b)	 deverão considerar sua própria opinião a respeito da culpa do acusado ao assumir defesa criminal. 

c)	 podem funcionar, no mesmo processo, simultaneamente, como patrono e preposto de seu cliente, desde que tenham conheci-
mento direto dos fatos. 

d)	 podem representar, em juízo, clientes com interesses opostos se não integrarem a mesma sociedade profissional, mas estiverem 
reunidos em caráter permanente para cooperação recíproca.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 48, § 3o, do CED.

10.	 OAB FGV – XXVII Exame – 2018-3

O advogado Nelson celebrou, com determinado cliente, contrato de prestação de serviços profissionais de advoca-
cia. No contrato, Nelson inseriu cláusula que dispunha sobre a forma de contratação de profissionais para serviços 
auxiliares relacionados a transporte e a cópias de processos. Todavia, o pacto não tratava expressamente sobre o 
pagamento de custas e emolumentos. Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

a)	 O contrato celebrado viola o disposto no Código de Ética e Disciplina da OAB, pois é vedada a referência a outras atividades diversas 
da atuação do advogado, como os serviços auxiliares mencionados. Por sua vez, quanto às custas e aos emolumentos, na ausência 
de disposição em contrário, presume-se que sejam atendidos pelo cliente. 

b)	 O contrato celebrado viola o disposto no Código de Ética e Disciplina da OAB, pois é vedada a referência a outras atividades diversas 
da atuação do advogado, como os serviços auxiliares mencionados. Por sua vez, quanto às custas e aos emolumentos, na ausência 
de disposição em contrário, presume-se que sejam antecipados pelo advogado. 

c)	 O Código de Ética e Disciplina da OAB autoriza que o contrato de prestação de serviços de advocacia disponha sobre a forma de 
contratação de profissionais para serviços auxiliares. Por sua vez, quanto às custas e aos emolumentos, na ausência de disposição 
em contrário, presume-se que sejam atendidos pelo cliente. 

d)	 O Código de Ética e Disciplina da OAB autoriza que o contrato de prestação de serviços de advocacia disponha sobre a forma de 
contratação de profissionais para serviços auxiliares. Por sua vez, quanto às custas e aos emolumentos, na ausência de disposição 
em contrário, presume-se que sejam antecipados pelo advogado.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 1o, § 1o, do EAOAB.

Atividade privativa da advocacia

11.	 OAB FGV – XXVII Exame – 2018-3

Guilherme é bacharel em Direito, não inscrito na OAB como advogado. Ao se deparar com situações de ilegalidade 
que ameaçam a liberdade de locomoção de seus amigos César e João, e com situação de abuso de poder que ameaça 
direito líquido e certo de seu amigo Antônio, Guilherme, valendo-se de seus conhecimentos jurídicos, impetra habeas 
corpus em favor de César na Justiça Comum Estadual, em 1ª instância; habeas corpus em favor de Antônio, perante 
o Tribunal de Justiça, em 2ª instância; e mandado de segurança em favor de João, na Justiça Federal, em 1ª instân-
cia. Considerando o que dispõe o Estatuto da OAB acerca da atividade da advocacia, assinale a afirmativa correta. 

a)	 Guilherme pode impetrar habeas corpus em favor de César, mas não pode impetrar habeas corpus em favor de Antônio, nem 
mandado de segurança em favor de João.

b)	 Guilherme pode impetrar habeas corpus em favor de César e Antônio, mas não pode impetrar mandado de segurança em favor 
de João. 

c)	 Guilherme pode impetrar habeas corpus em favor de César e Antônio, e também pode impetrar mandado de segurança em favor 
de João. 

d)	 Guilherme pode impetrar mandado de segurança em favor de João, mas não pode impetrar habeas corpus em favor de César e 
Antônio.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: arts. 41, 42 e 43 do CED.

Publicidade na advocacia

12.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

Em certo município, os advogados André e Helena são os únicos especialistas em determinado assunto jurídico. Por 
isso, André foi convidado a participar de entrevista na imprensa escrita sobre as repercussões de medidas tomadas 
pelo Poder Executivo local, relacionadas à sua área de especialidade. Durante a entrevista, André convidou os leitores 
a litigarem em face da Administração Pública, conclamando-os a procurarem advogados especializados para ajuiza-
rem, desde logo, as demandas que considerava tecnicamente cabíveis. Porém, quando indagado sobre os meios de 
contato de seu escritório, para os leitores interessados, André disse que, por obrigação ética, não poderia divulgá-
-los por meio daquele veículo. Por sua vez, a advogada Helena, irresignada com as mesmas medidas tomadas pelo 
Executivo, procurou um programa de rádio, oferecendo-se para uma reportagem sobre o assunto. No programa, 
Helena manifestou-se de forma técnica, educativa e geral, evitando sensacionalismo. Considerando as situações 
acima narradas e o disposto no Código de Ética e Disciplina da OAB, assinale a afirmativa correta. 

a)	 André e Helena agiram de forma ética, observando as normas previstas no Código de Ética e Disciplina da OAB.

b)	 Nenhum dos dois advogados agiu de forma ética, tendo ambos inobservado as normas previstas no Código de Ética e Disciplina 
da OAB. 

c)	 Apenas André agiu de forma ética, observando as normas previstas no Código de Ética e Disciplina da OAB. 

d)	 Apenas Helena agiu de forma ética, observando as normas previstas no Código de Ética e Disciplina da OAB.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: A

Fundamentação legal: arts. 42 e 43 do CED.

13.	 OAB FGV – XXIV Exame – 2017-3

Em determinada edição de um jornal de grande circulação, foram publicadas duas matérias subscritas, cada qual, 
pelos advogados Lúcio e Frederico. Lúcio assina, com habitualidade, uma coluna no referido jornal, em que responde, 
semanalmente, a consultas sobre matéria jurídica. Frederico apenas subscreveu matéria jornalística naquela edição, 
debatendo certa causa, de natureza criminal, bastante repercutida na mídia, tendo analisado a estratégia empregada 
pela defesa do réu no processo. Considerando o caso narrado e o disposto no Código de Ética e Disciplina da OAB, 
assinale a afirmativa correta. 

a)	 Lúcio e Frederico cometeram infração ética. 

b)	 Apenas Lúcio cometeu infração ética. 

c)	 Apenas Frederico cometeu infração ética. 

d)	 Nenhum dos advogados cometeu infração ética.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 40, III, do CED.

14.	 OAB FGV – XXV Exame – 2018-1

O advogado Valter instalou, na fachada do seu escritório, um discreto painel luminoso com os dizeres “Advocacia 
Trabalhista”. A sociedade de advogados X contratou a instalação de um sóbrio painel luminoso em um dos pontos 
de ônibus da cidade, onde constava apenas o nome da sociedade, dos advogados associados e o endereço da sua 
sede. Já a advogada Helena fixou, em todos os elevadores do prédio comercial onde se situa seu escritório, cartazes 
pequenos contendo inscrições sobre seu nome, o ramo do Direito em que atua e o andar no qual funciona o escri-
tório. Considerando as situações descritas e o disposto no Código de Ética e Disciplina da OAB, assinale a afirmativa 
correta. 

a)	 Apenas Valter e a sociedade de advogados X violaram a disciplina quanto à ética na publicidade profissional. 

b)	 Apenas Helena violou a disciplina quanto à ética na publicidade profissional.

c)	 Valter, Helena e a sociedade de advogados X violaram a disciplina quanto à ética na publicidade profissional.

d)	 Apenas a sociedade de advogados X e Helena violaram a disciplina quanto à ética na publicidade profissional.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 66, par. ún., do EAOAB c/c art. 50 do RGEAOAB.

Órgãos da OAB

15.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

O advogado João era conselheiro de certo Conselho Seccional da OAB. Todavia, por problemas pessoais, João decidiu 
renunciar ao mandato. Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

a)	 Compete ao plenário do Conselho Seccional respectivo declarar extinto o mandato, sendo exigido que previamente ouça João no 
prazo de dez dias, após notificação deste mediante ofício com aviso de recebimento. 

b)	 Compete à Diretoria do Conselho Seccional respectivo declarar extinto o mandato, independentemente de exigência de prévia 
notificação para oitiva de João. 

c)	 Compete ao plenário do Conselho Seccional respectivo declarar extinto o mandato, sendo exigido que previamente ouça João no 
prazo de quinze dias, após notificação pessoal deste. 

d)	 Compete à Segunda Câmara do Conselho Federal da OAB declarar extinto o mandato, independentemente de exigência de prévia 
notificação para oitiva de João.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 60, caput e § 1o, do EAOAB.

16.	 OAB FGV – XXVI Exame – 2018-2

O Conselho Seccional X pretende criar a subseção Z, que abrange três municípios. Estima-se que, na área territorial 
pretendida para a subseção Z, haveria cerca de cinquenta advogados profissionalmente domiciliados. O mesmo Con-
selho Seccional também pretende criar as subseções W e Y, de modo que W abrangeria a região norte e Y abrangeria 
a região sul de um mesmo município. Considerando o caso narrado, de acordo com o Estatuto da Advocacia e da 
OAB, assinale a afirmativa correta. 

a)	 Não é autorizada, pelo Estatuto da Advocacia e da OAB, a criação da subseção Z com a área territorial pretendida. Quanto às 
subseções W e Y, poderão ser criadas se contarem, cada qual, com um número mínimo de cem advogados nela profissionalmente 
domiciliados. 

b)	 Não é autorizada, pelo Estatuto da Advocacia e da OAB, a criação da subseção Z, em razão da área territorial pretendida. Quanto 
às subseções W e Y, poderão ser criadas se contarem, cada qual, com um número mínimo de quinze advogados nela profissional-
mente domiciliados. 

c)	 A criação da subseção Z, com a área territorial pretendida, é autorizada pelo Estatuto da Advocacia e da OAB. Da mesma forma, 
as subseções W e Y poderão ser criadas se contarem, cada qual, com um número mínimo de quinze advogados nelas profissional-
mente domiciliados. 

d)	 A criação da subseção Z, com a área territorial pretendida, é autorizada pelo Estatuto da Advocacia e da OAB. Já a criação das sub-
seções W e Y, em razão da área territorial pretendida, não é autorizada pelo Estatuto da Advocacia e da OAB, independentemente 
do número de advogados nela profissionalmente domiciliados.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 48, par. ún., do RGEAOAB.

17.	 OAB FGV – XXVIII Exame – 2019-1

Em certo local, pretende-se a aquisição de um imóvel pelo Conselho Seccional respectivo da OAB, para funcionar 
como centro de apoio em informática aos advogados inscritos. Também se negocia a constituição de hipoteca sobre 
outro bem imóvel que já integra o patrimônio deste Conselho Seccional. De acordo com o caso narrado, com fulcro 
no disposto no Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a afirmativa correta. 

a)	 A aquisição do imóvel dependerá de autorização da maioria dos membros efetivos do Conselho Seccional; já a constituição da 
hipoteca é decisão que compete à Diretoria do Conselho Seccional. 

b)	 Tanto a aquisição do imóvel como a constituição da hipoteca dependerão de autorização da maioria dos membros efetivos do 
Conselho Seccional. 

c)	 Tanto a aquisição do imóvel como a constituição da hipoteca são decisões que competem à Diretoria do Conselho Seccional, dis-
pensada autorização dos membros efetivos do Conselho Seccional. 

d)	 A aquisição do imóvel é decisão que compete à Diretoria do Conselho Seccional; já a constituição da hipoteca dependerá de auto-
rização da maioria dos membros efetivos do Conselho Seccional.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 35, par. ún., do EAOAB.

Processo disciplinar

18.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

Em janeiro de 2011, Roberto, como advogado, recebeu da parte contrária valores relacionados com o objeto do 
mandato, sem autorização de seu constituinte. Esse fato foi oficialmente constatado em fevereiro de 2011, quando, 
imediatamente, se instaurou processo administrativo disciplinar contra ele. A produção de provas se estendeu até 
janeiro de 2014. Em março de 2014, o Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho Seccional proferiu decisão por meio 
da qual aplicou-lhe a penalidade cabível. Roberto interpôs recurso perante o Conselho Federal, o qual somente veio 
a ser julgado em fevereiro de 2017, ocasião em que se confirmou integralmente a decisão proferida. Sobre os fatos 
narrados, assinale a afirmativa correta. 

a)	 O Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho Seccional deveria ter reconhecido a prescrição da pretensão à punibilidade da infração 
disciplinar, porque passados mais de três anos entre a data do fato e a prolação de decisão condenatória recorrível. 

b)	 O Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho Seccional deveria ter determinado o arquivamento do processo administrativo disciplinar 
de ofício, porque passados mais de três anos entre sua instauração e a prolação de decisão condenatória recorrível.

c)	 O Conselho Federal deveria ter reconhecido a prescrição da pretensão à punibilidade da infração disciplinar, porque passados mais 
de cinco anos entre a data da constatação oficial do fato e a prolação de decisão condenatória irrecorrível. 

d)	 A punição aplicada, após o trânsito em julgado da decisão, deverá constar dos assentamentos de Roberto.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 77 do EAOAB.

19.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

Havendo indícios de que Sara obteve inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil mediante prova falsa, foi instau-
rado contra ela processo disciplinar. Sobre o tema, assinale a afirmativa correta. 

a)	 O processo disciplinar contra Sara pode ser instaurado de ofício ou mediante representação, que pode ser anônima.

b)	 Em caso de revelia de Sara, o processo disciplinar seguirá, independentemente de designação de defensor dativo. 

c)	 O processo disciplinar instaurado contra Sara será, em regra, público.

d)	 O recurso contra eventual decisão que determine o cancelamento da inscrição de Sara não terá efeito suspensivo.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 75 do EAOAB.

20.	 OAB FGV – XXIX Exame – 2019-2

O Conselho Seccional X da OAB proferiu duas decisões, ambas unânimes e definitivas, em dois processos distintos. 
Acerca da matéria que é objeto do processo 1, há diversos julgados, em sentido diametralmente oposto, proferidos 
pelo Conselho Seccional Y da OAB. Quanto ao processo 2, há apenas uma decisão contrária, outrora proferida pelo 
Conselho Federal da OAB. De acordo com a situação narrada, assinale a afirmativa correta.

a)	 Cabe recurso da decisão proferida no processo 1 ao Conselho Federal da OAB, com fundamento na divergência com as decisões 
emanadas do Conselho Seccional Y. Também cabe recurso da decisão proferida no processo 2 ao Conselho Federal da OAB, com 
base na divergência com a decisão anterior do Conselho Federal. 

b)	 Não cabe recurso da decisão proferida no processo 1 ao Conselho Federal da OAB, com fundamento na divergência com as decisões 
emanadas do Conselho Seccional Y. No entanto, cabe recurso da decisão proferida no processo 2 ao Conselho Federal da OAB, 
com base na divergência com a decisão anterior do Conselho Federal. 

c)	 Cabe recurso da decisão proferida no processo 1 ao Conselho Federal da OAB, com fundamento na divergência com as decisões 
emanadas do Conselho Seccional Y. No entanto, não cabe recurso da decisão proferida no processo 2 ao Conselho Federal da OAB, 
com base na divergência com a decisão anterior do Conselho Federal. 

d)	 Não cabem recursos das decisões proferidas no processo 1 e no processo 2, tendo em vista a definitividade das decisões emanadas 
do Conselho Seccional.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 36, § 2o, do CED.

Sigilo profissional

21.	 OAB FGV – XXVI Exame – 2018-2

Rafaela, advogada, atua como árbitra em certa lide. Lena, também regularmente inscrita como advogada perante 
a OAB, exerce atualmente a função de mediadora. Ambas, no exercício de suas atividades, tomaram conhecimento 
de fatos relativos às partes envolvidas. Todavia, apenas foi solicitado a Rafaela que guardasse sigilo sobre tais fatos. 
Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

a)	 Apenas Rafaela, no exercício da profissão, submete-se ao dever de guardar sigilo dos fatos de que tomou conhecimento. O dever 
de sigilo cederá em face de circunstâncias excepcionais que configurem justa causa, como nos casos de grave ameaça aos direitos 
à vida e à honra, bem como em caso de defesa própria.

b)	 Apenas Lena, no exercício da profissão, submete-se ao dever de guardar sigilo dos fatos de que tomou conhecimento. O dever de 
sigilo cederá em face de circunstâncias excepcionais que configurem justa causa, como nos casos de grave ameaça aos direitos à 
vida e à honra, bem como em caso de defesa própria. 

c)	 Ambas as advogadas, no exercício da profissão, submetem-se ao dever de guardar sigilo dos fatos de que tomaram conhecimento. 
O dever de sigilo cederá em face de circunstâncias excepcionais que configurem justa causa, como nos casos de grave ameaça aos 
direitos à vida e à honra, bem como em caso de defesa própria. 

d)	 Apenas Rafaela, no exercício da profissão, submete-se ao dever de guardar sigilo dos fatos de que tomou conhecimento. O dever 
de sigilo cederá em face de circunstâncias excepcionais que configurem justa causa, como nos casos de grave ameaça aos direitos 
à vida e à honra. Porém, não se admite a relativização do dever de sigilo para exercício de defesa própria.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 37 do CED.

22.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3

Antônio e José são advogados e atuam em matéria trabalhista. Antônio tomou conhecimento de certos fatos relativos 
à vida pessoal de seu cliente, que respondia a processo considerado de interesse acadêmico. Após o encerramento 
do feito judicial, Antônio resolveu abordar os fatos que deram origem ao processo em sua dissertação pública de 
mestrado. Então, a fim de se resguardar, Antônio notificou o cliente, indagando se este solicitava sigilo sobre os 
fatos pessoais ou se estes podiam ser tratados na aludida dissertação. Tendo obtido resposta favorável do cliente, 
Antônio abordou o assunto na dissertação. Por sua vez, o advogado José também soube de fatos pessoais de seu 
cliente, em razão de sua atuação em outro processo. Entretanto, José foi difamado em público, gravemente, por 
uma das partes da demanda. Por ser necessário à defesa de sua honra, José divulgou o conteúdo particular de que 
teve conhecimento. Considerando os dois casos narrados, assinale a afirmativa correta. 

a)	 Antônio infringiu o disposto no Código de Ética e Disciplina da OAB, violando o dever de sigilo profissional. Por outro lado, José 
não cometeu infração ética, já que o dever de sigilo profissional cede na situação descrita. 

b)	 Antônio e José infringiram, ambos, o disposto no Código de Ética e Disciplina da OAB, violando seus deveres de sigilo profissional. 

c)	 José infringiu o disposto no Código de Ética e Disciplina da OAB, violando o dever de sigilo profissional. Por outro lado, Antônio 
não cometeu infração ética, já que o dever de sigilo profissional cede na situação descrita. 

d)	 Antônio e José não cometeram infração ética, já que o dever de sigilo profissional, em ambos os casos, cede nas situações descritas.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 18 do CED.

Mandato judicial

23.	 OAB FGV – XXVI Exame – 2018-2

O advogado José Maria celebrou contrato de mandato, há muitos anos, com o cliente Antônio para defendê-lo 
extrajudicialmente em certa questão. O instrumento não previu, de forma expressa, o prazo de duração do mandato. 
Considerando a hipótese descrita, assinale a afirmativa correta. 

a)	 Ausente previsão de prazo no instrumento, o contrato de mandato extrajudicial é válido e será extinto pelo decurso do prazo de 
15 anos, salvo renovação expressa. 

b)	 Ausente previsão de prazo no instrumento, o mandato extrajudicial é válido e não será extinto pelo decurso de qualquer prazo. 

c)	 Ausente previsão de prazo no instrumento, o mandato extrajudicial é anulável e não será extinto pelo decurso de qualquer prazo, 
mas a anulabilidade pode ser pronunciada por decisão judicial, mediante alegação dos interessados. 

d)	 Ausente previsão de prazo no instrumento, o mandato extrajudicial é válido e será extinto pelo decurso do prazo de 20 anos, salvo 
renovação expressa.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 5o, § 3o, do EAOAB.

24.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3

O advogado Geraldo foi regularmente constituído por certo cliente para defendê-lo em um processo judicial no qual 
esse cliente é réu. Geraldo ofereceu contestação, e o processo segue atualmente seu trâmite regular, não tendo 
sido, por ora, designada audiência de instrução e julgamento. Todavia, por razões insuperáveis que o impedem de 
continuar exercendo o mandato, Geraldo resolve renunciar. Em 12/02/2019, Geraldo fez a notificação válida da 
renúncia. Três dias depois da notificação, o mandante constituiu novo advogado, substituindo-o. Todo o ocorrido 
foi informado nos autos. Considerando o caso narrado, de acordo com o Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale 
a afirmativa correta. 

a)	 Geraldo continuará a representar o mandante durante os dez dias seguintes à notificação da renúncia. 

b)	 O dever de Geraldo de representar o mandante cessa diante da substituição do advogado, independentemente do decurso de prazo. 

c)	 Geraldo continuará a representar o mandante até que seja proferida e publicada sentença nos autos, ainda que recorrível. 

d)	 Geraldo continuará a representar o mandante até o término da audiência de instrução e julgamento.
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Direto Reto Questões de Ética
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 8o, § 3o, do EAOAB.

Inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil

25.	 OAB FGV – XXVII Exame – 2018-3

Lúcio pretende se inscrever como advogado junto à OAB. Contudo, ocorre que ele passou por determinada situação 
conflituosa que foi intensamente divulgada na mídia, tendo sido publicado, em certos jornais, que Lúcio não teria 
idoneidade moral para o exercício das atividades de advogado. Considerando que Lúcio preenche, indubitavelmente, 
os demais requisitos para a inscrição, de acordo com o Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a afirmativa correta. 

a)	 A inidoneidade moral apenas poderá ser suscitada junto à OAB por advogado inscrito e deve ser declarada por meio de decisão da 
diretoria do conselho competente, por maioria absoluta, em procedimento que observe os termos do processo disciplinar. 

b)	 A inidoneidade moral poderá ser suscitada junto à OAB por qualquer pessoa e deve ser declarada por meio de decisão de, no 
mínimo, dois terços dos votos de todos os membros do conselho competente, em procedimento que observe os termos do pro-
cesso disciplinar. 

c)	 A inidoneidade moral apenas poderá ser suscitada junto à OAB por advogado inscrito e deve ser declarada por meio de decisão, por 
maioria absoluta, de todos os membros do conselho competente, em procedimento que observe os termos do processo disciplinar. 

d)	 A inidoneidade moral poderá ser suscitada junto à OAB por qualquer pessoa e deve ser declarada por meio de decisão, por maioria 
simples, do Tribunal de Ética e Disciplina do conselho competente, em procedimento que observe os termos do processo disciplinar.
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1a Fase
da OAB

Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 33, par. ún., do RGEAOAB.

26.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3

Maria, formada em uma renomada faculdade de Direito, é transexual. Após a aprovação no Exame de Ordem e do 
cumprimento dos demais requisitos, Maria receberá a carteira de identidade de advogado, relativa à sua inscrição 
originária. Sobre a hipótese apresentada, de acordo com o disposto na Lei no 8.906/94 e no Regulamento Geral do 
Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a afirmativa correta. 

a)	 É admitida a inclusão do nome social de Maria, em seguida ao nome registral, havendo exigência normativa de que este seja o 
nome pelo qual Maria se identifica e é socialmente reconhecida, mediante mero requerimento formulado pela advogada.

b)	 É admitida a inclusão do nome social de Maria, desde que, por exigência normativa, este seja o nome pelo qual Maria se identifica 
e que consta em registro civil de pessoas naturais, originariamente ou por alteração, mediante mero requerimento formulado pela 
advogada. 

c)	 É admitida a inclusão do nome social de Maria, independentemente de menção ao nome registral, havendo exigência normativa 
de que este seja o nome pelo qual Maria se identifica, e é socialmente reconhecida, e de que haja prévia aprovação em sessão do 
Conselho Seccional respectivo. 

d)	 Não há previsão na Lei no 8.906/94 e no Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB sobre a inclusão do nome social de 
Maria na carteira de identidade do advogado, embora tal direito possa advir de interpretação do disposto na Constituição Federal, 
desde que haja cirurgia prévia de redesignação sexual e posterior alteração do nome registral da advogada para aquele pelo qual 
ela se identifica e é socialmente reconhecida.
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1a Fase
da OAB

Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 15, § 5o, do EAOAB.

Sociedade de advogados e sociedade unipessoal de advocacia

27.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

A sociedade de advogados “A e B Advogados” está sediada no Rio de Janeiro. Entretanto, em razão das circunstâncias 
de mercado dos seus clientes, verificou que seria necessário ao bom desempenho das suas atividades profissionais 
constituir uma filial em São Paulo. No que se refere ao ato de constituição da filial e a atuação dos sócios, assinale 
a afirmativa correta. 

a)	 O ato de constituição da filial deve ser averbado no registro da sociedade e arquivado no Conselho Seccional de São Paulo, ficando 
todos seus sócios obrigados à inscrição suplementar junto ao Conselho Seccional de São Paulo. 

b)	 O ato de constituição da filial deve ser averbado no registro da sociedade e arquivado no Conselho Seccional de São Paulo, ficando 
obrigados à inscrição suplementar junto ao Conselho Seccional de São Paulo apenas aqueles sócios que habitualmente exercerem 
a profissão naquela localidade, considerando-se habitualidade a intervenção judicial que exceder cinco causas por ano. 

c)	 O ato de constituição da filial deve ser averbado no registro da sociedade e arquivado no Conselho Seccional do Rio de Janeiro, 
ficando obrigados à inscrição suplementar junto ao Conselho Seccional de São Paulo apenas aqueles sócios que habitualmente 
exercerem a profissão naquela localidade, considerando-se habitualidade a intervenção judicial que exceder cinco causas por ano. 

d)	 O ato de constituição da filial deve ser averbado no registro da sociedade e arquivado no Conselho Seccional do Rio de Janeiro, 
ficando todos seus sócios obrigados à inscrição suplementar junto ao Conselho Seccional de São Paulo.
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Gabarito: D

Fundamentação legal: arts. 15, § 7o, e 16, § 4o, do EAOAB.

28.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

Os sócios Antônio, Daniel e Marcos constituíram a sociedade Antônio, Daniel & Marcos Advogados Associados, com 
sede em São Paulo e filial em Brasília. Após desentendimentos entre eles, Antônio constitui sociedade unipessoal 
de advocacia, com sede no Rio de Janeiro. Marcos, por sua vez, retira-se da sociedade Antônio, Daniel & Marcos 
Advogados Associados. Sobre a situação apresentada, assinale a afirmativa correta. 

a)	 Daniel não está obrigado a manter inscrição suplementar em Brasília, já que a sociedade Antônio, Daniel & Marcos Advogados 
Associados tem sede em São Paulo. 

b)	 Antônio deverá retirar-se da Antônio, Daniel & Marcos Advogados Associados, já que não pode integrar, simultaneamente, uma 
sociedade de advogados e uma sociedade unipessoal de advocacia. 

c)	 Mesmo após Marcos se retirar da sociedade Antônio, Daniel & Marcos Advogados Associados permanece o impedimento para que 
ele e Antônio representem em juízo clientes com interesses opostos. 

d)	 Caso Antônio também se retire da Antônio, Daniel & Marcos Advogados Associados, a sociedade deverá passar a ser denominada 
Daniel Sociedade Individual de Advocacia.
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Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 30, § 1o, do CED.

Advocacia pro bono

29.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

O advogado Filipe, em razão de sua notoriedade na atuação em defesa das minorias, foi procurado por representantes 
de certa pessoa jurídica X, que solicitaram sua atuação pro bono em favor da referida pessoa jurídica, em determi-
nados processos judiciais. De acordo com o Código de Ética e Disciplina da OAB, assinale a opção que apresenta a 
resposta que deve ser dada por Filipe a tal consulta. 

a)	 É vedada a atuação pro bono em favor de pessoas jurídicas, embora seja possível a defesa das pessoas físicas que sejam destinatárias 
das suas atividades, desde que estas não disponham de recursos para contratação de profissional. 

b)	 É autorizada a atuação pro bono em favor de pessoas jurídicas, desde que consideradas instituições sociais e que não se destinem a 
fins econômicos, e aos seus assistidos, sempre que os beneficiários não dispuserem de recursos para a contratação de profissional. 

c)	 É autorizada a atuação pro bono em favor de pessoas jurídicas, mesmo que destinadas a fins econômicos, desde que a atividade 
advocatícia atenda a motivos considerados socialmente relevantes, independentemente da existência de recursos para contratação 
de profissional. 

d)	 É autorizada a atuação pro bono em favor de pessoas jurídicas, mesmo que destinadas a fins econômicos, desde que a atividade 
advocatícia se dirija a motivos considerados socialmente relevantes e as pessoas físicas beneficiárias das suas atividades não dispo-
nham de recursos para contratação de profissional.
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Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 63 do EAOAB.

Eleições e mandato

30.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3

Beatriz, advogada regularmente inscrita na OAB, deseja organizar uma chapa para concorrer à diretoria de Subse-
ção. Ao estudar os pressupostos para a formação da chapa, a realização das eleições e o futuro exercício do cargo, 
Beatriz concluiu corretamente que 

a)	 a chapa deverá ser integrada por advogados em situação regular junto à OAB, que exerçam cargos em comissão, desde que atuem, 
efetivamente, na profissão há mais de cinco anos. 

b)	 a eleição será realizada na segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, sendo o comparecimento obriga-
tório para todos os advogados inscritos na OAB. 

c)	 o mandato é de três anos, iniciando-se em primeiro de fevereiro do ano seguinte ao da eleição. 

d)	 o mandato extingue-se automaticamente, antes do seu término, sempre que o titular faltar, sem motivo justificado, a mais de três 
reuniões ordinárias.
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Direto Reto Questões de Direito Processual Civil
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 343, § 6o, do CPC.

Processo e procedimento comum

1.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1 

O arquiteto Fernando ajuizou ação exclusivamente em face de Daniela, sua cliente, buscando a cobrança de valores 
que não teriam sido pagos no âmbito de um contrato de reforma de apartamento.

Daniela, devidamente citada, deixou de oferecer contestação, mas, em litisconsórcio com seu marido José, apresentou 
reconvenção em peça autônoma, buscando indenização por danos morais em face de Fernando e sua empresa, sob 
o argumento de que estes, após a conclusão das obras de reforma, expuseram, em site próprio, fotos do interior do 
imóvel dos reconvintes sem que tivessem autorização para tanto.

Diante dessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 

a)	 Como Daniela deixou de contestar a ação, ela e seu marido não poderiam ter apresentado reconvenção, devendo ter ajuizado ação 
autônoma para buscar a indenização pretendida.

b)	 A reconvenção deverá ser processada, a despeito de Daniela não ter contestado a ação originária, na medida em que o réu pode 
propor reconvenção independentemente de oferecer contestação.

c)	 A reconvenção não poderá ser processada, na medida em que não é lícito a Daniela propor reconvenção em litisconsórcio com seu 
marido, que é um terceiro que não faz parte da ação originária.

d)	 A reconvenção não poderá ser processada, na medida em que não é lícito a Daniela incluir no polo passivo da reconvenção a 
empresa de Fernando, que é um terceiro que não faz parte da ação originária.



2
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da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 495 do CPC.

2.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

Marcos foi contratado por Júlio para realizar obras de instalação elétrica no apartamento deste. Por negligência de 
Marcos, houve um incêndio que destruiu boa parte do imóvel e dos móveis que o guarneciam.

Como não conseguiu obter a reparação dos prejuízos amigavelmente, Júlio ajuizou ação em face de Marcos e obteve 
sua condenação ao pagamento da quantia de R$ 148.000,00 (cento e quarenta e oito mil reais).

Após a prolação da sentença, foi interposta apelação por Marcos, que ainda aguarda julgamento pelo Tribunal. Júlio, 
ato contínuo, apresentou cópia da sentença perante o cartório de registro imobiliário, para registro da hipoteca judi-
ciária sob um imóvel de propriedade de Marcos, visando a garantir futuro pagamento do crédito.

Sobre o caso apresentado, assinale a afirmativa correta. 

a)	 Júlio não pode solicitar o registro da hipoteca judiciária, uma vez que ainda está pendente de julgamento o recurso de apelação 
de Marcos.

b)	 Júlio, mesmo que seja registrada a hipoteca judiciária, não terá direito de preferência sobre o bem em relação a outros credores.

c)	 A hipoteca judiciária apenas poderá ser constituída e registrada mediante decisão proferida no Tribunal, em caráter de tutela pro-
visória, na pendência do recurso de apelação interposto por Marcos.

d)	 Júlio poderá levar a registro a sentença, e, uma vez constituída a hipoteca judiciária, esta conferirá a Júlio o direito de preferência 
em relação a outros credores, observada a prioridade do registro.
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Direto Reto Questões de Direito Processual Civil
1a Fase
da OAB

Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 357, § 2o, do CPC.

3.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3

Um advogado, com estudos apurados em torno das regras do CPC, resolve entrar em contato com o patrono da 
parte adversa de um processo em que atua. Sua intenção é tentar um saneamento compartilhado do processo.

Diante disso, acerca das situações que autorizam a prática de negócios jurídicos processuais, assinale a afirmativa 
correta.

a)	 As partes poderão apresentar ao juiz a delimitação consensual das questões de fato e de direito da demanda litigiosa.

b)	 As partes não poderão, na fase de saneamento, definir a inversão consensual do ônus probatório, uma vez que a regra sobre pro-
dução de provas é matéria de ordem pública.

c)	 As partes poderão abrir mão do princípio do contraditório consensualmente de forma integral, em prol do princípio da duração 
razoável do processo.

d)	 As partes poderão afastar a audiência de instrução e julgamento, mesmo se houver provas orais a serem produzidas no feito e que 
sejam essenciais à solução da controvérsia.



4
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Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 311, II, do CPC.

Tutela 

4.	 OAB FGV – XXIX Exame – 2019-2

Pedro, na qualidade de advogado, é procurado por Alfredo, para que seja proposta uma demanda em face de João, 
já que ambos não conseguiram se compor amigavelmente. A fim de embasar suas alegações de fato, Alfredo entrega 
a Pedro contundentes documentos, que efetivamente são juntados à petição inicial, pela qual, além da procedência 
dos pedidos, Pedro requer a concessão de liminar em favor de seu cliente.

Malgrado a existência de tese firmada em julgamento de recurso repetitivo favorável a Alfredo, o juiz indefere a 
liminar, sob o fundamento de que não existe urgência capaz de justificar o requerimento.

Posto isso, a decisão está

a)	 correta, pois, ainda que o autor tenha razão, o devido processo legal impõe que seu direito seja reconhecido apenas na sentença, 
exceto na hipótese de urgência, o que não é o caso.

b)	 incorreta, pois, se as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento 
de casos repetitivos, como no caso, a liminar pode ser deferida.

c)	 correta, pois a liminar só poderia ser deferida se, em vez de tese firmada em sede de recurso repetitivo, houvesse súmula vinculante 
favorável ao pleito do autor.

d)	 incorreta, pois a tutela de evidência sempre pode ser concedida liminarmente.
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Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 1.027, II, a, do CPC.

Recursos

5.	 OAB FGV – XXIX Exame – 2019-2

O Tribunal de Justiça do Estado X, em mandado de segurança de sua competência originária, denegou a ordem em 
ação dessa natureza impetrada por Flávio. Este, por seu advogado, inconformado com a referida decisão, interpôs 
recurso especial.

Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta.

a)	 O Superior Tribunal de Justiça poderá conhecer do recurso especial, por aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

b)	 O recurso especial não é cabível na hipótese, eis que as decisões denegatórias em mandados de segurança de competência origi-
nária de Tribunais de Justiça somente podem ser impugnadas por meio de recurso extraordinário.

c)	 O recurso especial não deve ser conhecido, na medida em que o recurso ordinário é que se mostra cabível no caso em tela.

d)	 As decisões denegatórias de mandados de segurança de competência originária de Tribunais são irrecorríveis, razão pela qual o 
recurso não deve ser conhecido.
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Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 1.005 do CPC.

6.	 OAB FGV – XXXVIII Exame – 2019-1

As irmãs Odete e Nara celebraram contrato bancário, com cláusula de solidariedade, com uma pequena instituição 
financeira, com o objetivo de constituir uma empresa na cidade de Campos. Depois de sete anos, a instituição finan-
ceira, sem receber o valor que lhe era devido, propôs ação judicial em face das duas irmãs. Ocorre que a empresa 
familiar teve suas atividades encerradas por má gestão e as irmãs, há alguns anos, não mais se falam e, por isso, 
contrataram advogados(as) de escritórios de advocacia distintos para realizar a defesa judicial.

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.

a)	 Caso o(a) advogado(a) de Nara perca o prazo do recurso de apelação, a alegação de prescrição no apelo interposto pelo advogado(a) 
de Odete, se acolhida, beneficiará Nara.

b)	 O litisconsórcio formado pelas irmãs pode ser classificado como litisconsórcio passivo, necessário e unitário.

c)	 Caberá à parte interessada alegar a prescrição, sendo vedado ao magistrado reconhecer a prescrição de ofício.

d)	 Os prazos para as manifestações dos litisconsortes com advogados(as) de diferentes escritórios de advocacia serão contados em 
dobro, ainda quando os autos do processo forem eletrônicos.
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Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 966, IV, do CPC.

Processos nos tribunais

7.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

Em um processo em que Carla disputava a titularidade de um apartamento com Marcos, este obteve sentença 
favorável, por apresentar, em juízo, cópia de um contrato de compra e venda e termo de quitação, anteriores ao 
contrato firmado por Carla.

A sentença transitou em julgado sem que Carla apresentasse recurso. Alguns meses depois, Carla descobriu que 
Marcos era réu em um processo criminal no qual tinha sido comprovada a falsidade de vários documentos, dentre 
eles o contrato de compra e venda do apartamento disputado e o referido termo de quitação.

Carla pretende, com base em seu contrato, retornar a juízo para buscar o direito ao imóvel. Para isso, ela pode  

a)	 interpor recurso de apelação contra a sentença, ainda que já tenha ocorrido o trânsito em julgado, fundado em prova nova.

b)	 propor reclamação, para garantir a autoridade da decisão prolatada no juízo criminal, e formular pedido que lhe reconheça o direito 
ao imóvel.

c)	 ajuizar rescisória, demonstrando que a sentença foi fundada em prova cuja falsidade foi apurada em processo criminal.

d)	 requerer cumprimento de sentença diretamente no juízo criminal, para que a decisão que reconheceu a falsidade do documento 
valha como título judicial para transferência da propriedade do imóvel para seu nome.
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Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 523 do CPC.

Cumprimento de sentença

8.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

Em determinada demanda indenizatória, houve a condenação do réu para pagar a quantia de R$ 10.000 (dez mil 
reais) em sentença transitada em julgada em prol do autor.

Na qualidade de patrono deste último, assinale a opção que representa a medida adequada a ser providenciada.

a)	 Aguardar o depósito judicial da quantia referente à condenação, pois as sentenças que condenam a obrigação de pagar são ins-
tauradas de ofício, independentemente de requerimento do exequente, assim como as obrigações de fazer e não fazer.

b)	 Peticionar a inclusão de multa legal e honorários advocatícios tão logo seja certificado o trânsito em julgado, independentemente 
de qualquer prazo para que o réu cumpra voluntariamente a obrigação, já que ela deveria ter sido cumprida logo após a publicação 
da sentença.

c)	 Aguardar a iniciativa do juiz para instauração da fase executiva, para atender ao princípio da cooperação, consagrado no Art. 6o 
do CPC.

d)	 Peticionar para iniciar a fase executiva após a certificação do trânsito em julgado, requerendo a intimação do devedor para paga-
mento voluntário no prazo de 15 dias, sob pena de acréscimos de consectários legais.
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Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 866, § 1o, do CPC.

Execução e embargos

9.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

Em virtude do inadimplemento do pagamento de uma nota promissória, o Banco Mais Dinheiro ajuizou ação de 
execução por título extrajudicial em face do Supermercado Baratão. Citado o réu, não houve o pagamento da dívida, 
tampouco foram encontrados bens penhoráveis. Em consequência, o exequente requereu a penhora de 100% do 
faturamento do executado, o que foi deferido pela juíza responsável pelo processo, sob o fundamento de que se 
tratava de dívida muito elevada. O executado interpôs agravo de instrumento impugnando essa decisão.

Sobre tais fatos, assinale a afirmativa correta.

a)	 O agravante tem razão, na medida em que a penhora da integralidade do faturamento tornaria inviável o exercício da atividade 
empresarial.

b)	 O agravante não tem razão, uma vez que a penhora do faturamento equivale à penhora de dinheiro e é a primeira na ordem de 
preferência legal, o que autoriza a constrição da integralidade do faturamento.

c)	 O agravo deve ser provido, pois o faturamento de empresa executada é impenhorável.

d)	 O agravo deve ser desprovido, visto que não existe limite para o percentual do faturamento a ser objeto de penhora, cabendo ao 
juiz sua fixação no percentual necessário para a imediata satisfação da execução.
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da OAB

Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 917, § 3o, do CPC.

10.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

Bruno ajuizou contra Flávio ação de execução de título executivo extrajudicial, com base em instrumento particular, 
firmado por duas testemunhas, para obter o pagamento forçado de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Devidamente citado, Flávio prestou, em juízo, garantia integral do valor executado e opôs embargos à execução 
dentro do prazo legal, alegando, preliminarmente, a incompetência relativa do juízo da execução e, no mérito, que 
o exequente pleiteia quantia superior à do título (excesso de execução). No entanto, em seus embargos à execução, 
embora tenha alegado excesso de execução, Flávio não apontou o valor que entendia ser correto, tampouco apre-
sentou cálculo com o demonstrativo discriminado e atualizado do valor em questão.

Considerando essa situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 

a)	 Os embargos à execução devem ser liminarmente rejeitados, sem resolução do mérito, porquanto Flávio não demonstrou adequa-
damente o excesso de execução, ao deixar de apontar o valor que entendia correto e de apresentar cálculo com o demonstrativo 
discriminado e atualizado do valor em questão.

b)	 O juiz deverá rejeitar as alegações de incompetência relativa do juízo e de excesso de execução deduzidas por Flávio, por não cons-
tituírem matérias passíveis de alegação em sede de embargos à execução.

c)	 Os embargos à execução serão processados para a apreciação da alegação de incompetência relativa do juízo, mas o juiz não exa-
minará a alegação de excesso de execução, tendo em vista que Flávio não indicou o valor que entendia correto para a execução, 
não apresentando o cálculo discriminado e atualizado do valor em questão.

d)	 O juiz deverá processar e julgar os embargos à execução em sua integralidade, não surtindo qualquer efeito a falta de indicação 
do valor alegado como excesso e a ausência de apresentação de cálculo discriminado e atualizado do valor em questão, uma vez 
que os embargos foram apresentados dentro do prazo legal.
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Direto Reto Questões de Direito Processual Penal
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 5o, LXIII, da CF/1988 e art. 8o, 2, g, do Pacto de São José da Costa Rica.

Princípios

1.	 OAB FGV – XXV Exame – 2018-1

O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Matheus, imputando-lhe a prática de um crime de estelionato. Na 
cota da denúncia, o Promotor de Justiça solicitou a realização de exame grafotécnico para comparar as assinaturas 
constantes da documentação falsa, utilizada como instrumento da prática do estelionato, com as de Matheus. Após 
ser citado, Matheus procura seu advogado e esclarece, em sigilo, que realmente foi autor do crime de estelionato. 
Considerando as informações narradas, sob o ponto de vista técnico, o advogado deverá esclarecer que Matheus 

a)	 deverá realizar o exame grafotécnico, segundo as determinações que lhe forem realizadas, já que prevalece no Processo Penal o 
Princípio da Verdade Real. 

b)	 poderá se recusar a realizar o exame grafotécnico até o momento de seu interrogatório, ocasião em que deverá fornecer padrão 
para o exame grafotécnico, ainda que com assinaturas diferentes daquelas tradicionalmente utilizadas por ele. 

c)	 deverá realizar o exame grafotécnico, tendo em vista que, no recebimento da denúncia, prevalece o princípio do in dubio pro 
societatis. 

d)	 poderá se recusar a realizar o exame grafotécnico durante todo o processo, e essa omissão não pode ser interpretada como con-
fissão dos fatos narrados na denúncia.
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Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 18 do CPP.

Inquérito

2.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

Após concluído inquérito policial para apurar a prática do crime de homicídio em desfavor de Jonas, o Ministério 
Público requereu o seu arquivamento por falta de justa causa, pois não conseguiu identificar o(s) autor(es) do delito, 
o que restou devidamente homologado pelo juiz competente. Um mês após o arquivamento do inquérito policial, 
uma testemunha, que não havia sido anteriormente identificada, compareceu à delegacia de polícia alegando possuir 
informações quanto ao autor do homicídio de Jonas. A família de Jonas, ao tomar conhecimento dos fatos, procura 
você, como advogado(a) da família, para esclarecimentos. Diante da notícia de existência de novas provas aptas a 
identificar o autor do crime, você deverá esclarecer aos familiares da vítima que o órgão ministerial

a)	 poderá promover o desarquivamento do inquérito, pois a decisão de arquivamento não faz coisa julgada material independen-
temente de seu fundamento.

b)	 não poderá promover o desarquivamento do inquérito, pois a decisão de arquivamento é imutável na presente hipótese.

c)	 não poderá promover o desarquivamento do inquérito, pois se trata de mera notícia, inexistindo efetivamente qualquer prova nova 
quanto à autoria do delito.

d)	 poderá promover o desarquivamento do inquérito, pois a decisão de arquivamento fez apenas coisa julgada formal no caso concreto.
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Gabarito: A

Fundamentação legal: Súm. no 42 do STJ e art. 70 do CPP.

Jurisdição e competência

3.	 OAB FGV – XXVIII Exame – 2019-1

Jucilei foi preso em flagrante quando praticava crime de estelionato (Art. 171 do CP), em desfavor da Petrobras, 
sociedade de economia mista federal. De acordo com os elementos informativos, a fraude teria sido realizada na 
cidade de Angra dos Reis, enquanto a obtenção da vantagem ilícita ocorreu na cidade do Rio de Janeiro, sendo Jucilei 
preso logo em seguida, mas já na cidade de Niterói.Ainda em sede policial, Jucilei entrou em contato com seu(sua) 
advogado(a), que compareceu à Delegacia para acompanhar seu cliente, que seria imediatamente encaminhado 
para a realização de audiência de custódia perante autoridade judicial.Considerando as informações narradas, o(a) 
advogado(a) deverá esclarecer ao seu cliente que será competente para processamento e julgamento de eventual 
ação penal pela prática do crime do Art. 171 do Código Penal, o juízo junto à

a)	 Vara Criminal Estadual da Comarca do Rio de Janeiro.

b)	 Vara Criminal Estadual da Comarca de Angra dos Reis.

c)	 Vara Criminal Federal com competência sobre a cidade do Rio de Janeiro.

d)	 Vara Criminal Federal com competência sobre a cidade de Angra dos Reis.
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1a Fase
da OAB

Gabarito: A

Fundamentação legal: arts. 395, I e 581, I, do CPP.

Procedimento comum: ordinário, sumário ou sumaríssimo

4.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

Caio foi denunciado pela suposta prática do crime de estupro de vulnerável. Ocorre que, apesar da capitulação 
delitiva, a denúncia apresentava-se confusa na narrativa dos fatos, inclusive não sendo indicada qual seria a idade 
da vítima. Logo após a citação, Caio procurou seu advogado para esclarecimentos, destacando a dificuldade na 
compreensão dos fatos imputados. 

O advogado de Caio, constatando que a denúncia estava inepta, deve esclarecer ao cliente que, sob o ponto de vista 
técnico, com esse fundamento poderia buscar:

a)	 a rejeição da denúncia, podendo o Ministério Público apresentar recurso em sentido estrito em caso de acolhimento do pedido 
pelo magistrado, ou oferecer, posteriormente, nova denúncia. 

b)	 sua absolvição sumária, podendo o Ministério Público apresentar recurso de apelação em caso de acolhimento do pedido pelo 
magistrado, ou oferecer, posteriormente, nova denúncia. 

c)	 sua absolvição sumária, podendo o Ministério Público apresentar recurso em sentido estrito em caso de acolhimento do pedido 
pelo magistrado, mas, transitada em julgado a decisão, não poderá ser oferecida nova denúncia com base nos mesmos fatos. 

d)	 a rejeição da denúncia, podendo o Ministério Público apresentar recurso de apelação em caso de acolhimento do pedido pelo 
magistrado, mas, uma vez transitada em julgado a decisão, não caberá oferecimento de nova denúncia. 
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Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 593, III, d e § 3o, do CPP.

Procedimentos especiais

5.	 OAB FGV – XXV Exame – 2018-1

Luiz foi condenado, em primeira instância, pela prática de crime de homicídio qualificado em razão de recurso que 
dificultou a defesa da vítima. Durante seu interrogatório em Plenário, Luiz confessou a prática delitiva, mas disse 
que não houve recurso que dificultou a defesa da vítima, tendo em vista que ele estava discutindo com ela quando 
da ação delitiva. Insatisfeito com o reconhecimento da qualificadora pelos jurados, já que, diferentemente do que 
ocorreu em relação à autoria, não haveria qualquer prova em relação àquela, o advogado apresentou, de imediato, 
recurso de apelação. Considerando apenas as informações narradas, o advogado de Luiz deverá buscar, em sede de 
recurso:

a)	 o reconhecimento de nulidade, com consequente realização de nova sessão de julgamento.

b)	 o reconhecimento de que a decisão dos jurados foi manifestamente contrária à prova dos autos em relação à qualificadora, com 
consequente realização de nova sessão de julgamento.

c)	 o afastamento da qualificadora pelo Tribunal de 2ª instância, com imediata readequação, pelo órgão, da pena aplicada pelo juízo 
do Tribunal do Júri.

d)	 o afastamento da qualificadora pelo Tribunal de 2ª instância, com baixa dos autos, para que o juízo do Tribunal do Júri aplique 
nova pena.
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Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 5o, XI, da CF/1988; art. 245 do CPP; art. 22, § 1o, III, da Lei no 13.869/2019; e arts. 240, §§ 1o e 2o, e 244 do CPP.

Provas no processo penal

6.	 OAB FGV – XXVIII Exame – 2019-1

Adolfo e Arnaldo são irmãos e existe a informação de que estão envolvidos na prática de crimes. Durante investigação 
da suposta prática de crime de tráfico de drogas, foi deferida busca e apreensão na residência de Adolfo, em busca 
de instrumentos utilizados na prática delitiva. O oficial de justiça, com mandado regularmente expedido, compa-
receu à residência de Adolfo às 03.00h, por ter informações de que às 07.00h ele deixaria o local. Apesar da não 
autorização para ingresso na residência por parte do proprietário, ingressou no local para cumprimento do mandado 
de busca e apreensão, efetivamente apreendendo um caderno com anotações que indicavam a prática do crime 
investigado. Quando deixavam o local, os policiais e o oficial de justiça se depararam, na rua ao lado, com Arnaldo, 
sendo que imediatamente uma senhora o apontou como autor de um crime de roubo majorado pelo emprego de 
arma, que teria ocorrido momentos antes. Diante disso, os policiais realizaram busca pessoal em Arnaldo, localizando 
um celular, que era produto do crime de acordo com a vítima, razão pela qual efetuaram a apreensão desse bem. Ao 
tomar conhecimento dos fatos, a mãe de Adolfo e Arnaldo procurou você, como advogado(a), para a adoção das 
medidas cabíveis. Assinale a opção que apresenta, sob o ponto de vista técnico, a medida que você poderá adotar. 

a)	 Pleitear a invalidade da busca e apreensão residencial de Adolfo e a da busca e apreensão pessoal em Arnaldo

b)	 Pleitear a invalidade da busca e apreensão residencial de Adolfo, mas não a da busca e apreensão pessoal de Arnaldo. 

c)	 Não poderá pleitear a invalidade das buscas e apreensões. 

d)	 Pleitear a invalidade da busca e apreensão pessoal de Arnaldo, mas não a da busca e apreensão residencial de Adolfo. 
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Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 310 do CPP.

Prisão

7.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

Em 14/01/2021, Valentim, reincidente, foi denunciado como incurso nas sanções penais do Art. 14 da Lei n o 
10.826/03, cuja pena prevista é de reclusão, de 2 a 4 anos, narrando a denúncia que, em 10/01/2017, o denunciado 
portava, em via pública, arma de fogo de uso permitido. Após recebimento da denúncia e apresentação de resposta 
à acusação, o magistrado, verificando que a única outra anotação que constava da Folha de Antecedentes Criminais 
era referente a delito da mesma natureza, decretou, apesar da ausência de requerimento, a prisão preventiva do 
denunciado, destacando o risco de reiteração delitiva.

Ao tomar conhecimento dos fatos, sob o ponto de vista técnico, a defesa de Valentim deverá argumentar que a 
prisão é inadequada porque

a)	 não poderia ter sido decretada de ofício e pela ausência de contemporaneidade, apesar de a pena máxima, por si só, não impedir 
o decreto prisional na situação diante da reincidência.

b)	 não poderia ter sido decretada de ofício, não havia contemporaneidade e porque, considerando a pena máxima, os pressupostos 
legais não estariam preenchidos.

c)	 não haveria contemporaneidade, apesar da possibilidade de decretação de ofício pelo momento processual e com base na reinci-
dência.

d)	 não haveria contemporaneidade e considerando a pena máxima prevista para o delito, apesar de, pelo momento processual, ser 
possível a decretação de ofício.
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Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 282, § 2°, do CPP.

Medidas cautelares diversas da prisão

8.	 OAB FGV – XXIII Exame – 2017-2

Douglas responde a ação penal, na condição de preso cautelar, pela prática do crime de furto qualificado, sendo 
ele triplamente reincidente específico. No curso do processo, foi constatado por peritos que Douglas seria semi-
-imputável e que haveria risco de reiteração.  O magistrado em atuação, de ofício, revoga a prisão preventiva de 
Douglas, entendendo que não persistem os motivos que justificaram essa medida mais grave, aplicando, porém, a 
medida cautelar de internação provisória, com base no Art. 319 do Código de Processo Penal.  Diante da situação 
narrada, o advogado de Douglas poderá requerer o afastamento da cautelar aplicada, em razão 

a)	 da não previsão legal da cautelar de internação provisória, sendo certo que tais medidas estão sujeitas ao princípio da taxatividade. 

b)	 de somente ser cabível a cautelar quando os peritos concluírem pela inimputabilidade, mas não pela semi-imputabilidade. 

c)	 de o crime imputado não ter sido praticado com violência ou grave ameaça à pessoa. 

d)	 de não ser cabível, na hipótese, a aplicação de medida cautelar de ofício, sem requerimento pretérito do Ministério Público. 
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Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 598 do CPP.

Sentença

9.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

Mariana foi vítima de um crime de apropriação indébita consumado, que teria sido praticado por Paloma. Ao tomar 
conhecimento de que Paloma teria sido denunciada pelo crime mencionado, inclusive sendo apresentado pelo 
Ministério Público o valor do prejuízo sofrido pela vítima e o requerimento de reparação do dano, Mariana passou a 
acompanhar o andamento processual, sem, porém, habilitar-se como assistente de acusação. No momento em que 
constatou que os autos estariam conclusos para sentença, Mariana procurou seu advogado para adoção das medidas 
cabíveis, esclarecendo o temor de ver a ré absolvida e não ter seu prejuízo reparado. O advogado de Mariana deverá 
informar à sua cliente que

a)	 não poderá ser fixado pelo juiz valor mínimo a título de indenização, mas, em caso de sentença condenatória, poderá esta ser 
executada, por meio de ação civil ex delicto, por Mariana ou seu representante legal.

b)	 poderá ser apresentado recurso de apelação, diante de eventual sentença absolutória e omissão do Ministério Público, por parte 
de Mariana, por meio de seu patrono, ainda que não esteja, no momento da sentença, habilitada como assistente de acusação.

c)	 poderá ser fixado pelo juiz valor a título de indenização em caso de sentença condenatória, não podendo a ofendida, porém, nesta 
hipótese, buscar a apuração do dano efetivamente sofrido perante o juízo cível.

d)	 não poderá ser buscada reparação cível diante de eventual sentença absolutória, com trânsito em julgado, que reconheça não 
existir prova suficiente para condenação.
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Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 580 do CPP.

Teoria geral dos recursos

10.	 OAB FGV – XXVI Exame – 2018-2

Pablo e Leonardo foram condenados, em primeira instância, pela prática do crime de furto qualificado, à pena de 
02 anos e 06 meses de reclusão e 12 dias-multa, por fatos que teriam ocorrido quando Pablo tinha 18 anos e Leo-
nardo, 21 anos. A pena-base foi aumentada, não sendo reconhecidas atenuantes ou agravantes nem causas de 
aumento ou diminuição. Intimados da sentença, o promotor e o advogado de Leonardo não tiveram interesse em 
apresentar recurso, mas o advogado de Pablo apresentou recurso de apelação. Por ocasião do julgamento do recurso, 
entenderam os desembargadores por reconhecer que o crime restou tentado, bem como que deveria ser aplicada 
a atenuante da menoridade relativa a Pablo. Com base nas informações expostas, os efeitos da decisão do Tribunal

a)	 não poderão ser estendidos a Leonardo, tendo em vista que houve trânsito em julgado da sua condenação.

b)	 poderão ser integralmente estendidos a Leonardo, aplicando-se a atenuante e a causa de diminuição de pena da tentativa.

c)	 poderão ser parcialmente estendidos a Leonardo, aplicando-se a causa de diminuição de pena da tentativa, mas não a atenuante.

d)	 não poderão ser estendidos a Leonardo, pois, ainda que sem trânsito em julgado, em recurso exclusivo de Pablo não poderia haver 
reformatio in mellius para o corréu.
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Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 5o, LV, da CF/1988 e Súm. no 523 e no 705 do STF.

Apelação

11.	 OAB FGV – XVII Exame – 2015-2

Após regular instrução processual, Flávio foi condenado pela prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes a 
uma pena privativa de liberdade de cinco anos de reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, e 500 dias-
-multa. Intimado da sentença, sem assistência da defesa técnica, Flávio renunciou ao direito de recorrer, pois havia 
confessado a prática delitiva. Rafael, advogado de Flávio, porém, interpôs recurso de apelação dentro do prazo legal, 
buscando a mudança do regime de pena. Neste caso, é correto dizer que o recurso apresentado por Rafael

a)	 não poderá ser conhecido, pois houve renúncia por parte de Flávio, mas nada impede que o Tribunal, de ofício, melhore a situação 
do acusado.

b)	 deverá ser conhecido, pois não é admissível a renúncia ao direito de recorrer, no âmbito do processo penal.

c)	 não poderá ser conhecido, pois a renúncia expressa de Flávio não pode ser retratada, não podendo o Tribunal, de ofício, alterar a 
decisão do magistrado.

d)	 deverá ser conhecido, pois a renúncia foi manifestada sem assistência do defensor.
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Gabarito: C

Fundamentação legal: Súm. no 707 do STF.

Recurso em sentido estrito

12.	 OAB FGV – XXIX Exame – 2019-2

Vitor foi denunciado pela prática de um crime de peculato. O magistrado, quando da análise da inicial acusatória, 
decide rejeitar a denúncia em razão de ausência de justa causa. O Ministério Público apresentou recurso em sentido 
estrito, sendo os autos encaminhados ao Tribunal, de imediato, para decisão. Todavia, Vitor, em consulta ao sítio 
eletrônico do Tribunal de Justiça, toma conhecimento da existência do recurso ministerial, razão pela qual procura 
seu advogado e demonstra preocupação com a revisão da decisão do juiz de primeira instância. Considerando as 
informações narradas, de acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o advogado de Vitor deverá 
esclarecer que:

a)	 o Tribunal não poderá conhecer do recurso apresentado, tendo em vista que a decisão de rejeição da denúncia é irrecorrível.

b)	 o Tribunal não poderá conhecer do recurso apresentado, pois caberia recurso de apelação, e não recurso em sentido estrito.

c)	 ele deveria ter sido intimado para apresentar contrarrazões, apesar de ainda não figurar como réu, mas tão só como denunciado.

d)	 caso o Tribunal dê provimento ao recurso, os autos serão encaminhados para o juízo de primeira instância para nova decisão sobre 
recebimento ou não da denúncia.
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Direto Reto Questões de Direito Processual Penal
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 623 do CPP.

Revisão criminal

13.	 OAB FGV – XXIX Exame – 2019-2

Vanessa foi condenada pela prática de um crime de furto qualificado pela 1ª Vara Criminal de Curitiba, em razão de 
suposto abuso de confiança que decorreria da relação entre a vítima e Vanessa. Como as partes não interpuseram 
recurso, a sentença de primeiro grau transitou em julgado. Apesar de existirem provas da subtração de coisa alheia 
móvel, a vítima não foi ouvida por ocasião da instrução por não ter sido localizada. Durante a execução da pena por 
Vanessa, a vítima é localizada, confirma a subtração por Vanessa, mas diz que sequer conhecia a autora dos fatos 
antes da prática delitiva. Vanessa procura seu advogado para esclarecimento sobre eventual medida cabível. Consi-
derando apenas as informações narradas, o advogado de Vanessa deve esclarecer que:

a)	 não poderá apresentar revisão criminal, tendo em vista que a pena já está sendo executada, mas poderá ser buscada reparação civil.

b)	 caberá apresentação de revisão criminal, sendo imprescindível a representação de Vanessa por advogado, devendo a medida ser 
iniciada perante o próprio juízo da condenação.

c)	 não poderá apresentar revisão criminal em favor da cliente, tendo em vista que a nova prova não é apta a justificar a absolvição de 
Vanessa, mas tão só a redução da pena.

d)	 caberá apresentação de revisão criminal, podendo Vanessa apresentar a ação autônoma independentemente de estar assistida por 
advogado, ou por meio de procurador legalmente habilitado.
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Direto Reto Questões de Direito Processual Penal
1a Fase
da OAB

Gabarito: C

Fundamentação legal: arts. 191, 206 e 564 do CPP.

Nulidades

14.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Tiago e Talles, imputando-lhes a prática do crime de sequestro 
qualificado, arrolando como testemunhas de acusação a vítima, pessoas que presenciaram o fato, os policiais res-
ponsáveis pela prisão em flagrante, além da esposa do acusado Tiago, que teria conhecimento sobre o ocorrido. Na 
audiência de instrução e julgamento, por ter sido arrolada como testemunha de acusação, Rosa, esposa de Tiago, 
compareceu, mas demonstrou que não tinha interesse em prestar declarações. O Ministério Público insistiu na sua 
oitiva, mesmo com outras testemunhas tendo conhecimento sobre os fatos. Temendo pelas consequências, já que 
foi prestado o compromisso de dizer a verdade perante o magistrado, Rosa disse o que tinha conhecimento, mesmo 
contra sua vontade, o que veio a prejudicar seu marido. Por ocasião dos interrogatórios, Tiago, que seria interrogado 
por último, foi retirado da sala de audiência enquanto o corréu prestava suas declarações, apesar de seu advogado 
ter participado do ato. Com base nas previsões do Código de Processo Penal, considerando apenas as informações 
narradas, Tiago:

a)	 não teria direito de anular a instrução probatória com fundamento na sua ausência durante o interrogatório de Talles e nem na 
oitiva de Rosa na condição de testemunha, já que devidamente arrolada pelo Ministério Público.

b)	 teria direito de anular a instrução probatória com fundamento na ausência de Tiago no interrogatório de Talles e na oitiva de Rosa 
na condição de testemunha.

c)	 não teria direito de anular a instrução probatória com base na sua ausência no interrogatório de Talles, mas deveria questionar a 
oitiva de Rosa como testemunha, já que ela poderia se recusar a prestar declarações.

d)	 não teria direito de anular a instrução probatória com base na sua ausência no interrogatório de Talles, mas deveria questionar a 
oitiva de Rosa como testemunha, pois, em que pese seja obrigada a prestar declarações, deveria ser ouvida na condição de infor-
mante, sem compromisso legal de dizer a verdade.
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Direto Reto Questões de Direito Processual do Trabalho
1a Fase
da OAB

Gabarito: A 

Fundamentação legal: art. 897, a, da CLT e Súm. no 283 do TST.

Recursos 

1.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

Em sede de impugnação à sentença de liquidação, o juiz julgou improcedente o pedido, ocorrendo o mesmo em 
relação aos embargos à execução ajuizados pela executada. A princípio, você, na qualidade de advogado(a) da 
executada, entendeu por bem não apresentar recurso. Contudo, foi apresentado o recurso cabível pelo exequente. 
Diante disso, assinale a afirmativa correta. 

a)	 A parte exequente interpôs agravo de petição, e a executada poderá interpor agravo de petição na modalidade de recurso adesivo.

b)	 Ambas as partes poderiam interpor agravo de petição na hipótese, porém não mais existe essa possibilidade para a executada, pois 
esta não apresentou o recurso no prazo próprio.

c)	 A parte autora interpôs recurso de revista, e não resta recurso para a parte executada. 

d)	 A parte autora apresentou recurso ordinário, e a executada poderá apresentar agravo de petição.
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Direto Reto Questões de Direito Processual do Trabalho
1a Fase
da OAB

Gabarito: B 

Fundamentação legal: arts. 843, § 1o, e 895, I, da CLT.

2.	 OAB FGV – XXIX Exame – 2019-2 

Em março de 2019, durante uma audiência trabalhista que envolvia a sociedade empresária ABC S/A, o juiz indagou 
à pessoa que se apresentou como preposto se ela era empregada da empresa, recebendo como resposta que não. 
O juiz, então, manifestou seu entendimento de que uma sociedade anônima deveria, obrigatoriamente, fazer- se 
representar por empregado, concluindo que a sociedade empresária não estava adequadamente representada. Decre-
tou, então, a revelia, excluiu a defesa protocolizada e sentenciou o feito na própria audiência, julgando os pedidos 
inteiramente procedentes. 

Diante desse quadro e do que prevê a CLT, assinale a afirmativa correta. 

a)	 Nada há a ser feito, porque uma S/A, por exceção, precisa conduzir um empregado para representá-la. 

b)	 O advogado da ré deverá interpor recurso ordinário no prazo de 8 dias, buscando anular a sentença, pois o preposto não precisa 
ser empregado da reclamada. 

c)	 O advogado da ré deverá impetrar mandado de segurança, porque a exigência de que o preposto seja empregado, por não ser 
prevista em Lei, violou direito líquido e certo da empresa. 

d)	 Uma vez que a CLT faculta ao juiz aceitar ou não como preposto pessoa que não seja empregada, o advogado deverá formular um 
pedido de reconsideração judicial.



3
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1a Fase
da OAB

Gabarito: B 

Fundamentação legal: arts. 893, § 1o, 895, I, da CLT e Súm. no 214 do TST.

3.	 OAB FGV – XXVIII EXAME – 2019-1

Francisco trabalhou em favor de uma empresa em Goiânia/GO. Após ser dispensado, mudou-se para São Paulo e 
neste Estado ajuizou reclamação trabalhista contra o ex- empregador. Este, após citado em Goiânia/GO, apresentou 
petição de exceção de incompetência territorial logo no segundo dia. 

Em razão disso, o juiz suspendeu o processo e conferiu vista ao excepto. Em seguida, proferiu decisão acolhendo a 
exceção e determinando a remessa dos autos ao juízo distribuidor de Goiânia/GO, local onde os serviços de Francisco 
foram prestados e que, no entendimento do magistrado, seria o juízo competente para julgar a reclamação trabalhista. 

Diante da situação retratada e do entendimento consolidado do TST, assinale a afirmativa correta. 

a)	 O reclamante nada poderá fazer por se tratar de decisão interlocutória.

b)	 Francisco poderá interpor de imediato Recurso Ordinário no prazo de 8 dias.

c)	 Sendo as decisões interlocutórias irrecorríveis, Pedro deverá impetrar Mandado de Segurança.

d)	 O recurso cabível para tentar reverter a decisão é o Agravo de Petição.
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Direto Reto Questões de Direito Processual do Trabalho
1a Fase
da OAB

Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 879, § 2o, da CLT.

Execução 

4.	 OAB FGV – XXX EXAME – 2019-3 

No decorrer de uma reclamação trabalhista, que transitou em julgado e que se encontra na fase executória, o juiz 
intimou o autor a apresentar os cálculos de liquidação respectivos, o que foi feito. Então, o juiz determinou que o 
cálculo fosse levado ao setor de Contadoria da Vara para conferência, tendo o calculista confirmado que os cálculos 
estavam adequados e em consonância com a coisa julgada. Diante disso, o juiz homologou a conta e determinou 
que o executado depositasse voluntariamente a quantia, sob pena de execução forçada. Diante dessa narrativa e 
dos termos da CLT, assinale a afirmativa correta. 

a)	 Equivocou-se o juiz, porque ele não poderia homologar o cálculo sem antes conceder vista ao executado pelo prazo de 8 dias. 

b)	 Correta a atitude do magistrado, porque as contas foram conferidas e foi impressa celeridade ao processo do trabalho, observando 
a duração razoável do processo. 

c)	 A Lei não fixa a dinâmica específica para a liquidação, daí porque cada juiz tem liberdade para criar a forma que melhor atenda 
aos anseios da justiça. 

d)	 O juiz deveria conceder vista dos cálculos ao executado e ao INSS pelo prazo de 5 dias úteis, pelo que o procedimento adotado 
está errado.
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Direto Reto Questões de Direito Processual do Trabalho
1a Fase
da OAB

Gabarito: C 

Fundamentação legal: art. 11-A da CLT. 

5.	 OAB FGV – XXX EXAME – 2019-3 

O juiz, em sede de execução trabalhista, intimou a parte para cumprir despacho, determinando que o exequente 
desse seguimento à execução, indicando os meios de prosseguimento na execução, já que não foram encontrados 
bens no patrimônio do réu.

Com fundamento na legislação vigente, assinale a afirmativa correta.

a)	 O processo ficará parado aguardando a manifestação do exequente por período indefinido de tempo. 

b)	 A declaração de prescrição somente poderá ocorrer por requerimento da parte contrária. 

c)	 A prescrição intercorrente ocorrerá após dois anos, se a parte não cumprir com o comando judicial.

d)	 O juiz deverá intimar novamente a parte, a fim de dar início ao curso do prazo prescricional.
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Direto Reto Questões de Direito Processual do Trabalho
1a Fase
da OAB

Gabarito: D 

Fundamentação legal: art. 883-A da CLT.

6.	 OAB FGV – XXVII EXAME – 2018-3

A sociedade empresária Alfa S. A. está sendo executada na Justiça do Trabalho e, em 13/03/2018, recebeu citação 
para pagamento da dívida que possui em relação a um processo. Mesmo citada, a sociedade empresária perma-
neceu inerte, pelo que, no 10o dia contado da citação, o juízo iniciou, a requerimento do exequente a tentativa de 
bloqueio pelo sistema Bacen-Jud e, paralelamente, inscreveu o nome do executado no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas (BNDT). Diante da situação apresentada e dos termos da CLT, assinale a afirmativa correta. 

a)	 A atitude do magistrado está correta, eis que não houve o pagamento voluntário da dívida no prazo legal, sendo a inserção ime-
diata no BNDT uma adequada medida coercitiva judicial. 

b)	 A Lei deixa ao arbítrio do juiz determinar a partir de quando o nome do devedor deve ser inserido em cadastro restritivo de crédito, 
inclusive no BNDT. 

c)	 A Justiça do Trabalho não atua mais com inserção e retirada do nome de devedores no BNDT, pelo que a atitude do magistrado é 
inócua e contrária às regras da CLT.

d)	 A decisão que determinou a inserção do nome do devedor no BNDT está equivocada, porque somente poderia ocorrer 45 dias 
depois de ele não pagar, nem garantir o juízo.
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Direto Reto Questões de Direito Processual do Trabalho
1a Fase
da OAB

Gabarito: B 

Fundamentação legal: art. 852-A, par., ún., da CLT.

Procedimentos

7.	 OAB FGV – XXX EXAME – 2020-1 

Em sede de reclamação trabalhista proposta por Sávio, os pedidos liquidados somaram valor inferior a 40 salários 
mínimos nacionais. A ação foi movida em face do ex- empregador e da União, em razão de alegação de responsa-
bilidade subsidiária. 

Sobre o caso apresentado, assinale a opção que indica o procedimento a ser seguido.

a)	 A ação correrá sob o rito sumaríssimo, pois cabível o rito especial para qualquer parte na Justiça do Trabalho, desde que o valor da 
causa seja compatível.

b)	 A ação correrá sob o rito ordinário, porque, em que pese o valor da causa, figura ente de direito público no polo passivo.

c)	 A ação correrá no rito ordinário, mas, caso a primeira ré não seja encontrada, não será possível realizar a citação por edital, em 
vista de a segunda ré ser a União. 

d)	 A ação correrá no rito sumaríssimo, e, em caso de prova testemunhal, cada parte terá direito a ouvir até três testemunhas.
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Direto Reto Questões de Direito Processual do Trabalho
1a Fase
da OAB

Gabarito: C 

Fundamentação legal: art. 853 da CLT.

8.	 OAB FGV – XXVIII EXAME – 2019-1 

Em uma greve ocorrida há dois dias dentro de uma indústria metalúrgica, o dirigente sindical, que é empregado 
da referida empresa, agrediu fisicamente o diretor com tapas e socos, sendo a agressão gravada pelo sistema de 
segurança existente no local. 

O dono da empresa, diante dessa prática, pretende dispensar o empregado por justa causa. Em razão disso, ele 
procura você, como advogado(a), no dia seguinte aos fatos narrados, para obter sua orientação.

De acordo com o disposto na CLT, assinale a opção que apresenta sua recomendação jurídica e a respectiva justificativa.

a)	 Dispensar imediatamente o empregado por justa causa e ajuizar ação de consignação em pagamento dos créditos porventura devidos. 

b)	 Apresentar notícia-crime e solicitar da autoridade policial autorização para dispensar o empregado por justa causa.

c)	 Suspender o empregado e, em até 30 dias, ajuizar inquérito para apuração de falta grave.

d)	 Não fazer nada, porque a justa causa teria de ser aplicada no dia dos fatos, ocorrendo então perdão tácito.
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Direto Reto Questões de Direito Processual do Trabalho
1a Fase
da OAB

Gabarito: C 

Fundamentação legal: art. 899, § 10, da CLT.

Depósito Recursal 

9.	 OAB FGV – XXX EXAME – 2019-3

Considere as quatro situações jurídicas a seguir. 

(i) A Instituição ABCD é uma entidade sem fins lucrativos. 

(ii) Rosemary é uma empregadora doméstica. 

(iii) O Instituto Sonhar é uma entidade filantrópica. 

(iv) Mariana é uma microempreendedora individual. 

Considere que todas essas pessoas são empregadoras e têm reclamações trabalhistas ajuizadas contra si e que 
nenhuma delas comprovou ter as condições para ser beneficiária de justiça gratuita. Assinale a opção que indica, 
nos termos da CLT, quem estará isento de efetuar o depósito recursal para recorrer de uma sentença desfavorável 
proferida por uma Vara da Justiça do Trabalho.

a)	 A Instituição ABCD e o Instituto Sonhar, somente. 

b)	 Todos estarão dispensados 

c)	 Instituto Sonhar, somente. 

d)	 Mariana e Rosemary, somente.
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da OAB

Gabarito: C 

Fundamentação lega: art. 791-A da CLT.

Honorários Sucumbenciais

10.	 OAB FGV – XXVII EXAME – 2018-3

Em reclamação trabalhista ajuizada em fevereiro de 2018, os pedidos formulados por Paulo em face do seu ex-
-empregador foram julgados totalmente procedentes. Em relação à verba honorária, de acordo com a CLT, sabendo- 
se que o patrocínio de Paulo foi feito por advogado particular por ele contratado, assinale a afirmativa correta.

a)	 Não haverá condenação em honorários advocatícios, porque o autor não está assistido pelo sindicato de classe. 

b)	 Haverá condenação em honorários de, no mínimo, 10% e de, no máximo, 20% em favor do advogado.

c)	 Haverá condenação em honorários de, no mínimo, 5% e de, no máximo, 15% em favor do advogado. 

d)	 Somente se a assistência do advogado do autor for gratuita é que haverá condenação em honorários, de até 20%.
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Direto Reto Questões de Direito do Trabalho
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 1o da LC no 150/2015.

Relação de emprego

1.	 OAB FGV – XXII Exame – 2018-3

Paula trabalha na residência de Sílvia três vezes na semana como passadeira. Em geral, comparece às segundas, 
quartas e sextas, mas, se necessário, mediante comunicação prévia, comparece em outro dia da semana, exceto 
sábados, domingos e feriados.

A CTPS não foi assinada e o pagamento é por dia de trabalho. Quando Paula não comparece, não recebe o paga-
mento e não sofre punição, mas Sílvia costuma sempre pedir que a ausência seja previamente comunicada.

Paula procura você, como advogado(a), com dúvida acerca da sua situação jurídica. À luz da legislação específica 
em vigor, assinale a opção que contempla a situação de Paula.

a)	 Paula é diarista, pois trabalha apenas 3 vezes na semana.

b)	 Paula é autônoma, porque gerencia seu próprio trabalho, dias e horários.

c)	 Paula é empregada eventual.

d)	 Paula é empregada doméstica.
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Gabarito: A 

Fundamentação legal: art. 7o, XXXIII, da CF/1988.

Trabalho Ilícito x Trabalho Proibido

2.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3

Vera Lúcia tem 17 anos e foi contratada como atendente em uma loja de conveniência, trabalhando em escala de 
12x36 horas, no horário de 19 às 7h, com pausa alimentar de 1 hora. Essa escala é prevista no acordo coletivo assi-
nado pela loja com o sindicato de classe, em vigor.

A empregada teve a CTPS assinada e tem, como atribuições, auxiliar os clientes, receber o pagamento das compras 
e dar o troco quando necessário.

Diante do quadro apresentado e das normas legais, assinale a afirmativa correta.

a)	 A hipótese trata de trabalho proibido.

b)	 O contrato é plenamente válido.

c)	 A situação retrata caso de atividade com objeto ilícito.

d)	 Por ter 17 anos, Vera Lúcia fica impedida de trabalhar em escala 12x36 horas, devendo ser alterada a jornada.
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Direto Reto Questões de Direito do Trabalho
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Gabarito: A 

Fundamentação legal: art. 2o, § 2o, da CLT.

3.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

Paulo trabalhou para a Editora Livro Legal Ltda. de 10/12/2017 a 30/08/2018 sem receber as verbas rescisórias ao 
final do contrato, sob a alegação de dificuldades financeiras da empregadora. Em razão disso, ele pretende ajuizar 
ação trabalhista e procurou você, como advogado(a). Sabe-se que a empregadora de Paulo estava sob o controle e 
a direção da sócia majoritária, a Editora Mundial Ltda.

Assinale a afirmativa que melhor atende à necessidade e à segurança de satisfazer o crédito do seu cliente.

a)	 Poderá incluir a sociedade empresária controladora no polo passivo da demanda, e esta responderá solidariamente com a empre-
gadora, pois se trata de grupo econômico.

b)	 Poderá incluir a sociedade empresária controladora no polo passivo da demanda, e esta responderá subsidiariamente com a empre-
gadora, pois se trata de grupo econômico.

c)	 Não há relação de responsabilização entre as sociedades empresárias, uma vez que possuem personalidades jurídicas distintas, o 
que afasta a caracterização de grupo econômico.

d)	 Não se trata de grupo econômico, porque a mera identidade de sócios não o caracteriza; portanto, descabe a responsabilização 
da segunda sociedade empresária. 
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Gabarito: B 

Fundamentação legal: arts. 445, par. ún., e 481 da CLT.

Contrato de trabalho 

4.	 OAB FGV – XVII Exame – 2015-2

Verônica foi contratada, a título de experiência, por 30 dias. Após 22 dias de vigência do contrato, o empregador 
resolveu romper antecipadamente o contrato, que não possuía cláusula assecuratória do direito recíproco de rescisão.

Sobre o caso, de acordo com a Lei de Regência, assinale a opção correta. 

a)	 O contrato é irregular, pois o contrato de experiência deve ser feito por 90 dias.

b)	 Verônica terá direito à remuneração, e por metade, a que teria direito até o termo do contrato.

c)	 Verônica, como houve ruptura antecipada, terá direito ao aviso prévio e à sua integração ao contrato de trabalho.

d)	 O contrato se transformou em contrato por prazo indeterminado, porque ultrapassou metade da sua vigência.
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Direto Reto Questões de Direito do Trabalho
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 461 da CLT e Súm. no 6 do TST.

5.	 OAB FGV – XII Exame – 2013-1

Calçados Mundial S.A. contratou duas empresas distintas para a prestação de serviços de limpeza e conservação 
nas suas instalações. Maria é empregada de uma das terceirizadas, exerce a função de auxiliar de limpeza e ganha 
salário de R$ 1.150,00. Celso é empregado da outra terceirizada, exerce a mesma função que Maria, trabalha no 
mesmo local, e ganha R$ 1.020,00 mensais.

A partir do caso apresentado, assinale a afirmativa correta:

a)	 Celso poderá requerer o mesmo salário que Maria, pois na hipótese pode-se falar em empregador único.

b)	 Impossível a equiparação salarial, mas se outro direito for violado, a empresa tomadora dos serviços terá responsabilidade solidária.

c)	 Viável a equiparação desde que Maria e Celso trabalhem no mínimo dois anos nas instalações do tomador dos serviços.

d)	 Não será possível a equiparação salarial entre Maria e Celso porque os respectivos empregadores são diferentes.
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Direto Reto Questões de Direito do Trabalho
1a Fase
da OAB

Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 468 da CLT.

6.	 OAB FGV – XVIII Exame – 2015-3

Reinaldo trabalha em uma empresa cujo regulamento interno prevê que o empregador pagará a conta de telefone 
celular do empregado, até o limite de R$ 150,00 mensais. Posteriormente, havendo crise no setor em que a empresa 
atua, o regulamento interno foi expressamente alterado para constar que, dali em diante, a empresa arcará com a 
conta dos celulares dos empregados até o limite de R$ 50,00 mensais.

De acordo com o entendimento consolidado do TST, assinale a afirmativa correta.

a)	 O regulamento interno é ato unilateral de vontade do empregador, que poderá modificá-lo a qualquer momento, daí por que não 
há direito adquirido e a nova condição alcança Reinaldo.

b)	 A alteração somente é válida para aqueles que foram admitidos anteriormente à mudança e não prevalece para os que forem 
contratados após a mudança.

c)	 A alteração é válida, mas só alcança aqueles admitidos posteriormente à mudança, não podendo então alcançar a situação de 
Reinaldo.

d)	 A alteração feita pela empresa é ilegal, pois, uma vez concedida a benesse, ela não pode ser retirada em momento algum e para 
nenhum empregado, atual ou futuro.
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Direto Reto Questões de Direito do Trabalho
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 475 da CLT e Súm. no 440 do TST.

7.	 OAB FGV – XIX Exame – 2016-1

Maria trabalha para a sociedade empresária Beta e recentemente foi aposentada por invalidez. Diante desse fato, a 
empresa cancelou o plano de saúde de Maria.

Em relação à hipótese retratada e de acordo com a lei e o entendimento sumulado do TST, assinale a afirmativa correta.

a)	 A sociedade empresária agiu corretamente, pois a aposentadoria por invalidez rompeu o contrato de trabalho.

b)	 A sociedade empresária poderia, diante da situação retratada e a seu exclusivo critério, manter ou não o plano de saúde.

c)	 A sociedade empresária terá obrigação de manter o plano por 12 meses, quando terminaria a estabilidade da obreira.

d)	 A sociedade empresária se equivocou, porque o contrato está suspenso, devendo ser mantido o plano de saúde.
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Direto Reto Questões de Direito do Trabalho
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: arts. 1o e 2o, §§ 1o e 2o, da Lei no 4.749/1965 e Lei no 4.090/1962.

Intervalos Inter e Intrajornada

8.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3

Reinaldo é empregado da padaria Cruz de Prata Ltda., na qual exerce a função de auxiliar de padeiro, com jornada 
de segunda a sexta-feira, das 12h às 17h, e pausa alimentar de 15 minutos. Aproxima-se o final do ano, e Reinaldo 
aguarda ansiosamente pelo pagamento do 13o salário, pois pretende utilizá-lo para comprar uma televisão.

A respeito do 13o salário, assinale a afirmativa correta.

a)	 Com a reforma da CLT, a gratificação natalina poderá ser paga em até três vezes, desde que haja concordância do empregado.

b)	 A gratificação natalina deve ser paga em duas parcelas, sendo a primeira entre os meses de fevereiro e novembro e a segunda, até 
o dia 20 de dezembro de cada ano.

c)	 Atualmente é possível negociar a supressão do 13o salário em convenção coletiva de trabalho.

d)	 O empregado tem direito a receber a primeira parcela do 13o salário juntamente com as férias, desde que a requeira no mês de 
março.
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Direto Reto Questões de Direito do Trabalho
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: Lei no 9.029/1995 e art. 7o, VI e XXX, da CF/1988.

Estabilidade e garantias provisórias no emprego

9.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

Rafaela trabalha em uma empresa de calçados. Apesar de sua formação como estoquista, foi preterida em uma vaga 
para tal por ser mulher, o que seria uma promoção e geraria aumento salarial. Um mês depois, a empresa exigiu que 
todas as funcionárias do sexo feminino apresentassem atestado médico de gravidez. Rafaela, 4 meses após esse fato, 
engravidou e, após apresentação de atestado médico, teve a jornada reduzida em duas horas, por se tratar de uma 
gestação delicada, o que acarretou a redução salarial proporcional. Sete meses após o parto, Rafaela foi dispensada.

Como advogado(a) de Rafaela, de acordo com a legislação trabalhista em vigor, assinale a opção que contém todas 
as violações aos direitos trabalhistas de Rafaela.

a)	 Recusa, fundamentada no sexo, da promoção para a função de estoquista.

b)	 Recusa, fundamentada no sexo, da promoção para a função de estoquista, exigência de atestado de gravidez e redução salarial.

c)	 Recusa, fundamentada no sexo, da promoção para a função de estoquista, exigência de atestado de gravidez, redução salarial e 
dispensa dentro do período de estabilidade gestante.

d)	 Dispensa dentro do período de estabilidade gestante.
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Direto Reto Questões de Direito do Trabalho
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 477 da CLT.

Extinção do contrato de emprego 

10.	 OAB FGV – XXVIII Exame – 2019-1

A sociedade empresária Beta Ltda. está passando por grave crise econômica e financeira e, em razão disso, resolveu 
reduzir drasticamente suas atividades, encerrando unidades e terceirizando grande parte dos seus serviços. Por conta 
disso, a empresa, que possuía 500 empregados, dispensou 450 deles no dia 23 de janeiro de 2018.

Diante do caso apresentado e dos preceitos da CLT, assinale a afirmativa correta.

a)	 Trata-se de dispensa em massa, sendo nula porque não autorizada em norma coletiva.

b)	 Equivocou-se a empresa, porque para realizar a dispensa coletiva ela é obrigada a oferecer antes adesão ao Programa de Demissão 
Voluntária (PDV).

c)	 A ordem de antiguidade obrigatoriamente deve ser respeitada, pelo que os 50 empregados mais antigos não poderão ser dispensados.

d)	 A dispensa ocorreu validamente, pois a dispensa coletiva é equiparada à dispensa individual.
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Direto Reto Questões de Direito do Trabalho
1a Fase
da OAB

Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 482, m, da CLT.

11.	 OAB FGV – XXVIII Exame – 2019-1

Gerson Filho é motorista rodoviário e trabalha na sociedade empresária Viação Canela de Ouro Ltda. No dia 20 de 
agosto de 2018, ele se envolveu em grave acidente automobilístico, sendo, ao final da investigação, verificado que 
Gerson foi o responsável pelo sinistro, tendo atuado com dolo no evento danoso. Em razão disso, teve a perda da sua 
habilitação determinada pela autoridade competente. O empregador procura você, como advogado(a), afirmando 
que não há vaga disponível para Gerson em outra atividade na empresa e desejando saber o que deverá fazer para 
solucionar a questão da maneira mais econômica e em obediência às normas de regência.

Diante desta situação e dos termos da CLT, assinale a afirmativa correta.

a)	 O contrato de Gerson deverá ser suspenso.

b)	 O empregador deverá interromper o contrato de Gerson.

c)	 O contrato do empregado deverá ser rompido por justa causa.

d)	 A empresa deverá dispensar Gerson sem justa causa.
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Direto Reto Questões de Direito do Trabalho
1a Fase
da OAB

Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 193 da CLT.

Remuneração e salário – Adicionais

12.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3

Edimilson é vigia noturno em um condomínio residencial de apartamentos. Paulo é vigilante armado de uma agência 
bancária. Letícia é motociclista de entregas de uma empresa de logística.

Avalie os três casos apresentados e, observadas as regras da CLT, assinale a afirmativa correta.

a)	 Paulo e Letícia exercem atividade perigosa e fazem jus ao adicional de periculosidade. A atividade de Edimilson não é considerada 
perigosa, e, por isso, ele não deve receber adicional.

b)	 Considerando que os três empregados não lidam com explosivos e inflamáveis, salvo por disposição em norma coletiva, nenhum 
deles terá direito ao recebimento de adicional de periculosidade.

c)	 Os três empregados fazem jus ao adicional de periculosidade, pois as profissões de Edimilson e Paulo estão sujeitas ao risco de 
violência física e, a de Letícia, a risco de vida.

d)	 Apenas Paulo e Edimilson têm direito ao adicional de periculosidade por conta do risco de violência física.
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Direto Reto Questões de Direito do Trabalho
1a Fase
da OAB

Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 611-B da CLT.

13.	 OAB FGV – XXVII Exame – 2018-3

O sindicato dos empregados em tinturaria de determinado município celebrou, em 2018, acordo coletivo com uma 
tinturaria, no qual, reconhecendo-se a condição financeira difícil da empresa, aceitou a redução do percentual de 
FGTS para 3% durante 2 anos.

Sobre o caso apresentado, de acordo com a previsão da CLT, assinale a afirmativa correta.

a)	 É válido o acerto realizado porque fruto de negociação coletiva, ao qual a reforma trabalhista conferiu força legal.

b)	 Somente se houver homologação do acordo coletivo pela Justiça do Trabalho é que ele terá validade em relação ao FGTS.

c)	 A cláusula normativa em questão é nula, porque constitui objeto ilícito negociar percentual de FGTS.

d)	 A negociação acerca do FGTS exigiria que, ao menos, fosse pago metade do valor devido, o que não aconteceu no caso apresentado.
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Direto Reto Questões de Direito Tributário
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: arts. 186, caput e par. ún., do CTN e 83 da Lei no 11.101/2005.

Garantias e Privilégios do Crédito Tributário – Obrigação Tributária

1.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

A sociedade empresária Quitutes da Vó Ltda. teve sua falência decretada, tendo dívidas de obrigação tributária prin-
cipal relativas a tributos e multas, dívida de R$ 300.000,00 decorrente de acidente de trabalho, bem como dívidas 
civis com garantia real.

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a)	 O crédito tributário de obrigação principal tem preferência sobre as dívidas civis com garantia real.

b)	 A dívida decorrente de acidente de trabalho tem preferência sobre o crédito tributário de obrigação principal.

c)	 O crédito tributário decorrente de multas tem preferência sobre a dívida de R$ 300.000,00 decorrente de acidente de trabalho.

d)	 O crédito relativo às multas tem preferência sobre o crédito tributário de obrigação principal.
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Direto Reto Questões de Direito Tributário
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 154, II, da CF/1988.

Espécies de Tributos – Competência Tributária

2.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

Decretado estado de calamidade pública financeira, o Presidente da República edita Medida Provisória (MP), insti-
tuindo, temporariamente, imposto extraordinário, incidente sobre os serviços de qualquer natureza, a ser suprimido, 
gradativamente, no prazo máximo de 5 (cinco) anos. Em seu último parágrafo, a MP prevê que entra em vigor e 
passa a gerar efeitos a partir da sua publicação, o que se dá em 20/12/2019.

Assinale a opção que apresenta o vício da referida Medida Provisória, tal como editada.

a)	 À Lei Complementar, e não a uma MP, cabe instituir impostos extraordinários.

b)	 A instituição de impostos extraordinários só é permitida na iminência ou no caso de guerra externa.

c)	 À União é vedado cobrar tributos no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou.

d)	 A referida MP viola a competência constitucional privativa dos Municípios para instituir impostos sobre serviços de qualquer natureza.
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Direto Reto Questões de Direito Tributário
1a Fase
da OAB

Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 155, § 1o, II, da CF/1988.

Impostos Estaduais – Competência Tributária

3.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

Maria Silva, que, durante sua vida, foi domiciliada no Distrito Federal, faleceu deixando um apartamento no Rio de 
Janeiro e um automóvel que, embora registrado no DETRAN do Amazonas, atualmente está em uso por um de seus 
herdeiros no Ceará. O inventário está em curso no Distrito Federal.

Quanto ao Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação – ITCMD devido, assinale a afirmativa correta.

a)	 O ITCMD referente ao apartamento compete ao Distrito Federal, local onde o inventário está sendo processado.

b)	 O ITCMD referente ao automóvel compete ao Ceará, local onde o bem está sendo usado.

c)	 O ITCMD referente ao automóvel compete ao Distrito Federal, local onde o inventário está sendo processado.

d)	 O ITCMD referente ao automóvel compete ao Amazonas, local onde o bem está registrado.
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Direto Reto Questões de Direito Tributário
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 202, caput e III, do CTN.

Administração Tributária – Processo Tributário

4.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

José está sendo executado por dívida tributária municipal não paga. Na Certidão de Dívida Ativa (CDA) que instrui 
a execução fiscal, constam o nome do devedor e seu domicílio; a quantia devida e a maneira de calcular os juros de 
mora; a origem e natureza do crédito, com menção do decreto municipal em que está fundado; e a data em que 
foi inscrito. José oferece embargos à execução, atacando a CDA, que reputa incorreta.

Diante desse cenário, José

a)	 tem razão, pois cabe à Fazenda Pública o ônus da prova de que a CDA cumpre todos os requisitos obrigatoriamente exigidos por lei.

b)	 tem razão, pois a CDA deve mencionar dispositivo de lei em que o crédito tributário está fundado.

c)	 não tem razão, pois esta CDA goza de presunção iuris et de iure (absoluta) de certeza e liquidez.

d)	 não tem razão, pois esta CDA contém todos os requisitos obrigatoriamente exigidos por lei.
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Direto Reto Questões de Direito Tributário
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 155-A, caput e §§ 3o e 4o, do CTN.

Suspensão da Exigibilidade do Crédito Tributário – Fontes do Direito Tributário

5.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

Uma sociedade empresária em recuperação judicial requereu, perante a Secretaria Estadual de Fazenda do Estado X, 
o parcelamento de suas dívidas tributárias estaduais. O Estado X dispunha de uma lei geral de parcelamento tribu-
tário, mas não de uma lei específica para parcelamento de débitos tributários de devedor em recuperação judicial.

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a)	 O parcelamento não pode ser concedido caso inexista lei específica estadual que disponha sobre as condições de parcelamento 
dos créditos tributários do devedor em recuperação judicial.

b)	 O prazo de parcelamento a ser concedido ao devedor em recuperação judicial quanto a tais débitos para com o Estado X não pode 
ser inferior ao concedido por lei federal específica de parcelamento dos créditos tributários do devedor em recuperação judicial.

c)	 O parcelamento do crédito tributário exclui a incidência de juros, em regra, no caso de devedor em recuperação judicial.

d)	 O parcelamento do crédito tributário exclui a incidência de multas, em regra, no caso de devedor em recuperação judicial.
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Direto Reto Questões de Direito Tributário
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 146, caput e III, b, da CF/1988.

Extinção do Crédito Tributário – Competência Tributária

6.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

Uma lei ordinária federal tratava de direitos do beneficiário de pensão previdenciária e também previa norma que 
ampliava, para 10 anos, o prazo decadencial para o lançamento dos créditos tributários referentes a uma contribui-
ção previdenciária federal.

A respeito da ampliação de prazo, assinale a afirmativa correta.

a)	 É inválida, pois, em razão do caráter nacional das contribuições previdenciárias federais, somente poderia ser veiculada por Reso-
lução do Senado Federal.

b)	 É inválida, pois somente poderia ser veiculada por Lei Complementar.

c)	 É válida, pois o CTN prevê a possibilidade de que o prazo geral de 5 anos, nele previsto para a Fazenda Pública constituir o crédito 
tributário, seja ampliado por meio de Lei Ordinária Específica.

d)	 É válida, por existir expressa previsão constitucional, específica para contribuições de seguridade social, autorizando a alteração de 
prazo de constituição do crédito tributário por Lei Ordinária.
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Direto Reto Questões de Direito Tributário
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 208, caput e par. ún., do CTN.

Administração Tributária – Responsabilidade Tributária

7.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

João da Silva, servidor da Administração Tributária do Município Y, recebeu propina de José Pereira, adquirente de 
um imóvel, para, em conluio com este, emitir uma certidão que atestava falsamente a quitação de débito do Imposto 
de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) incidente sobre a transferência de propriedade. A certidão seria apresentada 
ao tabelião para lavrar-se a escritura pública de compra e venda imobiliária e para posterior registro.

Considerando-se que, nesse Município, o contribuinte de ITBI é o adquirente de imóvel, assinale a afirmativa correta.

a)	 O servidor João da Silva poderá ser responsabilizado funcional e criminalmente por esse ato, mas a dívida tributária somente poderá 
ser cobrada de José Pereira, o único que é parte na relação jurídico-tributária com o Município credor.

b)	 O servidor João da Silva poderá ser responsabilizado pessoalmente pelo crédito tributário e juros de mora acrescidos.

c)	 O tabelião poderá ser o único responsabilizado pela dívida tributária e juros de mora acrescidos, por ter lavrado a escritura pública 
sem averiguar, junto ao Fisco Municipal, a veracidade das informações da certidão apresentada.

d)	 Caso seja aplicada multa tributária punitiva contra José Pereira, este poderá exigir do Fisco que 50% do valor da multa seja cobrado 
do servidor João da Silva.
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Direto Reto Questões de Direito Tributário
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 155, § 2o, XII, g, da CF/1988 e art. 1o da LC no 24/1975.

Exclusão do Crédito Tributário – Competência Tributária

8.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3

O Estado Y concedeu, em 2018, por iniciativa própria e isoladamente, mediante uma lei ordinária estadual, isenção 
fiscal do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) a um determinado setor de atividade econômica, 
como forma de atrair investimentos para aquele Estado.

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a)	 É suficiente lei ordinária estadual para a concessão de tal isenção de ICMS, por se tratar de tributo de competência estadual.

b)	 Ainda que se trate de tributo de competência estadual, somente por lei estadual complementar seria possível a concessão de tal 
isenção de ICMS.

c)	 A lei ordinária estadual pode conceder tal isenção de ICMS, desde que condicionada a uma contrapartida do contribuinte beneficiado.

d)	 Apesar de se tratar de tributo de competência estadual, a concessão de tal isenção de ICMS pelo Estado deve ser precedida de 
deliberação dos Estados e do Distrito Federal (CONFAZ).
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Direto Reto Questões de Direito Tributário
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: arts. 150, VI, d, da CF/1988; 113, § 3o, do CTN e a jurisprudência do STF, em especial, o enunciado da Súm. Vinculante no 57.

Imunidade Tributária – Obrigação Tributária

9.	 OAB FGV – XXVIII Exame – 2019-1

O Estado Y lavrou auto de infração em face da pessoa jurídica PJ para cobrança de créditos de Impostos sobre a 
Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS), decorrentes da produção e venda de livros eletrônicos. 
Adicionalmente aos créditos de ICMS, o Estado Y cobrou o pagamento de multa em decorrência do descumprimento 
de obrigação acessória legalmente prevista.

Tendo isso em vista, assinale a afirmativa correta.

a)	 Há imunidade tributária em relação aos livros eletrônicos; por outro lado, é incorreta a cobrança da multa pelo descumprimento 
da obrigação acessória.

b)	 Há imunidade tributária em relação aos livros eletrônicos; no entanto, tendo em vista a previsão legal, é correta a cobrança de multa 
pelo descumprimento da obrigação acessória. 

c)	 É correta a cobrança do ICMS, uma vez que a imunidade tributária somente abrange o papel destinado à impressão de livros, 
jornais e periódicos; da mesma forma, é correta a cobrança de multa pelo descumprimento da obrigação acessória, em vista da 
previsão legal.

d)	 É correta a cobrança do ICMS, uma vez que a imunidade tributária somente abrange o papel destinado à impressão de livros, jornais 
e periódicos; no entanto, é incorreta a cobrança da multa pelo descumprimento da obrigação acessória.
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Direto Reto Questões de Direito Tributário
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 149-A da CF/1988.

Espécies de Tributos – Competência Tributária

10.	 OAB FGV – XXVIII Exame – 2019-1

O Distrito Federal instituiu, por lei distrital, a contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública. Um con-
tribuinte insurgiu-se judicialmente contra tal cobrança, alegando que a instituição pelo Distrito Federal seria incons-
titucional.

Diante desse quadro, assinale a afirmativa correta.

a)	 O contribuinte tem razão, uma vez que, em virtude das peculiaridades do Distrito Federal, é a União o ente federado competente 
pela instituição da contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública na capital federal.

b)	 O contribuinte tem razão, uma vez que, em virtude das peculiaridades do Distrito Federal, é o Estado de Goiás o responsável pela 
instituição da contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública na capital federal.

c)	 O contribuinte não tem razão, pois o Distrito Federal possui delegação de capacidade tributária ativa feita pela União para a cobrança 
da contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública.

d)	 O contribuinte não tem razão, pois o Distrito Federal pode instituir a contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública, 
assim como os Municípios.
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Direto Reto Questões de Direito Penal
1a Fase
da OAB

Questões de Direito Penal
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Direto Reto Questões de Direito Penal
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 90 do CP e Súm. nº 617 do STJ.

Livramento condicional

1.	 OAB FGV – XXVIII Exame – 2019-1

Fabrício cumpria pena em livramento condicional, em razão de condenação pela prática de crime de lesão corporal 
grave. Em 10 de janeiro de 2018, quando restavam 06 meses de pena a serem cumpridos, ele descobre que foi 
novamente condenado, definitivamente, por crime de furto que teria praticado antes dos fatos que justificaram 
sua condenação pelo crime de lesão. A pena aplicada em razão da nova condenação foi de 02 anos e 06 meses de 
pena privativa de liberdade em regime inicial semiaberto. Apesar disso, somente procura seu(sua) advogado(a) em 
05 de agosto de 2018, esclarecendo o ocorrido. Ao consultar os autos do processo de execução, o(a) advogado(a) 
verifica que, de fato, existe a nova condenação, mas que, até o momento, não houve revogação ou suspensão do 
livramento condicional. Considerando apenas as informações narradas, o(a) advogado(a) de Fabrício, de acordo com 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, deverá esclarecer que 

a)	 poderá haver a revogação do livramento condicional, tendo em vista que a nova condenação por crime doloso, aplicada pena 
privativa de liberdade, é causa de revogação obrigatória do benefício. 

b)	 não poderá haver a revogação do livramento condicional, tendo em vista que a nova condenação é apenas prevista como causa 
de revogação facultativa do benefício e não houve suspensão durante o período de prova.

c)	 não poderá haver a revogação do livramento condicional, tendo em vista que a nova condenação não é prevista em lei como causa 
de revogação do livramento condicional, já que o fato que a justificou é anterior àquele que gerou a condenação em que cumpre 
o benefício. 

d)	 não poderá haver a revogação do livramento condicional, pois ultrapassado o período de prova, ainda que a nova condenação seja 
prevista no Código Penal como causa de revogação obrigatória do benefício.
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Direto Reto Questões de Direito Penal
1a Fase
da OAB

Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 13, § 2º, do CP.

Crimes contra a vida

2.	 OAB FGV – XXVIII Exame – 2019-1

David, em dia de sol, levou sua filha, Vivi, de 03 anos, para a piscina do clube. Enquanto a filha brincava na piscina 
infantil, David precisou ir ao banheiro, solicitando, então, que sua amiga Carla, que estava no local, ficasse atenta 
para que nada de mal ocorresse com Vivi. Carla se comprometeu a cuidar da filha de David. Naquele momento, Vitor 
assumiu o posto de salva-vidas da piscina. Carla, que sempre fora apaixonada por Vitor, começou a conversar com 
ele e ambos ficam de costas para a piscina, não atentando para as crianças que lá estavam. Vivi começa a brincar 
com o filtro da piscina e acaba sofrendo uma sucção que a deixa embaixo da água por tempo suficiente para causar 
seu afogamento. David vê quando o ato acontece através de pequena janela no banheiro do local, mas o fecho da 
porta fica emperrado e ele não consegue sair. Vitor e Carla não veem o ato de afogamento da criança porque esta-
vam de costas para a piscina conversando. Diante do resultado morte, David, Carla e Vitor ficam preocupados com 
sua responsabilização penal e procuram um advogado, esclarecendo que nenhum deles adotou comportamento 
positivo para gerar o resultado. Considerando as informações narradas, o advogado deverá esclarecer que: 

a)	 Carla e Vitor, apenas, poderão responder por homicídio culposo, já que podiam atuar e possuíam obrigação de agir na situação. 

b)	 David, apenas, poderá responder por homicídio culposo, já que era o único com dever legal de agir por ser pai da criança. 

c)	 David, Carla, Vitor poderão responder por homicídio culposo, já que os três tinham o dever de agir. 

d)	 Vitor, apenas, poderá responder pelo crime de omissão de socorro.
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Direto Reto Questões de Direito Penal
1a Fase
da OAB

Gabarito: A

Fundamentação legal: Princípio da consunção.

Concurso de crimes

3.	 OAB FGV – XXIX Exame – 2019-2

Inconformado com o comportamento de seu vizinho, que insistia em importunar sua filha de 15 anos, Mário resolve 
dar-lhe uma “lição” e desfere dois socos no rosto do importunador, nesse momento com o escopo de nele causar 
diversas lesões. Durante o ato, entendendo que o vizinho ainda não havia sofrido na mesma intensidade do constran-
gimento de sua filha, decide matá-lo com uma barra de ferro, o que vem efetivamente a acontecer. Descobertos os 
fatos, o Ministério Público oferece denúncia em face de Mário, imputando-lhe a prática dos crimes de lesão corporal 
dolosa e homicídio, em concurso material. Durante toda a instrução, Mário confirma os fatos descritos na denúncia. 
Considerando apenas as informações narradas e confirmada a veracidade dos fatos expostos, o(a) advogado(a) de 
Mário, sob o ponto de vista técnico, deverá buscar o reconhecimento de que Mário pode ser responsabilizado 

a)	 apenas pelo crime de homicídio, por força do princípio da consunção, tendo ocorrido a chamada progressão criminosa. 

b)	 apenas pelo crime de homicídio, por força do princípio da alternatividade, sendo aplicada a regra do crime progressivo. 

c)	 apenas pelo crime de homicídio, com base no princípio da especialidade. 

d)	 pelos crimes de lesão corporal e homicídio, em concurso formal.



4

Direto Reto Questões de Direito Penal
1a Fase
da OAB

Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 155, § 4º, II, do CP.

4.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3

Mário trabalhava como jardineiro na casa de uma família rica, sendo tratado por todos como um funcionário exem-
plar, com livre acesso a toda a residência, em razão da confiança estabelecida. Certo dia, enfrentando dificuldades 
financeiras, Mário resolveu utilizar o cartão bancário de seu patrão, Joaquim, e, tendo conhecimento da respectiva 
senha, promoveu o saque da quantia de R$ 1.000,00 (mil reais). Joaquim, ao ser comunicado pelo sistema eletrônico 
do banco sobre o saque feito em sua conta, efetuou o bloqueio do cartão e encerrou sua conta. Sem saber que o 
cartão se encontrava bloqueado e a conta encerrada, Mário tentou novo saque no dia seguinte, não obtendo êxito. 
De posse das filmagens das câmeras de segurança do banco, Mário foi identificado como o autor dos fatos, tendo 
admitido a prática delitiva. Preocupado com as consequências jurídicas de seus atos, Mário procurou você, como 
advogado(a), para esclarecimentos em relação à tipificação de sua conduta. Considerando as informações expostas, 
sob o ponto de vista técnico, você, como advogado(a) de Mário, deverá esclarecer que sua conduta configura 

a)	 os crimes de furto simples consumado e de furto simples tentado, na forma continuada.

b)	 os crimes de furto qualificado pelo abuso de confiança consumado e de furto qualificado pelo abuso de confiança tentado, na 
forma continuada. 

c)	 um crime de furto qualificado pelo abuso de confiança consumado, apenas. 

d)	 os crimes de furto qualificado pelo abuso de confiança consumado e de furto qualificado pelo abuso de confiança tentado, em 
concurso material.
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Direto Reto Questões de Direito Penal
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 107, IV, do CP.

Causas de extinção da punibilidade 

5.	 OAB FGV – XXIX Exame – 2019-2

João, por força de divergência ideológica, publicou, em 03 de fevereiro de 2019, artigo ofensivo à honra de Mário, 
dizendo que este, quando no exercício de função pública na Prefeitura do município de São Caetano, desviou verba 
da educação em benefício de empresa de familiares. Mário, inconformado com a falsa notícia, apresentou queixa-
-crime em face de João, sendo a inicial recebida em 02 de maio de 2019. Após observância do procedimento ade-
quado, o juiz designou data para a realização da audiência de instrução e julgamento, sendo as partes regularmente 
intimadas. No dia da audiência, apenas o querelado João e sua defesa técnica compareceram. Diante da ausência 
injustificada do querelante, poderá a defesa de João requerer ao juiz o reconhecimento 

a)	 da decadência, que é causa de extinção da punibilidade. 

b)	 do perdão do ofendido, que é causa de extinção da punibilidade. 

c)	 do perdão judicial, que é causa de exclusão da culpabilidade. 

d)	 da perempção, que é causa de extinção da punibilidade.
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Direto Reto Questões de Direito Penal
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: arts. 23 e 25 do CP.

Antijuridicidade

6.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3

Enquanto assistia a um jogo de futebol em um bar, Francisco começou a provocar Raul, dizendo que seu clube, 
que perdia a partida, seria rebaixado. Inconformado com a indevida provocação, Raul, que estava acompanhado de 
um cachorro de grande porte, atiça o animal a atacar Francisco, o que efetivamente acontece. Na tentativa de se 
defender, Francisco desfere uma facada no cachorro de Raul, o qual vem a falecer. O fato foi levado à autoridade 
policial, que instaurou inquérito para apuração. Francisco, então, contrata você, na condição de advogado(a), para 
patrocinar seus interesses. Considerando os fatos narrados, com relação à conduta praticada por Francisco, você, 
como advogado(a), deverá esclarecer que seu cliente 

a)	 não poderá alegar qualquer excludente de ilicitude, em razão de sua provocação anterior.

b)	 atuou escorado na excludente de ilicitude da legítima defesa. 

c)	 praticou conduta atípica, pois a vida do animal não é protegida penalmente. 

d)	 atuou escorado na excludente de ilicitude do estado de necessidade.
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Direto Reto Questões de Direito Penal
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 20, § 3º, do CP.

Tipicidade

7.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3

Regina dá à luz seu primeiro filho, Davi. Logo após realizado o parto, ela, sob influência do estado puerperal, com-
parece ao berçário da maternidade, no intuito de matar Davi. No entanto, pensando tratar-se de seu filho, ela, com 
uma corda, asfixia Bruno, filho recém-nascido do casal Marta e Rogério, causando-lhe a morte. Descobertos os fatos, 
Regina é denunciada pelo crime de homicídio qualificado pela asfixia com causa de aumento de pena pela idade 
da vítima. Diante dos fatos acima narrados, o(a) advogado(a) de Regina, em alegações finais da primeira fase do 
procedimento do Tribunal do Júri, deverá requerer 

a)	 o afastamento da qualificadora, devendo Regina responder pelo crime de homicídio simples com causa de aumento, diante do 
erro de tipo. 

b)	 a desclassificação para o crime de infanticídio, diante do erro sobre a pessoa, não podendo ser reconhecida a agravante pelo fato 
de quem se pretendia atingir ser descendente da agente. 

c)	 a desclassificação para o crime de infanticídio, diante do erro na execução (aberratio ictus), podendo ser reconhecida a agravante 
de o crime ser contra descendente, já que são consideradas as características de quem se pretendia atingir.

d)	 a desclassificação para o crime de infanticídio, diante do erro sobre a pessoa, podendo ser reconhecida a agravante de o crime ser 
contra descendente, já que são consideradas as características de quem se pretendia atingir. 
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Direto Reto Questões de Direito Penal
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 1º do CP.

8.	 OAB FGV – XXVII Exame – 2018-3

No dia 05/03/2015, Vinícius, 71 anos, insatisfeito e com ciúmes em relação à forma de dançar de sua esposa, Clara, 
30 anos mais nova, efetua disparos de arma de fogo contra ela, com a intenção de matar. Arrependido, após acertar 
dois disparos no peito da esposa, Vinícius a leva para o hospital, onde ela ficou em coma por uma semana. No dia 
12/03/2015, porém, Clara veio a falecer, em razão das lesões causadas pelos disparos da arma de fogo. Ao tomar 
conhecimento dos fatos, o Ministério Público ofereceu denúncia em face de Vinícius, imputando-lhe a prática do 
crime previsto no Art. 121, § 2º, inciso VI, do Código Penal, uma vez que, em 09/03/2015, foi publicada a Lei nº 
13.104, que previu a qualificadora antes mencionada, pelo fato de o crime ter sido praticado contra a mulher por 
razão de ser ela do gênero feminino. Durante a instrução da 1ª fase do procedimento do Tribunal do Júri, antes da 
pronúncia, todos os fatos são confirmados, pugnando o Ministério Público pela pronúncia nos termos da denúncia. 
Em seguida, os autos são encaminhados ao(a) advogado(a) de Vinícius para manifestação. Considerando apenas as 
informações narradas, o(a) advogado(a) de Vinicius poderá, no momento da manifestação para a qual foi intimado, 
pugnar pelo imediato 

a)	 reconhecimento do arrependimento eficaz. 

b)	 afastamento da qualificadora do homicídio. 

c)	 reconhecimento da desistência voluntária.

d)	 reconhecimento da causa de diminuição de pena da tentativa. 
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Direto Reto Questões de Direito Penal
1a Fase
da OAB

Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 65, III, b e d, do CP.

Penas privativas de liberdade

9.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

João, em 17/06/2015, foi condenado pela prática de crime militar próprio. Após cumprir a pena respectiva, João, 
em 30/02/2018, veio a praticar um crime de roubo com violência real, sendo denunciado pelo órgão ministerial. No 
curso da instrução criminal, João reparou o dano causado à vítima, bem como, quando interrogado, admitiu a prá-
tica do delito. No momento da sentença condenatória, o magistrado reconheceu a agravante da reincidência, não 
reconhecendo atenuantes da pena e nem causas de aumento e de diminuição da reprimenda penal. Considerando 
as informações expostas, em sede de apelação, o advogado de João poderá requerer 

a)	 o reconhecimento da atenuante da confissão e da causa de diminuição de pena do arrependimento posterior, mas não o afasta-
mento da agravante da reincidência. 

b)	 o reconhecimento das atenuantes da reparação do dano e da confissão, mas não o afastamento da agravante da reincidência.

c)	 o reconhecimento das atenuantes da confissão e da reparação do dano e o afastamento da agravante da reincidência. 

d)	 o reconhecimento da atenuante da confissão e da causa de diminuição de pena do arrependimento posterior, bem como o afas-
tamento da agravante da reincidência.
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Direto Reto Questões do Estatuto da Criança e do Adolescente
1a Fase
da OAB

Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 207, § 1o, do ECA.

Princípio da oitiva obrigatória e participação

1.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3

Pedro, 16 anos, foi apreendido em flagrante quando subtraía um aparelho de som de uma loja. Questionado sobre 
sua família, disse não ter absolutamente nenhum familiar conhecido. Encaminhado à autoridade competente, foi-lhe 
designado defensor dativo, diante da completa carência de pessoas que por ele pudessem responder.

Após a prática dos atos iniciais, Pedro requereu ao juiz a substituição do seu defensor por um advogado conhecido, 
por não ter se sentido bem assistido tecnicamente, não confiando no representante originariamente designado.

Com base nessa narrativa, assinale a afirmativa correta.

a)	 É direito do adolescente ter seu defensor substituído por outro de sua preferência, uma vez que não deposita confiança no que 
lhe foi designado.

b)	 A defesa técnica deve permanecer incumbida ao defensor atualmente designado, pois não é facultado ao adolescente optar por 
sua substituição.

c)	 O processo deve ser suspenso, adiando-se os atos até que seja solucionada a questão da representação do adolescente.

d)	 A substituição somente deverá ser realizada se evidenciada imperícia técnica, não podendo a mera preferência do adolescente ser 
motivo para a substituição.
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Direto Reto Questões do Estatuto da Criança e do Adolescente
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 166, § 1o, I e II, §§ 2o e 5o, do ECA.

Poder familiar

2.	 OAB FGV – XXVI Exame – 2018-2

Maria, em uma maternidade na cidade de São Paulo, manifesta o desejo de entregar Juliana, sua filha recém nas-
cida, para adoção. Assim, Maria, encaminhada para a Vara da Infância e da Juventude, após ser atendida por uma 
assistente social e por uma psicóloga, é ouvida em audiência, com a assistência do defensor público e na presença 
do Ministério Público, afirmando desconhecer o pai da criança e não ter contato com sua família, que vive no interior 
do Ceará, há cinco anos.

Assim, após Maria manifestar o desejo formal de entregar a filha para adoção, o Juiz decreta a extinção do poder 
familiar, determinando que Juliana vá para a guarda provisória de família habilitada para adoção no cadastro nacio-
nal. Passados oito dias do ato, Maria procura um advogado, arrependida, afirmando que gostaria de criar a filha.

De acordo com o ECA, Maria poderá reaver a filha?

a)	 Sim, uma vez que a mãe poderá se retratar até a data da publicação da sentença de adoção.

b)	 Sim, pois ela poderá se arrepender até 10 dias após a data de prolação da sentença de extinção do poder familiar.

c)	 Não, considerando a extinção do poder familiar por sentença.

d)	 Não, já que Maria somente poderia se retratar até a data da audiência, quando concordou com a adoção.
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Direto Reto Questões do Estatuto da Criança e do Adolescente
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 36, par. ún., do ECA.

3.	 OAB FGV – XX Exame – 2016-2

Dona Maria cuida do neto Paulinho, desde o nascimento, em razão do falecimento de sua filha, mãe do menino, logo 
após o parto. João, pai de Paulinho, apenas registrou a criança e desapareceu, sem nunca prestar ao filho qualquer 
tipo de assistência. Paulinho está tão adaptado ao convívio com a avó materna, que a chama de mãe.

Passados dez anos, João faz contato com Maria e diz que gostaria de levar o filho para morar com ele. Maria, deses-
perada, procura um advogado para obter orientações sobre o que fazer, já que João é foragido da Justiça, com 
condenação por crime de estupro de vulnerável, além de nunca ter procurado o filho Paulinho, que não o reconhece 
como pai.

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a opção que indica a ação mais indicada para regu-
larizar de forma definitiva o direito à convivência familiar da avó com o neto.

a)	 Ação de Destituição do Poder Familiar cumulada com Adoção.

b)	 Ação de Destituição do Poder Familiar cumulada com Tutela.

c)	 Ação de Destituição do Poder Familiar cumulada com Guarda.

d)	 Ação de Suspensão do Poder Familiar cumulada com Guarda.
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Direto Reto Questões do Estatuto da Criança e do Adolescente
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 19, § 4o, do ECA.

4.	 OAB FGV – XXIII Exame – 2017-2

Os irmãos Fábio (11 anos) e João (9 anos) foram submetidos à medida protetiva de acolhimento institucional pelo Juízo 
da Infância e da Juventude, pois residiam com os pais em área de risco, que se recusavam a deixar o local, mesmo 
com a interdição do imóvel pela Defesa Civil. Passados uma semana do acolhimento institucional, os pais de Fábio e 
João vão até a instituição para visitá-los, sendo impedidos de ter contato com os filhos pela diretora da entidade de 
acolhimento institucional, ao argumento de que precisariam de autorização judicial para visitar as crianças. Os pais 
dos irmãos decidem então procurar orientação jurídica de um advogado. Considerando os ditames do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, a direção da entidade de acolhimento institucional agiu corretamente?

a)	 Sim, pois o diretor da entidade de acolhimento institucional é equiparado ao guardião, podendo proibir a visitação dos pais.

b)	 Não, porque os pais não precisam de uma autorização judicial, mas apenas de um ofício do Conselho Tutelar autorizando a visitação.

c)	 Sim, pois a medida protetiva de acolhimento institucional foi aplicada pelo Juiz da Infância, assim somente ele poderá autorizar a 
visita dos pais.

d)	 Não, diante da ausência de vedação expressa da autoridade judiciária para a visitação, ou decisão que os suspenda ou os destitua 
do exercício do poder familiar.
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Direto Reto Questões do Estatuto da Criança e do Adolescente
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 42, §§ 1o a 6o, do ECA.

Adoção

5.	 OAB FGV – XXI Exame – 2016-3

Marcelo e Maria são casados há 10 anos. O casal possui a guarda judicial de Ana, que tem agora três anos de idade, 
desde o seu nascimento. A mãe da infante, irmã de Maria, é usuária de crack e soropositiva. Ana reconhece o casal 
como seus pais. Passados dois anos, Ana fica órfã, o casal se divorcia e a criança fica residindo com Maria.

Sobre a possibilidade da adoção de Ana por Marcelo e Maria em conjunto, ainda que divorciados, assinale a afir-
mativa correta.

a)	 Apenas Maria poderá adotá-la, pois é parente de Ana.

b)	 O casal poderá adotá-la, desde que acorde com relação à guarda (unipessoal ou compartilhada) e à visitação de Ana.

c)	 O casal somente poderia adotar em conjunto caso ainda estivesse casado.

d)	 O casal deverá se inscrever previamente no cadastro de pessoas interessadas na adoção.
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Direto Reto Questões do Estatuto da Criança e do Adolescente
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 42, § 4o, do ECA.

6.	 OAB FGV – XXV Exame – 2018-1

Beatriz, quando solteira, adotou o bebê Théo. Passados dois anos da adoção, Beatriz começou a viver em união está-
vel com Leandro. Em razão das constantes viagens a trabalho de Beatriz, Leandro era quem diariamente cuidava de 
Théo, participando de todas as atividades escolares. Théo reconheceu Leandro como pai. Quando Beatriz e Leandro 
terminaram o relacionamento, Théo já contava com 15 anos de idade. Leandro, atendendo a um pedido do adoles-
cente, decide ingressar com ação de adoção unilateral do infante. Beatriz discorda do pedido, sob o argumento de 
que a união estável está extinta e que não mantém um bom relacionamento com Leandro. Considerando o Princípio 
do Superior Interesse da Criança e do Adolescente e a Prioridade Absoluta no Tratamento de seus Direitos, Théo 
pode ser adotado por Leandro?

a)	 Não, pois, para a adoção unilateral, é imprescindível que Beatriz concorde com o pedido.

b)	 Sim, caso haja, no curso do processo, acordo entre Beatriz e Leandro, regulamentando a convivência familiar de Théo.

c)	 Não, pois somente os pretendentes casados, ou que vivam em união estável, podem ingressar com ação de adoção unilateral.

d)	 Sim, o pedido de adoção unilateral formulado por Leandro poderá, excepcionalmente, ser deferido e, ainda que de forma não 
consensual, regulamentada a convivência familiar de Théo com os pais.
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Direto Reto Questões do Estatuto da Criança e do Adolescente
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: art. 19-B, §§ 1o a 6o, do ECA.

Apadrinhamento

7.	 OAB FGV – XXVIII Exame – 2019-1

Carla, de 11 anos de idade, com os pais destituídos do poder familiar, cresce em entidade de acolhimento institucional 
faz dois anos, sem nenhum interessado em sua adoção habilitado nos cadastros nacional ou internacional. Sensibi-
lizado com a situação da criança, um advogado, que já possui três filhos, sendo um adotado, deseja acompanhar o 
desenvolvimento de Carla, auxiliando-a nos estudos e, a fim de criar vínculos com sua família, levando-a para casa 
nos feriados e férias escolares. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, de que forma o advogado 
conseguirá obter a convivência temporária externa de Carla com sua família?

a)	 Acolhimento familiar.

b)	 Guarda estatutária.

c)	 Tutela.

d)	 Apadrinhamento.
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Direto Reto Questões do Estatuto da Criança e do Adolescente
1a Fase
da OAB

Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 142, par. ún., do ECA.

Direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer

8.	 OAB FGV – XIX Exame – 2016-1

Marcelo, com 17 anos, e seu irmão Caio, com 20 anos de idade, permanecem sozinhos na casa da família, enquanto 
os pais viajam por 30 dias em férias no exterior. Durante tal período, Marcelo, que acabou de terminar o ensino 
médio, recebe uma excelente proposta de trabalho. Ao comparecer à empresa para assinar o contrato de trabalho, 
Marcelo é impedido pela falta de um responsável. Marcelo, então, procura orientação de um advogado. Assinale a 
opção que apresenta a ação que deverá ser ajuizada, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, para 
que o adolescente não perca a oportunidade de emprego.

a)	 Marcelo deve ingressar com ação de emancipação, com pedido de antecipação de tutela.                            

b)	 Caio deve ingressar com ação de guarda de Marcelo, requerendo a sua guarda provisória.                         

c)	 Caio deve ingressar com ação, objetivando o direito de assistir Marcelo para a prática do ato.   

d)	 Caio deve ingressar com ação de tutela de Marcelo, com pedido liminar.
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Direto Reto Questões do Estatuto da Criança e do Adolescente
1a Fase
da OAB

Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 120 do ECA.

9.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

O adolescente João, com 16 anos completos, foi apreendido em flagrante quando praticava ato infracional análogo 
ao crime de furto. Devidamente conduzido o processo, de forma hígida, ele foi sentenciado ao cumprimento de 
medida socioeducativa de 1 ano, em regime de semiliberdade. Sobre as medidas socioeducativas aplicadas a João, 
assinale a afirmativa correta.

a)	 A medida de liberdade assistida será fixada pelo prazo máximo de 6 meses, sendo que, ao final de tal período, caso João não se 
revele suficientemente ressocializado, a medida será convolada em internação.

b)	 A medida aplicada foi equivocada, pois deveria ter sido, necessariamente, determinada a internação de João.

c)	 No regime de semiliberdade, João poderia sair da instituição para ocupações rotineiras de trabalho e estudo, sem necessidade de 
autorização judicial.

d)	 A medida aplicada foi equivocada, pois não poderia, pelo fato análogo ao furto, ter a si aplicada medida diversa da liberdade assistida.
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Direto Reto Questões do Estatuto da Criança e do Adolescente
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 83, §§ 1o e 2o, do ECA.

Da prevenção

10.	 OAB FGV – XXVIII Exame – 2019-1

Bruno, com quase doze anos de idade, morador de Niterói, na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, foi aprovado 
em um processo de seleção de jogadores de futebol, para a categoria de base de um grande clube, sediado no Rio 
de Janeiro, capital – cidade contígua à de sua residência. Os treinamentos na nova equipe implicam deslocamento 
de Niterói ao Rio de Janeiro todos os dias, ida e volta. Ocorre que os pais de Bruno trabalham em horário integral, 
e não poderão acompanhá-lo. Os pais, buscando orientação, consultam você, como advogado(a), sobre qual seria 
a solução jurídica para que Bruno frequentasse os treinos, desacompanhado. Assinale a opção que apresenta sua 
orientação.

a)	 Bruno precisará de um alvará judicial, que pode ter validade de até dois anos, para poder se deslocar sozinho entre as comarcas.

b)	 Bruno pode, simplesmente, ir aos treinos sozinho, não sendo necessária qualquer autorização judicial para tanto.

c)	 Não é possível a frequência aos treinos desacompanhado, pois o adolescente não poderá se deslocar entre comarcas sem a com-
panhia de, ao menos, um dos pais ou do responsável legal.

d)	 Bruno poderá ir aos treinos desacompanhado dos pais, mas será necessário obter autorização judicial ou a designação de um tutor, 
que poderá ser um representante do clube.
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Direto Reto Questões de Direito do Consumidor
1a Fase
da OAB

Gabarito: D

Fundamentação legal: arts. 2o, caput, e 18 do CDC.

Disposições Gerais

1.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3

Durante período de intenso calor, o Condomínio do Edifício X, por seu representante, adquiriu, junto à sociedade 
empresária Equipamentos Aquáticos, peças plásticas recreativas próprias para uso em piscinas, produzidas com mate-
rial atóxico. Na primeira semana de uso, os produtos soltaram gradualmente sua tinta na vestimenta dos usuários, o 
que gerou apenas problema estético, na medida em que a pigmentação era atóxica e podia ser removida facilmente 
das roupas dos usuários por meio de uso de sabão. 

O Condomínio do Edifício X, por seu representante, procurou você, como advogado(a), buscando orientação para 
receber de volta o valor pago e ser indenizado pelos danos morais suportados. 

Nesse caso, cuida-se de 

a)	 fato do produto, sendo excluída a responsabilidade civil da sociedade empresária, respondendo pelo evento o fabricante das peças; 
não cabe indenização por danos extrapatrimoniais, por ser o Condomínio pessoa jurídica, que não sofre essa modalidade de dano. 

b)	 inaplicabilidade do CDC, haja vista a natureza da relação jurídica estabelecida entre o Condomínio e a sociedade empresária, 
cabendo a responsabilização civil com base nas regras gerais de Direito Civil, e incabível pleitear indenização por danos morais, por 
ter o Condomínio a qualidade de pessoa jurídica. 

c)	 aplicabilidade do CDC somente por meio de medida de defesa coletiva dos condôminos, cuja legitimidade será exercida pelo Con-
domínio, na defesa dos interesses a título coletivo. 

d)	 vício do produto, sendo solidária a responsabilidade da sociedade empresária e do fabricante das peças; o Condomínio do Edifício 
X é parte legítima para ingressar individualmente com a medida judicial por ser consumidor, segundo a teoria finalista mitigada. 
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Direto Reto Questões de Direito do Consumidor
1a Fase
da OAB

Gabarito: C

Fundamentação legal: art. 2o do CDC.

2.	 OAB FGV – XXIX Exame – 2019-2

A concessionária de veículo X adquiriu, da montadora, trinta unidades de veículo do mesmo modelo e de cores diver-
sificadas, a fim de guarnecer seu estoque, e direcionou três veículos desse total para uso da própria pessoa jurídica. 
Ocorre que cinco veículos apresentaram problemas mecânicos decorrentes de falha na fabricação, que comprometiam 
a segurança dos passageiros. Desses automóveis, um pertencia à concessionária e os outros quatro, a particulares 
que adquiriram o bem na concessionária.

Nesse caso, com base no Código de Defesa do Consumidor (CDC), assinale a afirmativa correta.

a)	 Entre os consumidores particulares e a montadora inexiste relação jurídica, posto que a aquisição dos veículos se deu na conces-
sionária.

b)	 Entre os consumidores particulares e a montadora, por se tratar de falha na fabricação, há relação jurídica protegida pelo CDC; a 
relação jurídica entre a concessionária e a montadora, no que se refere à unidade adquirida pela pessoa jurídica para uso próprio, 
é de direito comum civil.

c)	 Existe, entre a concessionária e a montadora, relação jurídica regida pelo CDC, mesmo que ambas sejam pessoas jurídicas, no que 
diz respeito ao veículo adquirido pela concessionária para uso próprio, e não para venda.

d)	 Somente há relação jurídica protegida pelo CDC entre o consumidor e a concessionária, que deverá ingressar com ação de regresso 
contra a montadora, caso seja condenada em ação judicial, não sendo possível aos consumidores demandarem diretamente contra 
a montadora.
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Direto Reto Questões de Direito do Consumidor
1a Fase
da OAB

Gabarito: A

Fundamentação legal: art. 6o, III e par. ún., do CDC.

Direitos básicos do consumidor

3.	 OAB FGV – XXIX Exame – 2019-2

Antônio é deficiente visual e precisa do auxílio de amigos ou familiares para compreender diversas questões da vida 
cotidiana, como as contas de despesas da casa e outras questões de rotina. Pensando nessa dificuldade, Antônio pro-
cura você, como advogado(a), para orientá-lo a respeito dos direitos dos deficientes visuais nas relações de consumo.

Nesse sentido, assinale a afirmativa correta.

a)	 O consumidor poderá solicitar às fornecedoras de serviços, em razão de sua deficiência visual, o envio das faturas das contas deta-
lhadas em Braille.

b)	 As informações sobre os riscos que o produto apresenta, por sua própria natureza, devem ser prestadas em formatos acessíveis 
somente às pessoas que apresentem deficiência visual.

c)	 A impossibilidade operacional impede que a informação de serviços seja ofertada em formatos acessíveis, considerando a diversi-
dade de deficiências, o que justifica a dispensa de tal obrigatoriedade por expressa determinação legal.

d)	 O consumidor poderá solicitar as faturas em Braille, mas bastará ser indicado o preço, dispensando-se outras informações, por 
expressa disposição legal.
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Direto Reto Questões de Direito do Consumidor
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 6o, VIII, do CDC.

4.	 OAB FGV – XII Exame – 2013-3

Maria e Manoel, casados, pais dos gêmeos Gabriel e Thiago que têm apenas três meses de vida, residem há seis meses 
no Condomínio Vila Feliz. O fornecimento do serviço de energia elétrica na cidade onde moram é prestado por uma 
única concessionária, a Companhia de Eletricidade Luz S.A. Há uma semana, o casal vem sofrendo com as contínuas 
e injustificadas interrupções na prestação do serviço pela concessionária, o que já acarretou a queima do aparelho 
de televisão e da geladeira, com a perda de todos os alimentos nela contidos. O casal pretende ser indenizado.

Nesse caso, à luz do princípio da vulnerabilidade previsto no Código de Proteção e Defesa do Consumidor, assinale 
a afirmativa correta.

a)	 Prevalece o entendimento jurisprudencial no sentido de que a vulnerabilidade no Código do Consumidor é sempre presumida, tanto 
para o consumidor pessoa física, Maria e Manoel, quanto para a pessoa jurídica, no caso, o Condomínio Vila Feliz, tendo ambos 
direitos básicos à indenização e à inversão judicial automática do ônus da prova.

b)	 A doutrina consumerista dominante considera a vulnerabilidade um conceito jurídico indeterminado, plurissignificativo, sendo cor-
reto afirmar que, no caso em questão, está configurada a vulnerabilidade fática do casal diante da concessionária, havendo direito 
básico à indenização pela interrupção imotivada do serviço público essencial.

c)	 É dominante o entendimento no sentido de que a vulnerabilidade nas relações de consumo é sinônimo exato de hipossuficiência 
econômica do consumidor. Logo, basta ao casal Maria e Manoel demonstrá-la para receber a integral proteção das normas con-
sumeristas e o consequente direito básico à inversão automática do ônus da prova e a ampla indenização pelos danos sofridos.

d)	 A vulnerabilidade nas relações de consumo se divide em apenas duas espécies: a jurídica ou científica e a técnica. Aquela repre-
senta a falta de conhecimentos jurídicos ou outros pertinentes à contabilidade e à economia, e esta, à ausência de conhecimentos 
específicos sobre o serviço oferecido, sendo que sua verificação é requisito legal para inversão do ônus da prova a favor do casal e 
do consequente direito à indenização.
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Direto Reto Questões de Direito do Consumidor
1a Fase
da OAB

Gabarito: C 

Fundamentação legal: arts. 13 e 88 do CDC.

Prevenção e reparação de danos causados ao consumidor

5.	 OAB FGV – XXXII Exame – 2021-1

Maria compareceu à loja Bela, que integra rede de franquias de produtos de beleza e cuidados com a pele. A vende-
dora ofereceu a Maria a possibilidade de experimentar gratuitamente o produto na própria loja, sendo questionada 
pela cliente se esta poderia fazer uso com quadro de acne em erupção e inflamada, oportunidade em que a fun-
cionária afirmou que sim. Porém, imediatamente após a aplicação do produto, Maria sentiu ardência e vermelhidão 
intensas, não o comprando. Logo após sair da loja, a situação agravou-se, e Maria buscou imediato atendimento 
médico de emergência, onde se constataram graves lesões na pele. Da leitura do rótulo obtido através do site da 
loja, evidenciou-se erro da vendedora, que utilizou no rosto da cliente produto contraindicado para o seu caso. Nessa 
situação, à luz do Código de Defesa do Consumidor e do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é correto 
afirmar que

a)	 é objetiva a responsabilidade civil da vendedora que aplicou o produto em Maria sem observar as contraindicações, afastando-se 
a responsabilidade da empresa por culpa de terceiro.

b)	 a responsabilidade civil objetiva recai exclusivamente sobre a franqueadora, a quem faculta-se ingressar com ação de regresso em 
face da franqueada.

c)	 se a franqueadora for demandada judicialmente, não poderá invocar denunciação da lide à franqueada, por se tratar de acidente 
de consumo.

d)	 não há relação de consumo, uma vez que se tratou de hipótese de amostra grátis, sem que tenha se materializado a relação de 
consumo, em razão de o produto não ter sido comprado por Maria.
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Direto Reto Questões de Direito do Consumidor
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: art. 26, II, do CDC.

Prescrição e decadência

6.	 OAB FGV – VI Exame – 2011-3

Franco adquiriu um veículo zero quilômetro em novembro de 2010. Ao sair com o automóvel da concessionária, 
percebeu um ruído todas as vezes em que acionava a embreagem para a troca de marcha. Retornou à loja, e os 
funcionários disseram que tal barulho era natural ao veículo, cujo motor era novo. Oito meses depois, ao retornar 
para fazer a revisão de dez mil quilômetros, o consumidor se queixou que o ruído persistia, mas foi novamente infor-
mado de que se tratava de característica do modelo. Cerca de uma semana depois, o veículo parou de funcionar e 
foi rebocado até a concessionária, lá permanecendo por mais de sessenta dias. Franco acionou o Poder Judiciário 
alegando vício oculto e pleiteando ressarcimento pelos danos materiais e indenização por danos morais. Conside-
rando o que dispõe o Código de Proteção e Defesa do Consumidor, a respeito do narrado acima, é correto afirmar 
que, por se tratar de vício oculto,

a)	 o prazo decadencial para reclamar se iniciou com a retirada do veículo da concessionária, devendo o processo ser extinto.

b)	 o direito de reclamar judicialmente se iniciou no momento em que ficou evidenciado o defeito, e o prazo decadencial é de noventa 
dias.

c)	 o prazo decadencial é de trinta dias contados do momento em que o veículo parou de funcionar, tornando-se imprestável para o uso.

d)	 o consumidor Franco tinha o prazo de sete dias para desistir do contrato e, tendo deixado de exercê-lo, operou-se a decadência.
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Direto Reto Questões de Direito do Consumidor
1a Fase
da OAB

Gabarito: B

Fundamentação legal: arts. 7o e 34 do CDC.

Práticas comerciais

7.	 OAB FGV – XXXI Exame – 2020-1

Adriano, por meio de um site especializado, efetuou reserva de hotel para estada com sua família em praia caribenha. 
A reserva foi imediatamente confirmada pelo site, um mês antes das suas férias, quando fariam a viagem.

Ocorre que, dez dias antes do embarque, o site especializado comunicou a Adriano que o hotel havia informado 
o cancelamento da contratação por erro no parcelamento com o cartão de crédito. Adriano, então, buscou nova 
compra do serviço, mas os valores estavam cerca de 30% mais caros do que na contratação inicial, com o qual anuiu 
por não ser mais possível alterar a data de suas férias.

Ao retornar de viagem, Adriano procurou você, como advogado(a), a fim de saber se seria possível a restituição 
dessa diferença de valores.

Neste caso, é correto afirmar que o ressarcimento da diferença arcada pelo consumidor

a)	 poderá ser buscado em face exclusivamente do hotel, fornecedor que cancelou a contratação.

b)	 poderá ser buscado em face do site de viagens e do hotel, que respondem solidariamente, por comporem a cadeia de fornecimento 
do serviço.

c)	 não poderá ser revisto, porque o consumidor tinha o dever de confirmar a compra em sua fatura de cartão de crédito.

d)	 poderá ser revisto, sendo a responsabilidade exclusiva do site de viagens, com base na teoria da aparência, respondendo o hotel 
apenas subsidiariamente.
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Direto Reto Questões de Direito do Consumidor
1a Fase
da OAB

Gabarito: D 

Fundamentação legal: art. 97 do CDC.

Defesa do consumidor em juízo

8.	 OAB FGV – XXX Exame – 2019-3

O Ministério Público ajuizou ação coletiva em face de Vaquinha Laticínios, em função do descumprimento de normas 
para o transporte de alimentos lácteos.

A sentença condenou a ré ao pagamento de indenização a ser revertida em favor de um fundo específico, bem como 
a indenizar os consumidores genericamente considerados, além de determinar a publicação da parte dispositiva da 
sentença em jornais de grande circulação, a fim de que os consumidores tomassem ciência do ato judicial.

João, leitor de um dos jornais, procurou você como advogado(a) para saber de seus direitos, uma vez que era con-
sumidor daqueles produtos.

Nesse caso, à luz do Código do Consumidor, trata-se de hipótese:

a)	 de interesse difuso; por esse motivo, as indenizações pelos prejuízos individuais de João perderão preferência no concurso de crédito 
frente às condenações decorrentes das ações civis públicas derivadas do mesmo evento danoso.

b)	 de interesses individuais homogêneos; nesses casos, tem-se, por inviável, a liquidação e execução individual, devendo João aguardar 
que o Ministério Público, autor da ação, receba a verba indenizatória genérica para, então, habilitar-se como interessado junto ao 
referido órgão.

c)	 de interesses coletivos; em razão disso, João poderá liquidar e executar a sentença individualmente, mas o mesmo direito não 
poderia ser exercido por seus sucessores, sendo inviável a sucessão processual na hipótese.

d)	 de interesses individuais homogêneos; João pode, em legitimidade originária ou por seus sucessores, por meio de processo de 
liquidação, provar a existência do seu dano pessoal e do nexo causal, a fim de quantificá-lo e promover a execução.
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